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Ministério do Equipamento Social
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e do Ordenamento do Território
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Ministérios do Equipamento Social
e da Reforma do Estado

e da Administração Pública

Portaria n.o 1496/2001 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal da ex-Junta Autónoma
das Estradas um lugar de engenheiro civil assessor,
da carreira de engenheiro civil, a extinguir quando
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Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
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Ministério da Cultura
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 347
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Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 356

Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 356

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 356
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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 109/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de
2001, inserindo o seguinte:

Associação de Municípios da Cova da Beira.
Associação de Municípios do Médio Tejo.
Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Almeida.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Anadia.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal das Caldas da Rainha.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal de Cascais.

Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lamego.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lourinhã.
Câmara Municipal da Lousã.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal de Mangualde.
Câmara Municipal da Marinha Grande.
Câmara Municipal de Matosinhos.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Murça.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Penedono.
Câmara Municipal de Peniche.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponte da Barca.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal do Porto.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.
Câmara Municipal da Ribeira Grande.
Câmara Municipal do Sabugal.
Câmara Municipal de São Roque do Pico.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valongo.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vouzela.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Águeda.
Junta de Freguesia de Angústias.
Junta de Freguesia de Aradas.
Junta de Freguesia de Azinheira dos Barros.
Junta de Freguesia de Balazar.
Junta de Freguesia de Bobadela.
Junta de Freguesia do Campo.
Junta de Freguesia de Canhas.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Casal de Cambra.
Junta de Freguesia de Galveias.
Junta de Freguesia de Lavra.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora das Misericórdias.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia do Pinhão.
Junta de Freguesia de Santa Maria da Graça.
Junta de Freguesia de Santa Maria dos Olivais.
Junta de Freguesia de Santo André.
Junta de Freguesia de São Clemente.
Junta de Freguesia de São Pedro.
Junta de Freguesia de São Pedro de Tomar.
Junta de Freguesia de São Sebastião da Pedreira.
Junta de Freguesia do Socorro.
Junta de Freguesia de Vale de Figueira.
Junta de Freguesia de Vila do Bispo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Faro.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Rectificação n.o 2002/2001. — Para os devidos efeitos se declara
que a declaração n.o 251/2001, relativa à Conta de Gerência da Assem-
bleia da República do ano de 1999, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto de 2001, saiu com as seguintes
incorrecções, que assim se rectificam:

Na p. 13 973:

No código 04.01.04, na col. «Crédito», onde se lê «Comissão
Nacional de Dados Pessoais» deve ler-se «Comissão
Nacional de Protecção de Dados»;

No código 04.05.01, na col. «Crédito», onde se lê «Subvenção
aos partidos políticos representados» deve ler-se «Sub-
venção aos partidos políticos representados na AR»;

No código 04.06.01, na col. «Crédito», onde se lê «Subvenção
para encargos de assessoria aos dep.» deve ler-se «Sub-
venção para encargos de assessoria aos deputados»;

No código 06.03.00, na col. «Parcial», onde consta o valor
«4 381 990$00» deve constar o valor «4 381 990$90»;

Na p. 13 974, no código 08.01.04, na col. «Crédito» onde se lê
«Comissão Nacional de Protecção de Dados Pessoais» deve
ler-se «Comissão Nacional de Protecção de Dados».

21 de Agosto de 2001. — Pela Secretária-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 18 887/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Agosto de 2001 da presidente da Comissão para a Igualdade e
para os Direitos das Mulheres:

Cláudia Maria Escobar Meireles Graça, técnica profissional prin-
cipal do quadro de pessoal do Hospital da Senhora da Oliveira,
do Ministério da Saúde, a exercer funções de técnico superior
de 2.a classe, área de biblioteca e documentação, em regime
de comissão de serviço extraordinária, no Instituto Politécnico
do Porto — nomeada, precedendo concurso, em regime de está-
gio de ingresso na carreira técnica superior, para lugar de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal desta Comissão.
(Este processo não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Serviços Sociais

Despacho n.o 18 888/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Agosto de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Joaquim Mário Cortes Eduardo, técnico superior de 1.a classe de
nomeação definitiva do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros — nomeado, precedendo
concurso, técnico superior principal do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da data da
aceitação da presente nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Direc-
ção, Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 848/2001. — A Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar (AQSA), criada pelo Decreto-Lei n.o 180/2000,
de 10 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 82/2001, de 9 de Março, tem por missão garantir a obtenção de
padrões elevados de qualidade e segurança alimentar, que permitam
proteger e promover a saúde e o bem-estar do consumidor, asse-
gurando, durante o período de instalação, a coordenação de entidades
públicas com funções de regulamentação, controlo e fiscalização no
âmbito da qualidade e segurança alimentar, possuindo para o efeito
um mapa de dotação inicial de pessoal, nos termos do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto.

Considerando que o referido mapa de pessoal, dada a sua natureza,
não possibilita o recurso à transferência ou à permuta de pessoal
de outros quadros, só revela a sua plena utilidade se for possível
utilizar o descongelamento do conjunto de vagas nele criadas, sem
embargo do recurso, mas de difícil concretização, dada a especificidade
do objecto a alcançar pela AQSA, a figuras de mobilidade legalmente
consentidas.

Nestes termos, torna-se necessário proceder à atribuição de quotas
de descongelamento para o pessoal das carreiras técnica superior,
de inspecção superior, técnica superior de informática e técnica, jus-
tificadas quer pelo acima referido quer pelo papel nuclear cometido
à AQSA no controlo permanente dos riscos presentes na cadeia ali-
mentar, de forma a garantir-lhe um elevado nível de credibilidade.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, conjugado com o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — São descongeladas, a título excepcional, as admissões de pes-
soal para os lugares previstos no mapa anexo ao presente despacho.

2 — As quotas de descongelamento serão utilizadas exclusivamente
no primeiro provimento dos lugares.

16 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

MAPA ANEXO

Mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

(vagas a descongelar)

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Vagas

Técnico superior . . . . . . . . . . . . Auditoria, apoio jurídico e técnico especiali-
zado, relações internacionais, gestão de
recursos humanos, organização, gestão e
planeamento.

Técnica superior . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

17

Concepção e aplicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informá-
tica.

Especialista de informá-
tica de grau 1.

2

Informática . . . . . . . . . . . . . . . .

Aplicação e execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática Técnico de informática-
-adjunto.

2
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Vagas

Inspecção superior . . . . . . . . . . Inspecção sanitária, alimentar, suporte técnico-
-normativo, laboratorial, jurídico e conten-
cioso.

Inspector superior . . . . . Inspector . . . . . . . . . . . . . 26

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio às acções de inspecção, apoio à gestão
de recursos humanos, relações internacio-
nais, organização, gestão e planeamento.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . 2

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1850/2001:

Paulo Jorge Martins de Almeida — contrato em regime de prestação
de serviços de 8 de Agosto de 2001, celebrado nos termos do dis-
posto no n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio, para exercer funções de apoio administrativo no Gabi-
nete do Comissário para o Apoio à Transição em Timor Leste,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 7 de Agosto de
2001. [Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

22 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 18 889/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Agosto de 2001:

Vitorino Jacinto Nunes, assistente administrativo especialista do qua-
dro de pessoal do Instituto Camões — nomeado, precedendo con-
curso, chefe da Secção de Património e Economato do mesmo
quadro de pessoal, considerando-o exonerado do lugar anterior
a partir da data da aceitação do referido cargo de chefia. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 849/2001. — O Acordo de Cooperação
Cambial, celebrado em 13 de Março de 1998 com a República de
Cabo Verde, tendente à criação de condições para a viabilização das
reformas económicas em desenvolvimento naquele país, previu a cria-
ção da Comissão do Acordo de Cooperação Cambial (COMACC),
destinada a assegurar a definição e a revisão das condições necessárias
ao bom funcionamento das obrigações estipuladas no referido Acordo,
bem como proceder à sua gestão, nos termos do protocolo assinado
na mesma data.

Considerando que pelo despacho conjunto n.o 476/98, de 2 de Julho,
foram designados os primeiros representantes da parte portuguesa
na COMACC, tendo pelo despacho conjunto n.o 754/2000, de 11 de
Julho, sido nomeado o Dr. José Daniel Chaves de Oliveira Neves
como representante e coordenador da parte portuguesa;

Tornando-se necessário proceder à substituição do Dr. José Daniel
Chaves de Oliveira Neves, que se desvinculou das funções que detinha
e justificaram a sua nomeação, e tendo presente o estabelecido no
Acordo de Cooperação Cabial, é designado representante e coor-
denador da parte portuguesa na Comissão do Acordo de Cooperação
Cambial o Dr. José Emílio Coutinho Garrido Castel-Branco, do Minis-
tério das Finanças.

20 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1491/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 20078, capi-
tão-tenente da classe de engenheiros de material naval Paulo Manuel
Dinis Mónica de Oliveira (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Maio de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido
o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato do 54268, capitão-de-fra-
gata da classe de engenheiros de material naval Luís Filipe Ferreira
de Sousa, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 7976, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros de material naval António José
Gameiro Marques.

21 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior da Armada,
o Vice-CEMA, no exercício das funções de CEMA, (Assinatura
ilegível.)

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 18 890/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

António Pedro Branco Barata Cotrim, ajudante de electricista do
troço do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, por concurso, a electricista de 3.a classe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Chefe de Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 18 891/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços de Pessoal:

Joaquim Sagaz Baldinho, ajudante de maquinista do troço do mar
do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido, por
concurso, a maquinista de 3.a classe do troço do mar do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Chefe de Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.
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Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 11 148/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR) posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram
para a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo
das disposições do EMFAR à margem referidas, ficando na efec-
tividade de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o e da
alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do referido Estatuto:

31260, CMG José Manuel Marques Ribeiro Reis — 17 de Setembro
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

31660, CMG José Manuel Baptista Coelho Rita — 2 de Agosto de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

11916, CMG SEA José André Fernandes — 1 de Dezembro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

123661, CMG SEM José Manuel das Neves Marques — 29 de Setem-
bro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

37562, CMG Henrique Luís Monteiro Marques — 20 de Dezembro
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

43262, CMG José Armando Rodrigues Leite — 14 de Agosto de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

76163, CMG EMQ Carlos Manuel de Vasconcelos Carrasco — 21
de Junho de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

51967, CMG António Augusto Rainho Cambraia Duarte — 10 de
Junho de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

65870, CMG MN Elias de Vargas Rodrigues da Rosa — 10 de Junho
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

865260, CTEN OTT José Fernando Almeida de Carvalho — 12 de
Setembro de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

902662, 1TEN OT Artur Luís de Freitas Martins — 10 de Julho de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

937762, 1TEN OT Hélder Batista Raimundo — 30 de Julho de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

875962, SMOR SE Vasco Augusto dos Anjos — 30 de Julho de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

2264, SMOR FZ José da Conceição Gomes Talhadas — 31 de Dezem-
bro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

87264, CAB TFH Jorge Barbas da Costa — 4 de Abril de 2000 — alí-
nea a) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Aviso n.o 11 149/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR) posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram
para a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo
das disposições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efec-
tividade de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido
Estatuto:

92264, SMOR V Manuel de Deus Fontes — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

111566, SMOR MQ Jorge Manuel Pereira Valente — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

745761, SCH A Arménio Miranda Dias — 12 de Abril de 2000 — alí-
nea a) do artigo 153.o

1044463, SCH FZ João Manuel Duarte Landeiro — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

60864, SCH O Amândio Agostinho Durão — 22 de Abril de 2000 —
alínea a) do artigo 153.o

90164, SCH FZ António Alberto Magalhães Botelho — 19 de Abril
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

101065, SCH M Norberto do Nascimento Martins — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

53267, SCH R Francisco Eduardo Gomes Pica — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

203564, SAJ TF Fernando Augusto de Almeida Fonseca — 30 de
Abril de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

127167, SAJ FZ José Maria Gonçalves — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

36568, SAJ B Fernando Vieira Barbosa — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

163068, SAJ M Adelino Tavares — 30 de Abril de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

203168, SAJ FZ António Mendes de Brito — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

209668, SAJ FZ Valentim Ramada da Silva — 30 de Abril de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

109369, SAJ O Ângelo Marques Ramos — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

212769, SAJ H Rui Manuel Alcântara Ferreira — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

131371, SAJ ETC Joaquim Ferreiro da Silva Monteiro — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

116972, SAJ T João Perfeito Gonçalves Rocha — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

94174, SAJ US Armando Augusto Esteves — 30 de Abril de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

680561, 1SAR TES Arlindo Manuel da Silva Inácio — 22 de Abril
de 2000 — alínea a) do artigo 153.o

206464, 1SAR TF, Amadeu de Lemos Teixeira — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

110866, 1SAR TF Valentim Alves Rebelo — 30 de Abril de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

105368, 1SAR FZ Joaquim Bernardino Sabino Espinho — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

133069, 1SAR L Júlio Francisco Guerreiro — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

142869, 1SAR FZ Luís Fernandes Rolo — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

244969, 1SAR FZ João Carlos Louro Isidoro — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

105270, 1SAR FZ José Mário Quintas Gonçalves — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

168370, 1SAR FZ João Manuel Bogia Ribeiro — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

240870, 1SAR FZ António Isidoro Rebola Morgado — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

81371, 1SAR FZ Manuel Afonso Duarte Gaspar — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

88571, 1SAR FZ Fernando Manuel Bandeira Martins — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

91471, 1SAR L João José Herculano Feio — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

104271, 1SAR M José António Ferreira Ramos — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

115171, 1SAR FZ Florêncio Francisco Claudino — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

129271, 1SAR FZ Custódio Romeira da Conceição — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

149671, 1SAR CE Mário de Oliveira Cardoso — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

129172, 1SAR A Manuel dos Santos Fernandes — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

83874, 1SAR US João da Silva Tavares — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

184280, 1SAR CM José da Silva Santos — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea b) do artigo 153.o

762378, 2SAR FZ Luís Carlos Monteiro Salgado — 30 de Abril de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

140565, CAB TFH Vítor Manuel Ferreira Pocinho — 30 de Abril
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

60669, CAB M António Correia da Fonseca — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

79069, CAB FZ José Avelino Moura Barruço — 30 de Abril de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

91669, CAB FZ José Rodrigues Pascoal — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

117569, CAB FZ António da Conceição Costa de Amorim — 30 de
Abril de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

111471, CAB TFD Raul Batista Damas — 30 de Abril de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

263973, CAB CM Alexandre dos Santos Pereira — 30 de Abril de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

130178, CAB CM Rui Manuel Afonso Campos — 30 de Abril de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

725479, CAB FZ Hélder Henrique Pires Rodrigues — 30 de Abril
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

103881, CAB T Ernestino Manuel Marques Fernandes — 30 de Abril
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 11 150/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior estagiário, consultor jurídico do QPCE [aviso
n.o 16 457/2000 (2.a série)]. — 1 — Nos termos do artigo 38.o, n.o 7,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a lista de
ordenação dos candidatos na fase de avaliação curricular e dos can-
didatos eliminados nesta fase do concurso.

2 — Nos termos do artigo 43.o, n.o 1, do diploma acima referido,
do acto de exclusão do concurso cabe recurso hierárquico a interpor
no prazo de oito dias úteis para o Chefe do Estado-Maior do Exército.

I — Lista de candidatos admitidos à 2.a fase do concurso

Valores

1.o Carlos Eduardo Linhares de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2.o Vítor Manuel Pires da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3.o Fernando Miguel dos Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,75
4.o João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves Rosa . . . . . . . 19,75
5.o Jorge Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
6.o Maria Alice Barata Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,38
7.o Maria Manuela de Sousa Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,88
8.o Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês . . . . . . . . . . . . . 16,88
9.o Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
10.o Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte . . . . . . . . . . . . 16,25
11.o Maria João Rosa de Carvalho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
12.o Arlindo Fernando Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
13.o Ângela Maria Borges Leitoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
14.o José Luís da Rocha Quintal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
15.o Ana Estela Chagas Marques Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
16.o Emília Cristina Machado Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
17.o Ana Cristina Figueiredo Ferreira Andrade Gomes . . . . . . 13,50
18.o Maria da Conceição Grave Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
19.o Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima . . . . . . . . . 13,25
20.o Margarida Susana de Brito Franco de Castro . . . . . . . . . . 13,25
21.o Cláudia Maria de Almeida Vasconc. Soares Relvas . . . . . 13,13
22.o Paulo Jorge Paixão de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
23.o Maria da Glória Fernandes Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . 12,88
24.o Carla Maria Silva Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
25.o Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos . . . . . . . . . . . 12,50
26.o Lídia Maria Fraga Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
27.o Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos . . . . . . . . . . 12,38
28.o Maria de Fátima Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
29.o Ana Cristina Quintal Timóteo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
30.o Teresa da Conceição Marques Madeira . . . . . . . . . . . . . . . 12,25

II — Lista de candidatos eliminados do concurso
Valores

31.o Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro (a) . . . . . . . . 12,13
32.o Liliana da Silva Sá (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
33.o Sandra Sofia Brandão Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
34.o Maria Ema Fuentes Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
35.o Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau (a) . . . . . . . . . . . . 11,75
36.o Leandro Manuel Vieira Covas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
37.o José Carlos Fonseca Madeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
38.o Cristina Maria Trincheiras Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
39.o Ana Sofia Mendonça Santos Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
40.o Inês Daniela Fernandes Picoto Rodrigues da Costa (a) 11,25
41.o Hugo Filipe Teles Porto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
42.o Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas (a) . . . . . . . . . . . . . . 11,25
43.o Carla Alexandra Neves da Cunha Lima Espírito Santo (a) 11,25
44.o Olga Marina da Costa Cid (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
45.o Cristina Alexandra Pires Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
46.o João Manuel Cardoso Alcobia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
47.o Patrícia Raquel Teixeira de Deus Martins (a) . . . . . . . . . . 11
48.o Maria Teresa Gomes Ramos Lérias (a) . . . . . . . . . . . . . . . 11
49.o Joana Maria Velho Amorim (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
50.o Cláudia Raquel Tavares Conde (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
51.o Rui Mendes Guerrinha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
52.o Helena Maria Serôdio Batista Lisboa (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,88
53.o Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo (a) . . . . . . . . . 10,88
54.o Patrícia Isabel Filipe Cabrita (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
55.o Joana Isabel Araújo Nunes Morgado (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,63
56.o Ana Cristina Gouveia Freire Antunes (a) . . . . . . . . . . . . . 10,50
57.o João Luís Lima de Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
58.o Sónia Cristina Correia Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
59.o Hugo Filipe Telinhos Ribeiro Cardoso Braga (a) . . . . . . . 10,50
60.o Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes (a) . . . . . 10,50

61.o Célia Maria Nóbrega Soares Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
62.o Márcio Figueiredo de Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
63.o João Miguel de Sousa Aguiar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
64.o Carla Alexandra da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
65.o Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques (a) . . . . . . . . . . . . 10,25
66.o Paulo Alexandre da Cruz Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
67.o Maria Beatriz Ferro Freire (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
68.o Ângela Margarida Carvalheiro Leandro (a) . . . . . . . . . . . 10,13
69.o Emília de Fátima Pereira Fiúza Cunha (a) . . . . . . . . . . . . 10,13
70.o Humberto Elísio Fonseca Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 10,13
71.o Duarte Sobral Blanco Velez (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
72.o Cristina Lourenço Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
73.o Maria da Conceição Peralta Veríssimo (a) . . . . . . . . . . . . 10
74.o Ana Margarida Pombinho Santos Ferreira Dominguez (a) 9,75
75.o Pedro Miguel Fernandes Loureiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
76.o Nadine Nair Paulo Vasconcelos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
77.o Anabela Marques de Bastos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
78.o Susana Cristina Figueiredo Silva Paula (a) . . . . . . . . . . . . 9,75
79.o Maria de Fátima Ferreira Conceição (a) . . . . . . . . . . . . . . 9,75
80.o Maria Emília Nunes Charro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
81.o Ana Rita Alves de Sousa Almeida Guerra (a) . . . . . . . . . . 9,75
82.o Maria Inês Rosa Bagulho Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
83.o Luís Miguel Reis da Silva Garcia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75
84.o Sónia Isabel da Silva Rego Patrocínio Agordela (a) . . . . . 9,63
85.o Cláudia Maria Ganito Barroso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,63
86.o Cristina Isabel Félix Naré Agostinho (a) . . . . . . . . . . . . . . 9,63
87.o Alice de Lurdes Apolinário Prada (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
88.o Elisabete Maria da Palma Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
89.o Sandra Bétina Branco Lobo da Costa Reis (a) . . . . . . . . . 9,50
90.o Maria Augusta Pedronho Benigno (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 9,38
91.o Carla Maria Carvalho Ramos (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,38
92.o Telma Rita Almeida Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
93.o Alexandre Filipe Queirós Vasconcelos Rocha (b) . . . . . . . 9,25
94.o Antónia Maria Martins Rato (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
95.o Ana Alexandra Alves Miguel de Moura Portugal (b) . . . . 9
96.o Ana Cristina dos Santos Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 9
97.o Anabela Oliveira Ribeiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
98.o Luís Miguel de Castro Duarte Vidal Saraiva (b) . . . . . . . . 9
99.o Ana Rita Miranda Grilo das Neves Dias (b) . . . . . . . . . . . 9
100.o Sandra Isabel Maria Luís (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
101.o Helena Maria do Nascimento Agostinho (b) . . . . . . . . . . 9
102.o Ana Vanessa Fernandes e Gonzalez Rosete (b) . . . . . . . 9
103.o Vasco Miguel Nunes Estrela Alves (b) . . . . . . . . . . . . . . . 9
104.o Ezequiel Martins Rodrigues (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
105.o Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira (b) . . . . . . 9
106.o João Vasco Fernandes Loureiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
107.o Maria Manuela Luz Sebastião (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
108.o Ana Isabel Guerreiro Raimundo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
109.o Domingos Manuel Cracel Fernandes (b) . . . . . . . . . . . . . 8,88
110.o Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Facha Coutinho (b) 8,88
111.o Assunção Glória Machado Pinheiro (b) . . . . . . . . . . . . . . 8,63
112.o Sandra Cristina Martins Cardoso (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,63
113.o Marisa Alexandra Carmelino Bodião (b) . . . . . . . . . . . . . 8,63
114.o Sofia Carla Belchior Fonseca Alminhas (b) . . . . . . . . . . . 8,50
115.o Vítor Manuel Rodrigues Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
116.o Ilda Oliveira Sousa da Silva Luís (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
117.o Sílvia Aboim Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
118.o Esmeralda de Matos Ventura (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
119.o Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu (b) . . . 8,38
120.o Susana Maria dos Santos Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
121.o Ana Cristina Sequeira Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
122.o Luísa Manuel Figueiredo Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
123.o Ana Cristina Gomes do Nascimento (b) . . . . . . . . . . . . . . 8,25
124.o Dora Sofia Dias Batista (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
125.o Isabel Adelaide Barbosa Violante (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
126.o Ricardo Agostinho Silva Quitério (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
127.o Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
128.o Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa (b) . . . . . . . . 8,25
129.o Ana Caria Moreira Maio (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
130.o Manuela de Jesus Silva Domingues (b) . . . . . . . . . . . . . . 8,25
131.o Sandra Sofia de Oliveira Pereira de Moura (b) . . . . . . . . 8,25
132.o Maria Fernanda de Aguiar Lucas Mesquita (b) . . . . . . . . 8,25
133.o Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva Bordeira (b) . . . 7,50

(a) Por ter ficado classificado em lugar inferior ao 30.o classificado
na fase de avaliação curricular, de acordo com a respectiva pontuação
e em conformidade com o disposto no n.o 9.3 do aviso de abertura
e no artigo 19.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Por ter obtido pontuação inferior a 9,5 valores na fase de ava-
liação curricular, em conformidade com o disposto no n.o 9.4 do aviso
de abertura e no artigo 36.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, Elmano Mendes Ribeiro
da Cruz, MAJ QTS/LD.
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Aviso (extracto) n.o 11 151/2001 (2.a série):

Nuno Alexandre Coelho Alves, docente do Instituto Militar dos Pupi-
los do Exército — rescindido o contrato administrativo de provi-
mento como assistente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 30 de Setembro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Aviso n.o 11 152/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente/Assistente Graduado da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho de 27 de Julho de 2001 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido por delegação de competências, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para o preenchimento
de duas vagas de assistente/assistente graduado da carreira médica
hospitalar da área funcional de cardiologia no quadro de pessoal civil
do Exército/Hospital Militar Principal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 224/92, de 20 de Outubro.

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento das vagas postas a
concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Regime e local de trabalho — o local de trabalho será no Hos-
pital Militar Principal.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
em lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5 — Requisitos especiais:

a) É condição especial a posse do grau de especialidade de
cardiologia;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas — o prazo para a apresentação
de candidaturas é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

7 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior do Exército,
podendo ser entregue pessoalmente no Hospital Militar Principal,
Largo da Estrela, 1249-075 Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
do presente aviso.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Habilitações profissionais;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
do vínculo à função pública;

c) Documento, original ou fotocópia autenticada, comprovativo
de inscrição na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

11 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontrem relativamente ao
requisito.

12 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 10 implica a não admissão ao concurso.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o
de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 7.

16 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Coronel tir. médico José Carlos Nunes Marques,
director do HMP.

Vogais efectivos:

Dr. José Daniel da Costa Alves da Silva, chefe de serviço
de cardiologia do QPCE/HMP.

Dr. Ricardo Jorge Tavares Ferreira, chefe de serviço de
cardiologia do QPCE/HMP.

Vogais suplentes:

Major médico Américo Branco Sequeira, assistente de
cardiologia.

Dr. José Augusto Monteiro Teixeira, assistente de medicina
interna do QPCE/HMP.

18 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Agosto de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Contrato (extracto) n.o 1851/2001. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general CEME, foi contratado por quatro horas
diárias, cinco dias por semana, em regime de contrato individual de
trabalho a tempo parcial, para o comando de instrução, desde 1 de
Março de 2001, o auxiliar de serviço Jorge Manuel Amaral Ferreira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Jorge
Manuel Antunes Cameira, TCor Cav.

Despacho (extracto) n.o 18 892/2001 (2.a série). — Por ter sido
publicado com inexactidão o despacho (extracto) n.o 6499/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, a
p. 5689, rectifica-se que onde se lê «13 de Março de 2000» deve
ler-se «13 de Março de 2001».

21 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição Int., Jorge Manuel
Antunes Cameira, TCor Cav.

Rectificação n.o 2003/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 19 626/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 15 de Outubro de 1999,
a p. 15 368, pelo que onde se lê «Maria Manuela Januário Rodrigues,
contratada a termo certo, no âmbito do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho — nomeada, por tempo indeterminado, na categoria
de assistente da carreira médica hospitalar da área funcional de radio-
diagnóstico do quadro do pessoal civil do Exército/Hospital Militar
Principal» deve ler-se «Maria Manuela Januário Rodrigues, contra-
tada a termo certo, no âmbito do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21
de Junho — nomeada, por tempo indeterminado, na categoria de assis-
tente da carreira médica hospitalar da área funcional de radiodiag-
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nóstico do quadro do pessoal civil do Exército/Hospital Militar Prin-
cipal, em lugar criado nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar».

31 de Julho de 2001. — O Chefe Interino, Jorge Manuel Antunes
Cameira, TCor. Cav.

Rectificação n.o 2004/2001. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 12 771/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 1999, a p. 9651,
pelo que onde se lê «Maria da Conceição Lopes de Sousa Ramos
Brito Avô, contratada a termo certo, no âmbito do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, por tempo indeterminado,
na categoria de assistente da carreira médica hospitalar da área fun-
cional de medicina física e de reabilitação do quadro do pessoal civil
do Exército/Hospital Militar Principal, em lugar criado pelo Decre-
to-Lei n.o 224/92, de 20 de Outubro» deve ler-se «Maria da Conceição
Lopes de Sousa Ramos Brito Avô, contratada a termo certo, no âmbito
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, por tempo
indeterminado, na categoria de assistente da carreira médica hospitalar
da área funcional de medicina física e de reabilitação do quadro do
pessoal civil do Exército/Hospital Militar Principal, em lugar criado
nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31
de Julho, a extinguir quando vagar».

31 de Julho de 2001. — O Chefe Interino, Jorge Manuel Antunes
Cameira, TCor. Cav.

Rectificação n.o 2005/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão os despachos (extractos) n.os 20 743/2000, 20 744/2000 e
20 746/2000, inclusive, no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de
16 de Outubro de 2000, a pp. 16 655 e 16 656, rectifica-se que onde
se lê «contratada por quatro horas semanais» deve ler-se «contratada
por quatro horas diárias, cinco dias por semana».

21 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Jorge
Manuel Antunes Cameira, Tcor Cav.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1492/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP SP secretariado RC (06796699) Maria Elisabete Barroso Sousa
Lobo.

ASP I atirador RC (18388599) Paulo Jorge dos Santos Costa.
ASP I transm. infantaria RC (07546398) Tânia Sofia Correia Dias

de Morais.
ASP I armas pes. mort. RC (19359398) Vítor Manuel Serra Teixeira.

13 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1493/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP SP SECRETARIADO RC (06336099) Carla Alexandra Oliveira
Faustino.

ASP A CAMP.INFO.OBS.LIGAC RC (11390598) Eunice Lopes
Aurélio.

14 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1494/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por

força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde
a mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP PROGRAMADOR RC (02480795) Anabela Meireles da
Silva Santos.

14 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1495/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o aspirante a oficial em seguida mencionado:

ASP E SAP.ENGENHARIA RC (12974897) Nuno Miguel Urbano
Silva.

17 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Despacho n.o 18 893/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 16 de Agosto de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito à remuneração do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os militares,
em regime de contrato, a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 00177598) Emanuel Neves
Brás — antiguidade desde 8 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 722-MVA (NIM 02918497) Pedro Rogério Pinto
Silva — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 02093695) Rui Miguel Espinho
Silva Alves — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 25399392) Cristina Isabel da Cruz
Deveza Marques Botelho — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 05839296) Elsa da Conceição Mar-
tins Henriques — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 05189793) Hélder Marçal Techana
Lopes — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 03860195) Carla Alexandra Gre-
gório de Brito — antiguidade desde 14 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 063-TM INF (NIM 24548593) Maria Amélia Gamas
Vicente — antiguidade desde 19 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR/MVA (NIM 11623595) Ricardo Dionísio
Formiga — antiguidade desde 31 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 720-MECELCTCALOR (NIM 09805597) Bruno
José Pereira Silva — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI (NIM 1325799995) Luís Miguel Galrito
Fontainhas — antiguidade desde 21 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF (NIM 06754699) Ricardo José Neves
Espanhol — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 024-MORT MED (NIM 12278694) Carlos Filipe
Azevedo Dantas — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ (NIM 05958996) Nélson Santos
Alves — antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 722-MVA (NIM 01972097) Henrique Pereira dos
Santos — antiguidade desde 11 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ (NIM 14536896) Cristino Manuel Alcaide
Festa — antiguidade desde 15 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR/RTELEF Ricardo Francisco Carvalho
Soares — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 263-PE (NIM 03702596) Gilberto Marques
Maia — antiguidade desde 18 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 678-CAR/ESC (NIM 03586099) Carlos Manuel
Lopes Pinto — antiguidade desde 3 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 501-SOC (NIM 11999496) Válter Alexandre
Nogueira Lopes — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ (NIM 07281897) Nuno Miguel Piedade
Alves Rato — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.
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Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 18 894/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no CEM do QG/RMN, Cor Inf Horácio José Gomes
Taveira Malheiro, a competência para conceder a credenciação nacio-
nal no grau «Confidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 895/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no CEM do
QG/RMN, Cor Inf Horácio José Gomes Taveira Malheiro, a com-
petência para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incor-
poração, nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do
disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de
Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo
Regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 19 de Junho de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 896/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no CEM do QG/RMN, Cor Inf Carlos Alberto Rodri-
gues Ferreira, a competência para conceder a credenciação nacional
no grau «Confidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 897/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
interino do RI 13 TCor Inf António Manuel Felícia Rebelo Teixeira,
a competência para decidir sobre pedidos de justificação de faltas
à incorporação, nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força
do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de
Setembro), excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo
Regulamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 898/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, subdelego no comandante interino do RI 13, TCor Inf António
Manuel Felícia Rebelo Teixeira, a competência para conceder a cre-
denciação nacional no grau «Confidencial» ao pessoal sob o seu
comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 899/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto, subdelego no CEM do QG/RMN, Cor Inf Carlos
Alberto Rodrigues Ferreira, a competência para homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de
2001.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 900/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto, subdelego no comandante do RA 5, Cor Art Alfredo
Nunes da Cunha Piriquito, a competência para homologar as clas-
sificações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída uma comissão paritária na unidade referida no número
anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 901/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho
de 2001, subdelego no comandante do RA 5, Cor Art Alfredo
Nunes da Cunha Piriquito, a competência para conceder a cre-
denciação nacional no grau «Confidencial» ao pessoal sob o seu
comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 902/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante
do RA 5, Cor Art Alfredo Nunes da Cunha Piriquito, a competência
para decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos
artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro),
excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o do mesmo Regu-
lamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

6 de Agosto de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Rectificação n.o 2006/2001. — Por terem saído com inexactidão
os despachos do n.o 15 252/2001 ao n.o 15 279/2001, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 2001, de
p. 12 313 a p. 12 316, rectifica-se que onde se lê «despacho n.o 105/2001,
de 21 de Maio, do general Chefe do Estado-Maior do Exército» deve
ler-se «despacho n.o 12 577/2001, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército».

27 de Junho de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 18 903/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q (013665-E) João Filipe Marques Airoso, BA1.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 18 904/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargento PA:

SCH PA Q (010681-L) Horácio Baptista da Silva Carlos, BALUM.

Conta esta situação desde 1 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 11 153/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso
para o provimento de sete lugares na categoria de enfermeiro, nível 1,
da carreira de enfermagem do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 9 de Julho de 2001:

Ana Cláudia da Silva Costa Ferreira.
Ana Cristina Nunes Fernandes.
Conceição Lira Pereira.
Custódia Helena Castro Pereira.
Eduardo Manuel Faria Nascimento.
Maria Deolinda Teixeira Pinto.
Maria Madalena de Oliveira Bruno Moita Amaral.
Patrícia Isabel Pedrosa Nunes.
Pedro Nuno Quitério Martins.
Rute Alexandra Laranjeira Torres.

10 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Teixeira,
CAP/TPAA.

Rectificação n.o 2007/2001. — Por a listagem n.o 53/2001, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de
2001, a p. 5320, ter saído com inexactidão, rectifica-se que no res-
peitante à funcionária Jesuína de Barros Ribeiro, onde se lê «escalão 3,
índice 210» deve ler-se «escalão 1, índice 191». (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Teixeira,
capitão.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 3

Despacho n.o 18 905/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no

artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.1 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante geral de 2 de Abril, subdelego no presidente do conselho admi-
nistrativo da Brigada Territorial n.o 3, coronel de cavalaria, Manuel
João Morte Coelho de Paiva, as competências relativas aos seguintes
actos de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 18 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços, de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma.

3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

4 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamento.

5 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito o
oficial público.

6 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia.

7 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

8 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

9 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

10 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

11 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

12 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 906/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante geral de 2 de Abril, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Faro, tenente-coronel de infantaria, Silvério Joaquim Ferro,
as competências relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.
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6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 907/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante-geral, de 2 de Abril, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Beja, tenente-coronel de infantaria José Antunes Salgueiro
da Silva, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear para o efeito o oficial
público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 908/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante-geral, de 2 de Abril, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Évora, tenente-coronel de cavalaria Vítor Manuel da Costa
e Silva, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear para o efeito o oficial
público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 909/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante-geral, de 2 de Abril, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Portalegre, tenente-coronel de infantaria João António
Nunes Bugio, as competências relativas aos seguintes actos de rea-
lização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 910/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001 do tenente-general coman-
dante geral, de 2 de Abril, subdelego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Portimão, major de infantaria Luís da Rocha Coelho, as
competências relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.
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6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Despacho n.o 18 911/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 19/2001, do tenente-general coman-
dante-geral, de 2 de Abril, subdelego no comandante da Companhia
de Comando e Serviços, capitão QTPS José Pedro Carrajéis Fernandes
Filipe, as competências relativas aos seguintes actos de realização
de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

3 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais.

4 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo
7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

5 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

6 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

8 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Comandante, José Carlos Cadavez,
major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 18 912/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem
prejuízo do direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego
no chefe de divisão da Delegação de Aveiro licenciado António José
Gomes Amaral, nomeado em regime de substituição por despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 7 de Agosto
de 2001, as seguintes competências:

1) As previstas nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1, nas alíneas
a), d), g), h), i) e j), no que concerne à autorização para
movimentar o fundo de maneio atribuído à respectiva Dele-
gação, do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001 (2.a série),
de 10 de Março;

2) As constantes das alíneas a), c), d), e), f), g), h), i), j) e k)
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de
Novembro.

2 — As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a
actividades e processos da área de jurisdição do distrito de Aveiro.

10 de Agosto de 2001. — O Director Regional de Viação Centro,
Fernando Manuel Coragem.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 11 154/2001 (2.a série). — Notifica-se o agente
M/139332, Paulo Patronilha Ribeiro, que, por despacho de 10 de
Maio de 2001, o director nacional da PSP, em substituição, determinou
o arquivo do processo NUP 79/94-SG, em que era arguido.

1 de Agosto de 2001. — O Comandante, em substituição, João Luís
Adrião de Castro Brito, superintendente.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 11 155/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Agosto de 2001 do Secretário do Governo Civil de Leiria, no uso
de competência delegada:

Anabela dos Santos Silva Ferreira, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Leiria — auto-
rizado o abono de vencimento de exercício perdido, por motivo
de doença, no período de 25 a 29 de Junho, inclusive, do ano
em curso.

13 de Agosto de 2001. — O Secretário, Júlio Coelho Martins.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 18 913/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Agosto de 2001:

Lista n.o 55/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Maria José Soares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-73
Lucia Maria Venâncio Soares Lima Rebelo . . . . . . . . . . . . 23-11-49
Arnaldo Marques de Sousa Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-9-47
Maria Hilda Etruri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-4-68
Luciano Mendes Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-70
Manoel Luiz Rosa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-53
Hélio Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-11-61
Ildeu Bueno Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-78
Eusébio Weber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-72
Karina de Castro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-2-83
Cristovão Francelino Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-75
Claudinei Reis Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-5-79
Juan Luis Peñaloza Galardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-8-80
Raquel Peñaloza Galardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-81
Djalma Henrique da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-11-75
Carin Kruger . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-69
Pedro Aucedio Ioriatti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-63
Glauco Gimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-8-66

16 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

Despacho n.o 18 914/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
9 de Agosto de 2001:

Lista n.o 58/01

Concedido o estatuto geral de igualdade e especial de direitos
políticos, previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de
Setembro de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, à seguinte cidadã brasileira:

Data
de

nascimento

Elisa Maria Peres Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-11-32

16 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.
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Despacho n.o 18 915/2001 (2.a série). — Lista n.o 57/00. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 9 de Agosto de 2001, foi concedido o estatuto
especial de igualdade de direitos políticos, previsto na Convenção,
assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971, regulada no Decre-
to-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Roberto Carlos da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-5-65
Cristina Menezes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-63

16 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

Despacho n.o 18 916/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Agosto de 2001:

Lista n.o 60/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Alexandre Luiz Goulart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-7-76
Wenderson de Arruda Said . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-75
George Miranda dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-6-77
José António de Araújo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-11-55
Sueli Leal de Mello Villas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-49
Cleomir Maia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-2-72
Fernando Marcelo Campagnolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-74

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

Despacho n.o 18 917/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
14 de Agosto de 2001:

Lista n.o 61/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Emerson Martins Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-1-78
Delson Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-80

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

Despacho n.o 18 918/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Agosto de 2001:

Lista n.o 59/01

Concedido o estatuto geral de igualdade e especial de direitos
políticos, previsto na convenção assinada em Brasília em 7
de Setembro de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

António Augusto da Silva Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-74
Cesar Augusto Bonneau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-62

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, Arlindo Fernandes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 18 919/2001 (2.a série):

Teresa Isabel Carvalho Costa, titular do lugar de técnico superior
do Tesouro principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeada, precedendo concurso, para exercer, em
comissão de serviço, o cargo de coordenadora do Núcleo de Garan-
tias e Empréstimos, equiparado ao de chefe de divisão da Direc-
ção-Geral do Tesouro.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 18 920/2001 (2.a série):

Graça Maria Valente Nunes Montalvão Fernandes, titular do lugar
de assessora do Tesouro principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tesouro, a exercer em regime de gestão corrente
o cargo de directora de serviços — nomeada, precedendo concurso,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de directora de Apoios
Financeiros, equiparado ao de director de serviços do mesmo
quadro.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 18 921/2001 (2.a série):

Maria Teresa de Figueiredo Ferreira Alves de Carvalho, titular do
lugar de técnica superior do Tesouro principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro — nomeada, precedendo concurso,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de coordenadora
do Núcleo de Gestão de Créditos, equiparado ao de chefe de divisão
do mesmo quadro.

16 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 18 922/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Maria José Santos Escarduça Correia para
exercer funções de secretariado no meu Gabinete, sendo, para o efeito,
requisitada à SOFOMIL — Sociedade Fornecedora de Máquinas
Industriais, L.da

A presente nomeação tem a duração de um ano, sendo a remu-
neração anual correspondente à das secretárias pessoais do meu Gabi-
nete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeições, paga
em 12 prestações mensais.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 18 923/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo Maria Helena
Lopes Monteiro de Sousa, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho, para exercer
funções de secretariado no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos reportados a 3 de Julho de
2001.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Defensor do Contribuinte

Despacho n.o 18 924/2001 (2.a série). — Delego na assessora
principal licenciada Lucília Cipriano Antunes Ferreira da Costa a
competência para assinar a correspondência de carácter administra-
tivo, bem como a de carácter específico que já tenha sido objecto
de despacho do Defensor do Contribuinte.

6 de Agosto de 2001. — O Defensor do Contribuinte, Armindo de
Jesus de Sousa Ribeiro.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Rectificação n.o 2008/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29
de Agosto de 2001, a p. 14 700, relativa à nomeação, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, de cargos dirigentes, rectifico
que onde se lê «licenciado António Casanova Moreira — director da
Alfândega do Freixieiro» e «licenciada Miquelina da Graça Cordeiro
Bebiano — director da Alfândega de Alcântara-Norte» deve ler-se
«Reverificador assessor principal licenciado António Casanova
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Moreira — director da Alfândega do Freixieiro» e «Reverificador
licenciada Miquelina da Graça Cordeiro Bebiano — directora da
Alfândega de Alcântara-Norte».

30 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 156/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 21 de Agosto de 2001:

Licenciado Carlos Alberto Teixeira Brasão — colocado em lugar a
extinguir quando vagar da categoria de gestor tributário na Direcção
de Finanças da Região Autónoma da Madeira.

20 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 157/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 20 de Agosto de 2001, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

José Dá Mesquita Seixas, técnico profissional de 2.a classe, colocado
na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizado a passar à
situação de licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 17 de Setembro. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 18 925/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Informática datado de 10 de
Agosto de 2001 e por despacho da subdirectora-geral do Orçamento,
proferido por delegação, datado de 9 de Agosto de 2001, é autorizada
a requisição do especialista de informática do grau 2, nível 2, licenciado
Luís Manuel Marques Paiva, do quadro de pessoal do Instituto de
Informática, para exercer funções na Direcção-Geral do Orçamento,
com efeitos a partir de 16 de Julho de 2001.

14 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Ana Maria Gouveia.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 11 158/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 21 de Agosto de 2001:

Licenciada Maria João Pereira Zagalo Perdigão, contratada como
estagiária da carreira técnica superior, precedendo concurso
externo, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — dispensada da frequência de estágio e nomeada defini-
tivamente técnica superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400),
com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

21 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Isabel Brazão.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 11 159/2001 (2.a série). — Redenominação de valores
mobiliários de dívida pública. — Nos termos do disposto no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 343/98, de 6 de Novembro, informa-se que no
seguimento de deliberação do conselho directivo de 23 do corrente,
e no âmbito da Portaria n.o 1374/2001, de 8 de Agosto, o Instituto
de Gestão do Crédito Público vai proceder à redenominação e reno-
minalização dos seguintes valores mobiliários:

1 — Identificação dos valores mobiliários:
1.1 — Não admitidas à cotação em qualquer mercado regula-

mentado:

12 280 000 obrigações, de valor nominal de 792$50 cada uma,
do empréstimo obrigacionista Governo Regional dos Açores
1995, 2.a emissão, com o código ISIN — PTGRASOE0001.

1.2 — Cotadas em Bolsa de Valores:

26 128 550 obrigações, de valor nominal de 170$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Região Autónoma da Madeira
1990, série A, com o código ISIN — PTRAMAOE0003;

10 000 000 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Governo Regional da Madeira
1994/2004, com o código ISIN — PTGRMAOE0007;

3 400 000 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Região Autónoma da Madeira
1996/2006, 2.a emissão, com o código ISIN — PTRAM-
DOE0000;

3 000 000 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Governo Regional dos Açores
1996/2006, com o código ISIN — PTGRAROE0002.

1 058 150 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Governo Regional dos Açores
1993/2005, 1.a emissão, com o código ISIN — PTGRAIOE0003;

3 000 000 obrigações, de valor nominal de 1000$ cada uma, do
empréstimo obrigacionista Governo Regional dos Açores
1992/2005, 1.a emissão, com o código ISIN — PTGRA-
HOE0004.

2 — A fonte normativa em que assenta a decisão é o Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro, o Regulamento CMVM n.o 24/98
e a Portaria n.o 1374/2001, de 8 de Agosto.

3 — Taxa de conversão — E 1=200$482.
4 — Método de redenominação e novo valor nominal — método

padrão de alteração por carteira, tal como definido no n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 343/98, fixando-se o valor nominal em
E 0,01.

5 — Data para redenominação das obrigações não cotadas em
nenhum mercado regulamentado — de 2 a 4 de Outubro de 2001.

6 — Data para redenominação das obrigações cotadas — de 27 de
Setembro a 4 de Outubro de 2001.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Instituto, Rui Nascimento.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 850/2001. — Nos termos dos artigos 7.o
e 37.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, e do Estatutos
da STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A.,
anexos ao Decreto-Lei n.o 202/94, de 23 de Julho, é dada autorização
à STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A., para
adquirir duas participações no agrupamento complementar de empre-
sas denominado AUTOLOC — Aluguer de Autocarros, ACE, uma
até ao montante máximo de 27 967$, em seu nome próprio, outra,
no valor máximo de 3107$, através da sua subsidiária STCP Con-
sultoria — Transportes Urbanos, Consultoria e Participações, Unipes-
soal, L.da e para prestar fiança relativamente às obrigações a contrair
pelo referido ACE no contrato de mútuo, no âmbito da operação
financeira de aquisição e aluguer de 75 autocarros de transporte de
passageiros que pretende realizar, nos termos da ficha técnica em
anexo.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha. — O Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas
Lavrador.

Ficha técnica

Tipo de operação — empréstimo bancário, formalizado através de
um contrato de mútuo.

Mutuário — AUTOLOC — Aluguer de Autocarros, ACE.
Mutuantes — Banco Santander de Negócios Portugal, S. A., e

Banco Santander Portugal, S. A.
Finalidade — financiar a aquisição de 75 autocarros para transporte

de passageiros, procedendo à renovação da frota da STCP.
Montante — EUR 12 620 397 equivalente a PTE 2 530 162 431.
Moeda — euro.
Prazo da operação — sete anos.
Utilização — pela totalidade, na data da assinatura do contrato de

mútuo.
Taxa de juro — Euribor 6m+0,10 %.
Pagamento de juros e de capital — semestral e postecipadamente.
Fiador — STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto,

S. A.
Garante — o Estado concede a sua garantia pessoal para cumpri-

mento das obrigações da STCP — Sociedade de Transportes Colec-
tivos do Porto, S. A., na qualidade de fiador no âmbito do contrato
de mútuo.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 851/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I, e da alínea b) do
n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
2000 à Associação Acordar História Adormecida/Museu das Crianças,
para realização do projecto Jubileu 2000 . . . Hoje e Sempre! que
foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

25 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 18 926/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, dos
artigos 29.o e 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, do
artigo 10.o da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, de 16 de Maio de 2000,
e no uso da faculdade que me é conferida pelo despacho do Ministro
do Equipamento Social n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, subdelego na gestora da Intervenção Operacional de Aces-
sibilidades e Transportes, licenciada Maria Lídia Ferreira Sequeira,
a competência para afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico
em função dos objectivos e prioridades fixados, nomeadamente através
da requisição, destacamento ou comissão de serviço previstos no n.o 2
do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido praticados pela licenciada Maria
Lídia Ferreira Sequeira, desde o dia 10 de Março de 2001 até à
data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

12 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 927/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do Secretário de Estado das Obras
Públicas:

Licenciada Maria Isabel Ferreira Pinto Guerra — renovada a comissão
de serviço como auditora ambiental deste Ministério, nos termos do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos
a partir de 21 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

17 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 18 928/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 10 de Agosto de 2001:

Orlandina Campos de Castanheira de Carvalho, Leonor Mendes Sal-
gado Lopes e Pedro Eugénio Correia Nogueira, assistentes admi-
nistrativos principais da carreira de assistente administrativo do
quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Cen-
tro, desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso,
assistentes administrativos especialistas dos mesmos quadro e car-
reira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 18 929/2001 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Patri-
mónio Habitacional do Estado de 24 de Agosto de 2001, no uso

de competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001:

Luís Manuel Durão Amado, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Lisboa — nomeado em comissão de
serviço, precedendo concurso, motorista de ligeiros do grupo de
pessoal auxiliar da carreira de motorista de ligeiros do quadro de
pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto Público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira da Luz Gomes.

Rectificação n.o 2009/2001. — Por despacho do vogal do con-
selho directivo do IGAPHE, de 22 de Agosto de 2001, rectifica-se
o despacho n.o 16 155/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001 pelo que onde se
lê «Bruno Alexandre da Conceição Fróis, assistente administrativo
com contrato administrativo de provimento na Escola Secundária da
Sobreda, e Maria Helena de Carvalho Afonso de Oliveira, auxiliar
de acção educativa da Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos, Jardo-Mira
Sintra — nomeados, em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistentes administrativos da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa
do IGAPHE.» deve ler-se:

«Bruno Alexandre da Conceição Fróis, assistente administrativo com
contrato administrativo de provimento na Escola Secundária da
Sobreda — nomeado, em nomeação provisória, precedendo con-
curso, assistente administrativo, da carreira de assistente adminis-
trativo, do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Lisboa do IGAPHE.

Maria Helena de Carvalho Afonso de Oliveira, auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos, Jardo-Mira Sin-
tra — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa, da carreira de assistente administrativo,
do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa
do IGAPHE.»

Esta rectificação produz efeitos à data de publicação do despacho
n.o 16 155/2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal e Admi-
nistração, Edi Vieira da Luz Gomes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho n.o 18 930/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do artigo 6.o, n.os 1 e 4, da lei orgânica do Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 519-D1/79, de
29 de Dezembro, e do artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, delego no chefe de núcleo engenheiro Mário Cirilo
Neves Castanheta a competência:

1.1 — Definida na lei geral para os directores de serviço, no que
diz respeito ao Departamento de Estruturas, incluindo a coordenação
da respectiva actividade.

1.2 — Para, no que diz respeito ao mesmo Departamento, assinar
a correspondência e o expediente necessários à mera instrução dos
processos ou à execução de despachos anteriores.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data,
considerando-se assim ratificados todos os actos que entretanto
venham a ser praticados no âmbito desta delegação de competências
até à sua publicação no Diário da República.

20 de Agosto de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 852/2001. — O Instituto Portuário do
Norte pretende realizar uma dragagem de emergência na barra do
rio Cávado e canal de acesso às docas de recreio e de pesca, situadas
na margem direita do rio Cávado, no concelho de Esposende;
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As acções a levar a efeito desenvolvem-se numa área com um com-
primento de 2,400 m — rasto de 30 m e cota de fundo de –1 m (ZH),
à excepção da zona entre a doca de recreio e a doca de pesca, onde
a cota atingirá apenas – 0,50 m (ZH) — integrada na Reserva Eco-
lógica Nacional por força da delimitação constante da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 141/96, de 30 de Agosto;

Considerando a justificação apresentada pelo Instituto Portuário
do Norte para a realização da dragagem de emergência que, não
ultrapassando as cotas de fundo anteriormente atingidas, visa, apenas,
restabelecer as condições mínimas de navegabilidade para a área em
causa enquanto procede à elaboração do estudo de impacte ambiental
e do projecto final para a melhoria da barra do Cávado;

Considerando que a realização da dragagem não implica qualquer
ocupação de solos com estaleiros, depósito de materiais ou circulação
de veículos;

Considerando a necessidade de realizar a presente acção antes do
próximo Inverno, sob pena de virem a ocorrer graves acidentes com
embarcações de pesca, mesmo em condições de fraca agitação
marítima;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte e pelo Instituto
da Conservação da Natureza;

Considerando que na execução do projecto o Instituto Portuário
do Norte deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
nos pareceres daqueles organismos, designadamente:

Não ultrapassar a cota de –1 m (ZH), na zona da barra;
Obter autorização do Instituto Marítimo Portuário para imersão

dos dragados no mar e cumprimento da restante legislação
aplicável;

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da dragagem
de emergência na barra do rio Cávado e no canal de acesso à doca
de pesca e de recreio de Esposende, a requerimento do Instituto
Portuário do Norte.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro, Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira,
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1496/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Rui Manuel Esteves da Costa Manteigas, engenheiro civil prin-
cipal da carreira de engenheiro civil do quadro de pessoal da ex-Junta
Autónoma das Estradas, cessou, em 1 de Março de 2000, as funções
dirigentes que vinha exercendo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado, no quadro de pessoal da ex-Junta Autónoma das
Estradas, aprovado pela Portaria n.o 479/88, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 61/89, de 30 de Janeiro,
753/91, de 5 de Agosto, 774/91, de 7 de Agosto, 28/92, de 17 de
Janeiro, 754/93, de 25 de Agosto, 125/95, de 4 de Fevereiro, 984/95,
de 17 de Agosto, 1053/95, de 29 de Agosto, 1173-A/95, de 25 de
Setembro, 1194/95, de 2 de Outubro, 562/96, de 9 de Outubro, e
699/96, de 3 de Dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 375/89, de 25
de Outubro, 53/93, de 26 de Fevereiro, e 268/95, de 18 de Outubro,
um lugar de engenheiro civil assessor da carreira de engenheiro civil,
a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Março de 2000.

7 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras Públi-
cas. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 931/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Agosto de 2001:

Maria Antonieta Barroso Martins Mendes, auxiliar administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça — reclassificada na categoria de assistente administrativo do
mesmo quadro de pessoal, por aplicação da alínea e) do artigo 4.o
e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
ficando posicionada no escalão 1, índice 191. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 11 160/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de primeiro-
-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória dos lugares a concurso, não sendo con-
siderados os directamente remetidos para os serviços centrais desta
Direcção-Geral.

Registo civil:

Primeiro-ajudante — Registos Centrais de Lisboa — 4 lugares.

22 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 932/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 2 de Agosto de 2001:

Ana Maria Alves Coelho Campos, escriturária do Arquivo Central
do Porto — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Predial de Santo Tirso (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Ana Paula Correia Henriques Barata Aleixo, escriturária do 1.o Car-
tório Notarial de Cascais — nomeada para idêntico lugar do Car-
tório Notarial de Figueiró dos Vinhos (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Armando Queiroz Pereira, escriturário do Cartório Notarial de Celo-
rico da Beira — nomeado para idêntico lugar do Cartório Notarial
do Baião (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Clarisse Maria Graça Faveiro Martins, escriturária da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Nova de
Poiares (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
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Fernanda Manuela de Magalhães Teixeira, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Alter
do Chão — nomeada para idêntico lugar da 1.a Conservatória do
Registo Predial de Guimarães (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Isabel Maria Gonçalves Vieira, escriturária do Cartório Notarial da
Póvoa de Lanhoso — nomeada para idêntico lugar do 3.o Cartório
Notarial de Braga (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Isabel Pereira Marques Carvalho, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Mértola — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Josiana Ferreira de Jesus, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil e Predial da Batalha — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Porto de Mós (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Margarida Maria Santos Miguel, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Alcobaça — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Porto de Mós (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Céu Silva Cerqueira Gonçalves, escriturária da Conserva-
tória do Registo Predial de Barcelos — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Amares (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Natália Rodrigues Martins, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila Nova de
Paiva — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Penalva do Castelo (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Paulo Fernando de Oliveira, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial e Cartório Notarial de Porto Santo — nomeado
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial de Santo
Tirso (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Salomé Ferreira Vieira, escriturária da Conservatória dos Registos
Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Conserva-
tória dos Registos Civil e Predial da Nazaré (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

De 6 de Agosto de 2001:

Daniela Cristina Vilela Fernandes, escriturária do 14.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Alijó (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Olívio Augusto da Silva Gomes, escriturário do 3.o Cartório Notarial
do Funchal — nomeado para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Vila Pouca de Aguiar (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Virgínia Natividade Machado Remondes, escriturária do Cartório
Notarial de Silves — nomeada para idêntico lugar do Cartório Nota-
rial de Carrazeda de Ansiães (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

De 7 de Agosto de 2001:

Elisabete da Silva Baptista, escriturária do 23.o Cartório Notarial de
Lisboa — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de Odi-
velas (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Graça Flora Bento Temudo Caixado, escriturária do 9.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial
do Crato (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Gonçalves Luís Inácio, escriturária do 7.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Sobral de Monte Agraço (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Rosa Maria Carruço Mariano Santos, escriturária do 7.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do Cartório
Notarial de Sobral de Monte Agraço (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

De 9 de Agosto de 2001:

Ana Angélica Barreto Martins, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Portimão — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Avis
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Paula Almeida Sarmento Barbosa, escriturária do 1.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Arruda dos Vinhos (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Armandina Ângela Correia Fernandes, escriturária da 8.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Oeiras (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Carla Maria da Silva Pereira, escriturária do Cartório Notarial de
Câmara de Lobos — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial da Chamusca (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Carla Marisa Almeida da Costa Couto, escriturária do 4.o Cartório
Notarial de Coimbra — nomeada para idêntico lugar do Cartório
Notarial de Carregal do Sal (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Francisco Miguel Silva da Fonseca, escriturário do Cartório Notarial
de Angra do Heroísmo — nomeado para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Pam-
pilhosa da Serra (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

José Manuel Matias Pires, escriturário da Conservatória do Registo
Civil de Odemira — nomeado para idêntico lugar da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila Velha
de Ródão (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Lídia Maria Oliveira de Almeida Pinto, escriturária do Cartório Nota-
rial de Santa Comba Dão — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila
Nova de Paiva (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Luís Miguel Maroco Alberto, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial e Cartório Notarial de Santana (Madeira) —
nomeado para idêntico lugar da Conservatória do Registo Civil
de Cascais (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Madalena Sofia Caldeira Mousinho, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Santana (Madeira) —
nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil
e Predial do Crato (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Edite Ferreira de Almeida, escriturária do Cartório Notarial
de Vagos — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de
Sever do Vouga (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Mónica Alexandra da Silva Ferrão Rebelo, escriturária do Cartório
Notarial de Santiago do Cacém — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil de Setúbal (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Marisa Fonseca Coelho, escriturária da 11.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
8.a Conservatória dos Registos Civil de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Monteiro Teixeira de Carvalho, escriturária do Cartório Nota-
rial de Angra do Heroísmo — nomeada para idêntico lugar do Car-
tório Notarial de Loures (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Susana Fátima Saragoça Henriques, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Lajes das Flores —
nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil
de Odemira (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.
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De 10 de Agosto de 2001:

Ana Cristina Ferreira Vieira Mateus, escriturária do Cartório Notarial
da Maia — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de
Amares (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 933/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Agosto de 2001:

Licenciado Abílio Fernando Gomes de Oliveira e Silva — prorrogada
a requisição nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 13 de Agosto de 2001,
data em que tomou posse como notário do Cartório Notarial de
Montalegre. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2010/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22 de Agosto
de 2001, a p. 14 131, no aviso n.o 10 455/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Anunciação Pedroda Couto Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mara Filomena Gondar Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Etelvina Gonçalves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Helena Maria Sousa Teixeira Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . 17
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Miguel Agostinho Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maria Anunciação Pedrosa Couto Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mara Filomena Gondar Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Etelvina Gonçalves Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Helena Maria Santos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Manuel Agostinho Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 15
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 11 161/2001 (2.a série). — Faz-se público que, na
sequência do sorteio realizado nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento de Concursos para Cargos Dirigentes em
5 de Junho de 2001, a que se refere a acta n.o 286/2001, foi autorizada,
por despacho do Ministro da Justiça de 16 de Agosto de 2001, a
alteração da composição do júri do concurso para preenchimento
do cargo de director de serviços de Gestão de Recursos Humanos
e Apoio Geral do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 233, de 9 de Outubro de 2000, que passa a ser a seguinte:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, director-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto André Palma Borralho, director
de serviços.

Licenciada Maria José Bairrão Mota de Barros, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel da Silva Broega, director de
serviços.

Engenheiro João Manuel do Carmo Aleixo, director de
serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

Despacho n.o 18 934/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 39.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, nos artigos 2.o, n.os 2 e 3, 25.o, n.os 2 e 4, 27.o, n.o 2, e 29.o,
todos eles da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 8.o, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 101/2001, de 29 de Março, no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da competência que me
foi delegada pelo n.o 2 do despacho n.o 11 971/2001 (2.a série), de
22 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
6 de Junho de 2001, delego e subdelego na subinspectora-geral dos
Serviços de Justiça, licenciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro, a
competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Por delegação:
1.1.1 — Dirigir e coordenar as direcções de serviços de Organização

e Sistemas de Informação e de Administração e Gestão e afectar
o pessoal necessário a cada uma delas, em função dos objectivos
e prioridades que lhes estão fixados nos planos de actividades da
IGSJ;

1.1.2 — Praticar os seguintes actos relativos ao pessoal integrado
nas unidades orgânicas referidas no número anterior:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de trabalho extraordinário, bem como adoptar as modalidades
de horário de trabalho mais adequadas ao funcionamento
do serviço, observados os condicionalismos legais;

b) Justificar ou injustificar faltas;
c) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

e) Praticar os actos legalmente previstos no âmbito do processo
de classificação de serviço dos funcionários e agentes;

f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte;

g) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;

1.1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.1.4 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse ao pessoal
por mim nomeado e autorizar os funcionários e agentes a tomarem
posse em local diferente daquele em que foram colocados, bem como
prorrogar o respectivo prazo;

1.1.5 — Visar a relação mensal de assiduidade dos funcionários e
agentes e aprovar as listas de antiguidade;

1.1.6 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício, e o respectivo
processamento;

1.1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.8 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.1.9 — Na sequência da autorização de deslocações em serviço,
autorizar o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e com ajudas
de custo, antecipadas ou não;

1.1.10 — Na sequência da autorização de uso em serviço de veículo
próprio, autorizar o pagamento dos correspondentes abonos, nos ter-
mos da lei;
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1.1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.12 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

1.1.13 — Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos
e autorizações de pagamentos;

1.1.14 — Autorizar a constituição do fundo de maneio do serviço,
nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho;

1.1.15 — Celebrar contratos de seguro, de limpeza e de assistência
e autorizar a respectiva actualização;

1.1.16 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência
que me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.1.17 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de
despesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

1.1.18 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar, desde que no mesmo ano económico;

1.1.19 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.2 — Por subdelegação:
1.2.1 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos fun-

cionários ou inspectores nomeados pelo Ministro da Justiça;
1.2.2 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços até ao limite de 200 000 000$;
1.2.3 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou

programas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite estabe-
lecido na alínea anterior;

1.2.4 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até 50 000 000$.

2 — Autorizo a delegada a subdelegar as competências referidas
nos n.os 1.1.7 e 1.1.11.

3 — Ratifico todos os actos praticados pela subinspectora-geral dos
Serviços de Justiça, licenciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro,
desde 1 de Julho de 2001, no âmbito das competências abrangidas
pela presente delegação e subdelegação.

21 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral, António Nadais.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Delegação do Porto do Instituto Nacional de Medicina Legal

Rectificação n.o 2011/2001. — Por ter saído com inexctidão o
despacho n.o 13 704/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Por meu despacho de 28 de Maio de 2001: Sandra Maria Velho
Falcão de Almeida Curado — nomeada provisoriamente, precedendo
concurso externo de ingresso, técnica superior de 2.a classe de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Medicina Legal, Delegação do Porto.» deve ler-se «Por deliberação
do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de
21 de Maio de 2001: Sandra Velho Falcão de Almeida
Curado — nomeada provisoriamente, precedendo concurso externo
de ingresso, técnica superior de 2.a classe de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Medicina Legal, Dele-
gação do Porto.».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Pessoa Vieira.

Rectificação n.o 2012/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 14 826/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Por meu despacho de 2 de Julho de 2001:» deve ler-se «Por
deliberação do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina
Legal de 11 de Junho de 2001:».

3 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Duarte
Nuno Pessoa Vieira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 935/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 222/96, de 25 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 107/99, de 31 de Março, definiu as atribuições e a
orgânica do Ministério da Economia, criando a Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

O Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho, estabeleceu, por sua
vez, a estrutura orgânica da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, que ficou, desde logo, dotada dos correspondentes
lugares de pessoal dirigente.

Considerando a necessidade de assegurar a coordenação da área
inerente ao cargo de chefe de divisão de Coordenação Comunitária
na área da indústria, da Direcção de Serviços da Coordenação Comu-
nitária nas Áreas da Indústria e da Energia, da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite, no caso de criação de
serviços novos, situação que se verifica com a Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, que o primeiro provimento dos
cargos de director de serviços e de chefe de divisão seja feito por
escolha, em regime de comissão de serviço por um ano:

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o, na
alínea b) do n.o 6 e no n.o 7, ambos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho, nomeio chefe de divisão de Coordenação
Comunitária na Área da Indústria, da Direcção de Serviços da Coor-
denação Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia, da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais, a técnica superior
principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete para os Assuntos
Comunitários do ex-Ministério da Indústria e Energia Ana Sofia
Araújo de Oliveira Ribeiro Alves, em regime de comissão de serviço
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

22 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Eduardo
Guimarães de Oliveira Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 18 936/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o, alíneas b) e c), e 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, autorizo o pagamento, até ao final do corrente ano, de
horas extraordinárias, bem como de horas em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados, efectuadas pelos auxi-
liares administrativos e motoristas afectos ao meu Gabinete.

10 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 18 937/2001 (2.a série):

Joaquim José Ribeiro Bexiga, assessor principal do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério
da Economia — nomeado, precedendo concurso, em comissão de
serviço, nos termos dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, para o cargo de chefe de divisão de Administração
Industrial, do quadro de pessoal dirigente dessa Direcção Regional.

24 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços

Despacho n.o 18 938/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado José António Castelo Branco Cortez para prestar cola-
boração no meu Gabinete no âmbito da sua especialidade, nos seguin-
tes termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo;
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3) O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 710 000$, bem como os sub-
sídios de férias e de Natal de igual montante e subsídio de
refeição equivalente ao dos funcionários públicos;

4) Os referidos montantes serão periodicamente reajustados de
acordo e em simultâneo com as percentagens de aumento
salarial que vierem a ser estabelecidas para a função pública;

5) O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Julho
de 2001.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços, Fernando Ribeiro Mendes.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 11 162/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 21 de Agosto de 2001:

Cristina Maria Simões Cardoso, técnica superior de 1.a classe do quadro
da Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice 475 — nomeada,
precedendo concurso, técnica superior principal do mesmo quadro,
escalão 1, índice 510.

23 de Agosto de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização e
Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Aviso n.o 11 163/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que
a Direcção-Geral da Energia pretende recrutar, através de transfe-
rência ou de requisição, um funcionário com a categoria de técnico
superior de 2.a classe ou de 1.a classe, com licenciatura na área de
gestão de recursos humanos ou gestão e Administração Pública e
experiência na área de recursos humanos, nos termos dos artigos 25.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de oito dias úteis a contar
da publicação deste aviso, formalizar as suas candidaturas mediante
requerimento dirigido ao director-geral da Energia, Avenida de 5
de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa, acompanhado de curriculum vitae
detalhado, datado e assinado, com indicação expressa das habilitações
académicas e profissionais, serviço e antiguidade na função pública,
na carreira e na categoria.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2001. — O Chefe de Divisão de Organização e
Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 18 939/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do Ministro da Economia:

Engenheiro Luís Filipe Sequeira Martins, assessor principal (escalão 3,
índice 830) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — concedida
licença sem vencimento por um ano, ao abrigo do artigo 76.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de
31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 940/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços:

Licenciada Maria Manuela Cruz Pereira da Costa Rosa, assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indús-
tria — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço, por
um período de três anos, chefe de divisão do Gabinete de Infor-
mação, Promoção e Relações Externas, com efeitos a partir da
data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 941/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do director-geral da Indústria:

Amélia Maria Nogueira Morais, técnica profissional especialista de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da DGI — nomeada,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, técnica
profissional especialista principal (carreira de técnico profissional,
área funcional de desenho) do mesmo quadro (escalão 1,
índice 305), considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da data do despacho.

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Despacho (extracto) n.o 18 942/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do Ministro da Economia:

Licenciado Ângelo Nélson Rosário de Souza, assessor principal (esca-
lão 4, índice 900) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — con-
cedida licença sem vencimento de longa duração, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Edite Duarte.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 11 164/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Julho de 2001 do director da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso, para preenchimento
de um lugar na categoria de técnico profissional de 1.a classe, da
carreira técnico-profissional, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional, constante do mapa II da Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para o lugar referido e cessa com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
profissional de 1.a classe funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em directivas bem definidas, nomeadamente
de apoio técnico aos serviços, e execução de tarefas nas áreas de
licenciamento e fiscalização/apoio técnico-administrativo, secreta-
riado, documentação, informação, relações públicas, licenciamento e
fiscalização.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
fixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida na aplicação do método de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção adoptado, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
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Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para a Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, na Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-163
Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e sua validade), situação militar, quando obri-
gatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtida nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração, autenticada, do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiveram cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional
do Centro do Ministério da Economia ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual, devendo declarar tal facto no
requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Lúcia Leitão Jorge Marques de
Almeida Monteiro, técnica superior principal da Direcção
Regional do Centro do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Filipe José de Matos Carvalho, técnico superior de
1.a classe da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

2.o Dr. João José Reis Ferreira Torres, técnico superior de
2.a classe da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Margarida Albuquerque Gomes, espe-
cialista de informática de grau 2 da Direcção Regional
do Centro do Ministério da Economia.

2.o Dr. Carlos Manuel Pinto Figueiredo, técnico especialista
principal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Despacho n.o 18 943/2001 (2.a série). — Por despachos de 25
de Junho de 2001 do director-geral da Indústria e de 22 de Agosto
de 2001 do director regional subtituto:

Teresa Maria Silva Mateus, técnica profissional principal do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria — autorizada a trans-
ferência para o quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, com a mesma situação jurídico-fun-
cional (escalão 1, índice 230), com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. Considerando-se exonerada do lugar anterior na data de
aceitação do novo lugar. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director Regional Substituto, Adelino
José Lopes de Sousa.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 11 165/2001 (2.a série). — Por deliberação de 23 de
Maio de 2001 do conselho directivo do IGM, foram nomeados os
seguintes júris para os concursos de ingresso na categoria de inves-
tigador auxiliar, no termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril:

Concurso n.o 1 — recrutamento de dois investigadores auxiliares
para a área científica de Geociências (1 — Geologia Estrutural e Tec-
tónica e 1 — Estratigrafia e Sedimentologia):

Presidente — Engenheiro Luís José Rodrigues da Costa, pre-
sidente do conselho directivo.

Vogais:

Doutor Eurico Sousa Pereira, investigador principal com
habilitação do IGM.

Prof. Doutor José Tomás de Oliveira, investigador principal
com agregação do IGM.

Doutor José Manuel Piçarra de Almeida, investigador auxi-
liar do IGM.

Prof. Doutor José Brandão Silva, professor associado da
Faculdade de Ciências de Lisboa.

Prof. Doutor António Alexandre Ventura Araújo, professor
associado da Universidade de Évora.

Prof.a Doutora Maria Manuela C. M. Barbosa Correia, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências do Porto.

Suplentes:

Prof. Doutor Rui Dias, professor associado da Universidade
de Évora.

Prof. Doutor Jorge Manuel Girão Medina, professor auxiliar
da Universidade de Aveiro.

Concurso n.o 2 — recrutamento de um investigador auxiliar para
a área científica de Geociências (Geologia Marinha):

Presidente — Engenheiro Luís José Rodrigues da Costa, pre-
sidente do conselho directivo.

Vogais:

Dr. José Hipólito Monteiro, investigador-coordenador do
IGM.

Prof. Doutor José Tomás Oliveira, investigador principal
com agregação do IGM.

Doutora Maria de Fátima Abrantes, investigadora principal
do IGM.

Prof. Doutor Luís Menezes Pinheiro, professor auxiliar da
Universidade de Aveiro.

Prof. Doutor Rui Dias, professor associado da Universidade
de Évora.

Prof. Doutor João Cabral, professor associado da Faculdade
de Ciências de Lisboa.

Suplentes:

Dr. Giusepe Manuppella, assessor principal do IGM, pro-
fessor auxilar convidado da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor José Carlos Kulberg, professor auxiliar da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

12 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Quaresma
Marçal.
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Aviso n.o 11 166/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Rogério Paulo Modesto do Carmo Vicente da Costa, estagiário da
carreira de especialista de informática — nomeado na categoria de
especialista de informática do grau 1, nível 1, do quadro do IGM,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

16 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 18 944/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio
a licenciada Dina Fernanda Sereno Ferreira para o cargo de directora
de serviços das Actividades Económicas da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional.

A presente nomeação produz efeitos desde o dia 28 de Maio de
2001, nos termos conjugados do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

6 de Agosto de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 18 945/2001 (2.a série). — Considerando que o
provimento no cargo de director de serviços é, nos termos do
artigo 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da
competência do membro do Governo, revogo, de acordo com os arti-
gos 141.o e 142.o do Código do Procedimento Administrativo, o meu
despacho de 24 de Maio de 2001, através do qual foi, por lapso,
a funcionária Dina Fernanda Sereno Ferreira nomeada directora de
serviços.

5 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 946/2001 (2.a série). — Tendo cessado, nos
termos do disposto no n.o 3 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85, de 4 de
Junho, o mandato da engenheira agrónoma Maria Clara Cecílio
Gomes dos Santos Roque do Vale, como representante do Estado
na Comissão Vitivinícola Regional Alentejana, para que havia sido
nomeada por despacho do Secretário de Estado da Produção Agro-
-Alimentar, publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de
Julho de 1998, nomeio, com efeitos à data da assinatura do presente
despacho, representante do Estado na referida Comissão Vitivinícola
o engenheiro Joaquim Manuel Gomes Madeira.

22 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 18 947/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada de vinha e hor-
tícolas a seguinte organização de agricultores, que prevê nos seus
estatutos/pacto social a prática da proteçcão e ou produção integradas
das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 1, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos

exigíveis no n.o 1 do n.o 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos n.os 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Associação de Agricultores do Oeste, associação com sede no
Bombarral, freguesia do Bombarral, concelho do Bombarral,
distrito de Leiria, e com o número de identificação de pessoa
colectiva 520620951.

9 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 11 167/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 14 de Agosto
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de serviços de Administração, constante do mapa a que se
refere o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de
17 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, esgotando-se com o preenchimento da vaga existente.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — o director de serviços de Administração
tem as competências constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Economia, Gestão, Administração, Direito ou Ciências
Sociais e ainda outras licenciaturas cujo plano de estudos inclua dis-
ciplinas de Economia, Gestão, Planeamento, Contabilidade e Socio-
logia.

6 — Condições preferenciais:
6.1 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em

Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Administração Pública, Socio-
logia, Economia, Gestão de Empresas ou Direito.

6.2 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na execução de acções constantes do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

8 — Local de trabalho — situa-se na Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Desenvolvimento Rural, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e especificação das tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado das habilitações literárias, e, no caso dos can-
didatos possuidores de outras licenciaturas cujo plano de estu-
dos inclua disciplinas de Economia, Gestão, Planeamento,
Contabilidade e Sociologia, é obrigatória a apresentação do
respectivo plano de estudos, bem como a indicação da legis-
lação que o aprovou;
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c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-
zada, com a indicação da entidade promotora, datas de rea-
lização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

9.4 — Serão igualmente excluídos os candidatos que, sendo pos-
suidores de outras licenciaturas, não façam a entrega do plano de
estudos nas condições referidas na alínea b) do n.o 9.2.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, em Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, sita na Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em
Lisboa.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado
perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 151/2000 desta
Comissão, o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Rui Pedro Sousa Barreiro, director-
-geral de Desenvolvimento Rural.

Vogais efectivos:

Dr. José António Marques dos Santos, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Dr. Joaquim Fernandes, director de serviços da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

Vogais suplentes:

Engenheiro Nicolau António Pereira Galhardo, director de
serviços da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 18 948/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Ana Maria Rolo de Oliveira, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral, e Cláudia Cristina
Cardoso Baptista, agente administrativa no Agrupamento Escolas
Padre Bartolomeu de Gusmão — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exoneradas do
seu anterior cargo a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Magro
Tomé.

Despacho (extracto) n.o 18 949/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Fernanda Isabel Braz Pereira, professora contratada da Escola Bá-
sica 2, 3 da Brandoa, Sarogini Carmen Monteiro, técnica profissional
de 1.a classe do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil, e Carla Sónia Costa Teles, agente administrativa
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa — nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exone-
radas do seu anterior cargo a partir da aceitação do novo lugar.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Magro
Tomé.

Despacho (extracto) n.o 18 950/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2001 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Ana Silva Lages dos Santos Ramos, Maria Fernanda Abreu Costa,
Élia de Almeida Ruivo e Maria Isabel Patrício Cardoso, técnicas
profissionais de 2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe
(escalão 1, índice 215) da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exoneradas do
seu anterior cargo a partir da aceitação do novo lugar. Estas nomea-
ções produzem efeitos a partir de 24 de Agosto de 2001.

Rosa Maria Simões Martins, técnica profissional de 2.a classe da car-
reira técnico-profissional do quadro de pessoal do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe
(escalão 1, índice 215) da carreira técnico-profissional do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, considerando-se exonerada do
seu anterior cargo a partir da aceitação do novo lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, António Magro
Tomé.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 18 951/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Zita Delfina Foja Costa, técnica superior principal da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada
em comissão de serviço, precedendo concurso, chefe de divisão
de Fomento e Produção Florestal. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.
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Despacho n.o 18 952/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2001 do director-geral das Florestas, Maria Júlia
Correia Filipe e Maria Helena da Palma Casqueiro Silva Alves,
técnicas profissionais especialistas da carreira de técnico profis-
sional de laboratório do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
são promovidas, em consequência de concurso, a técnicas pro-
fissionais especialistas principais da carreira de técnico profis-
sional de laboratório, ficando exoneradas dos anteriores lugares
após a aceitação da nomeação na nova categoria. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 18 953/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2001 do director-geral das Florestas, Maria Goreti Sam-
paio Pinto, técnica superior de 2.a classe da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, é promovida, em con-
sequência de concurso, a técnica superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro, ficando exonerada do anterior lugar após a aceitação
da nomeação na nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 18 954/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2001 do director-geral das Florestas, Cesaltina Salvador
de Almeida Fontes, assistente administrativa especialista da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral, é nomeada, na sequência de concurso, técnica profissional
especialista principal da carreira técnico-profissional, ficando exone-
rada do anterior lugar após a aceitação da nomeação na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 2013/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto
de 2001, o despacho (extracto) n.o 17 416/2001 (2.a série), a p. 13 947,
rectifica-se que onde se lê «nomeados definitivamente, precedendo
concurso, assistentes administrativos especialistas, da carreira de assis-
tente administrativo [. . . ] da data de aceitação.» deve ler-se «nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos
especialistas da carreira de assistente administrativo, com efeitos à
data do despacho, considerando-se exonerados dos lugares que ocu-
pavam à data do mesmo despacho.».

20 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Director da DAC,
M. Fernanda Guia.

Rectificação n.o 2014/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto
de 2001, o despacho (extracto) n.o 17 417/2001 (2.a série), a p. 13 947,
rectifica-se que onde se lê «nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, técnicas profissionais especialistas principais, da carreira
de técnico profissional [ . . . ] da data da aceitação.» deve ler-se «nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, técnicas profissionais espe-
cialistas principais, da carreira técnica profissional, com efeitos repor-
tados à data do despacho, considerando-se exoneradas dos lugares
que ocupavam à data do mesmo despacho.».

20 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora da DAG,
M. Fernanda Guia.

Rectificação n.o 2015/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto
de 2001, o despacho (extracto) n.o 17 418/2001 (2.a série), a
p. 13 947, rectifica-se que onde se lê «nomeados definitivamente,
precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas princi-
pais, da carreira de técnico profissional de pescas [ . . . ] da data
de aceitação.» deve ler-se «nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicos profissionais especialistas principais da
carreira de técnico profissional de pescas, com efeitos reportados
à data do despacho, considerando-se exonerados dos lugares que
ocupavam à data do mesmo despacho.».

20 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora da DAG,
M. Fernanda Guia.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 18 955/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Silva Campos Parrança, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo — aplicada a pena de apo-
sentação compulsiva, com a consequente vacatura do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 18 956/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 6 de Agosto de 2001:

Isaías Manuel Abrantes Piçarra, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo — nomeado, em regime de substituição, pelo período
de seis meses, no cargo de chefe da Divisão de Olivicultura da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Despacho (extracto) n.o 18 957/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das
Pescas de 13 de Julho de 2001:

Maria Clara Cecílio Gomes dos Santos Roque do Vale, assessora
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Alentejo — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de chefe da Divisão de Vitivini-
cultura da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, com efei-
tos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Rectificação n.o 2016/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2001, a
p. 9539, rectifica-se que onde se lê «Nos termos do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho» deve ler-se «Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho».

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, José Eduardo Lourenço.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 18 958/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve, é o assistente administrativo especialista principal do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve José
Maria Soares, a exercer em comissão de serviço extraordinário as
funções correspondentes às da carreira técnica superior, reclassificado
para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior do mesmo quadro, escalão 1, índice 400, com efeitos a partir
de 12 de Julho de 2001, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado com a
alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Agosto. — O Subdirector Regional, David Manuel Catela Pais
Mousinho.

Rectificação n.o 2017/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 7512/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Maria Catarina Magalhães Pinho Pica [. . .] — nomeada
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico superior
principal da mesma carreira e quadro» deve ler-se «Maria Catarina
Magalhães Pinho Pica [. . .] — nomeada definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assessor da mesma carreira e quadro».

9 de Agosto de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.



15 322 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 211 — 11 de Setembro de 2001

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 18 959/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do subdirector regional de Agricultura
da Beira Interior:

António Álvaro dos Santos Dias Lopes, técnico superior de 1.a classe
da carreira de médico veterinário do quadro próprio da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior — provido na categoria
de técnico superior principal da mesma carreira, com efeitos a partir
de 5 de Abril de 1995, ocupando o lugar criado pela Portaria
n.o 915/2001, de 3 de Maio, publicada no Diário da República, 2.a
série, n.o 113, de 16 de Maio de 2001, no mesmo quadro, que
será extinto quando vagar. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 18 960/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, por delegação do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Maria João Braga Pereira Coutinho Bessa, assistente administrativa
especialista do quadro deste Gabinete — autorizada a renovação
da licença sem vencimento por um período de um ano, a partir
de 17 de Outubro de 2001, nos termos do artigo 76.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

23 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 18 961/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 da subdirectora, por delegação do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar
(GPPAA):

Cristina Maria Almeida Marques Medina, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo da Escola de Música do
Conservatório Nacional, pertencente ao quadro de vinculação do
distrito de Lisboa — nomeada, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo principal da mesma carreira do quadro
de pessoal do GPPAA, considerando-se exonerada dos anteriores
lugares e quadro a partir da data da aceitação do novo lugar.

Angelina de Jesus Santos Ramos, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro do Hospital de Santa
Marta — nomeada, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo principal da mesma carreira do quadro de pessoal
do GPPAA, considerando-se exonerada dos anteriores lugar e qua-
dro a partir da data da aceitação do novo lugar.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Deliberação n.o 1467/2001. — Subdelegação de competên-
cias. — 1 — Considerando a necessidade de imprimir uma maior cele-
ridade e eficácia às decisões administrativas e atribuir uma maior
responsabilidade aos vários níveis de direcção, ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e nos termos do n.o 5 do despacho n.o 1099/2001 (2.a série), de 8
de Janeiro, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de
2001, o conselho administrativo do Instituto Nacional de Investigação
Agrária decidiu subdelegar nos dirigentes e responsáveis a seguir men-
cionados a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito
dos respectivos serviços:

Professor Doutor António Maria Marques Mexia, director da
Estação Agronómica Nacional.

Doutor Rui Manuel Contente da Silva Marques Leitão, director
da Estação Zootécnica Nacional.

Engenheiro Rui Fernando de Oliveira e Silva, director da Estação
Florestal Nacional.

Engenheiro José Mira Villas Boas Potes, director da Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas.

Engenheiro António Sérgio Curvelo Garcia, director da Estação
Vitivinícola Nacional e responsável pela direcção da Estação
Nacional de Fruticultura de Vieira Natividade.

Engenheiro José Cardoso Soveral Dias, responsável pela direcção
do Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva.

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 25 000 contos.

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 25 000 contos.

c) Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, atentos
os condicionalismos legais, até ao limite de 10 000 contos.

d) Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeadamente
de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade dos res-
pectivos serviços para o desenvolvimento da sua actividade, nos termos
do regime legal aplicável, com as necessárias adaptações, à aquisição
de bens e serviços para os organismos do Estado e dentro dos limites
de competência estabelecidos neste despacho para a realização de
despesas.

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de acidentes
em serviço até ao limite de 1000 contos.

2 — Este despacho confere aos dirigentes e responsáveis mencio-
nados o poder de subdelegar no todo ou em parte e dentro dos con-
dicionalismos legais as competências que lhe são conferidas por este
despacho.

3 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados no
âmbito dos poderes subdelegados pelos supra-referidos dirigentes e
responsáveis.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo,
Carlos Manuel de Almeida Amaral. — O Vogal do Conselho Admi-
nistrativo, António Cristino Magalhães de Serpa.

Deliberação n.o 1468/2001. — Subdelegação de competên-
cias. — 1 — Considerando a necessidade de imprimir uma maior cele-
ridade processual e uma maior eficiência administrativa, nos termos
do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e nos termos do n.o 5 do despacho n.o 1099/2001 (2.a série),
de 8 de Janeiro do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 2001, o conselho administrativo do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária (INIA) decidiu subdelegar no presidente do INIA,
engenheiro Carlos Manuel de Almeida Amaral, as competências que
lhe foram subdelegadas pelo despacho acima citado.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos que no âmbito
dos poderes subdelegados tenham sido praticados pelo presidente
do INIA.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo,
Carlos Manuel de Almeida Amaral. — O Vogal do Conselho Admi-
nistrativo, António Cristino Magalhães de Serpa.

Despacho n.o 18 962/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 22 de Agosto
de 2001:

Maria Teresa Azevedo Pereira Alexandre e Catarina Ferreira Car-
valho Nunes Fava, técnicas profissionais de 1.a classe da carreira
de técnico profissional do quadro deste Instituto — promovidas,
mediante concurso, a técnicas profissionais principais da mesma
carreira, considerando-se exoneradas das funções anteriores a partir
da data da aceitação do lugar. Pelo mesmo despacho foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão e
Administração, o Chefe da Divisão de Organização e Recursos Huma-
nos, Vítor Manuel Sanches Lucas.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 18 963/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 3 de Agosto
de 2001:

Maria da Conceição Freire de Brito Pereira, técnica profissional espe-
cialista principal da carreira de tradutor-correspondente-intér-
prete — provida definitivamente, nos termos do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e precedendo período
probatório, no lugar de técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho, com efeitos reportados a 22 de Julho de 2001, ficando
posicionada no escalão 1, índice 400, considerando-se exonerada
do lugar que ocupa a partir da referida data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.
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Despacho (extracto) n.o 18 964/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Agricultura de 31 de Julho de
2001:

Vítor José Serra Azenha Ferreira, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — equiparado
a bolseiro no País, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3
de Agosto.

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 18 965/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 16 960/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 13 de Agosto de 2001, e dado que se encontram
ultrapassados os motivos invocados para a revogação dos meus des-
pachos de 15 de Junho de 2001, nos termos do preceituado nos n.os 1
e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, sob
proposta do conselho científico, nomeio o júri do concurso para a
categoria de investigador principal da carreira de investigação cien-
tífica, nas áreas de Microbiologia Alimentar e de Química e Toxi-
cologia deste organismo, com a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor António Agostinho Dias Correia, professor
catedrático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da UTL.

Prof. Doutor António Mário Rodrigues Ribeiro, professor
catedrático, jubilado, da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da UTL.

Prof. Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor
catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Natércia Julieta Fernandes Teixeira Serra
Rodeia, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria da Conceição Martins Colaço do
Rosário professora catedrática da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Prof.a Doutora Maria Irene Bettencourt Noronha da Sil-
veira, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra.

21 de Agosto de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 18 966/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 16 960/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 13 de Agosto de 2001, e dado que se encontram
ultrapassados os motivos invocados para a revogação dos meus des-
pachos de 15 de Junho de 2001, nos termos do preceituado nos n.os 1
e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, sob
proposta do conselho científico, nomeio o júri do concurso para a
categoria de investigador principal da carreira de investigação cien-
tífica, nas áreas de Patologia e Parasitologia deste organismo, com
a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos
Peleteiro, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da UTL.

Prof.a Doutora Maria Isabel Fazendeiro Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da
UTL.

Prof.a Doutora Maria Lucília Ferreira, professora catedrá-
tica da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor José Guilherme de Brito Cortez Pimentel, pro-
fessor agregado da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor Victor Manuel Paes Caeiro, professor cate-
drático, jubilado, da Universidade de Évora.

Dr. Armando Castelo Branco Gonçalves, investigador prin-
cipal, aposentado, do Laboratório Nacional de Investi-
gação Veterinária.

21 de Agosto de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 18 967/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 16 960/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 13 de Agosto de 2001, e dado que se encontram
ultrapassados os motivos invocados para a revogação dos meus des-
pachos de 15 de Junho de 2001, nos termos do preceituado nos n.os 1
e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, sob
proposta do conselho científico, nomeio o júri do concurso para a
categoria de investigador principal da carreira de investigação cien-
tífica, nas áreas de Bacteriologia e Produtos Biológicos e Quimio-
terapêuticos deste organismo, com a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Lourenço Ferreira Cristina Afonso, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacional de
Investigação Veterinária.

Vogais:

Prof. Doutor Aires Humberto da Penha Gonçalves, inves-
tigador-coordenador, aposentado, do Laboratório Nacio-
nal de Investigação Veterinária.

Prof. Doutor Armando Carvalho Lousã, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Prof. Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor
catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Dr. José Manuel Barbosa Coelho Alberto Regalla, inves-
tigador principal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária.

21 de Agosto de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1497/2001 (2.a série). — Considerando que em 30
de Junho de 2000 cessou o exercício de funções dirigentes o licenciado
Sebastião Maia Marques, técnico superior principal da carreira de
engenheiro, à data a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de assessor da carreira de engenheiro, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 30 de Junho de 2000.

14 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 18 968/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria Teresa dos Reis Conde Moreno,
professora do quadro de nomeação definitiva da Escola EB2-3 Maria
Veleda.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 18 969/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Maria Teresa Martins de Brito,
técnica profissional principal da carreira de secretária-recepcionista
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do quadro do Ministério da Educação, para realização de trabalhos
especializados na área de relações públicas, preparação e acompa-
nhamento de reuniões do meu Gabinete, sendo para o efeito requi-
sitada à Inspecção-Geral da Educação.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuído vencimento idêntico ao das secretárias pessoais do
Gabinete, acrescido do subsídio de refeição, tendo direito, nos termos
legalmente estabelecidos, aos subsídios de férias e de Natal, calculados
sobre a respectiva remuneração.

30 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 18 970/2001 (2.a série). — Por se ter verificado
lapso na data do meu despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001, com o n.o 16 818/2001
(2.a série), rectifica-se a data do referido despacho, que passa a ser
«4 de Julho de 2001».

10 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 168/2001 (2.a série). — Classificação final do estágio
do concurso para ingresso na carreira de programador, na categoria
de programador-adjunto de 2.a classe, aberto por aviso fixado em 27
de Maio de 1998, e homologada por despacho pela secretária-geral-
-adjunta, por delegação, em 14 de Agosto de 2001, do seguinte estagiário:

Miguel Fernando Eusébio Moreno de Sousa — 17,5 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

20 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 11 169/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao formando em Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a pro-
fissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Faculdade de Teologia
da Universidade Católica Portuguesa

Centro Regional do Porto Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

João Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

9 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 11 170/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino
secundário a seguir indicada a qual concluiu com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
através da Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino Secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Isabel Mercedes Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Santa Comba Dão

Aviso n.o 11 171/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

17 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Leo-
nel José Antunes Gouveia.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de Ramalho Ortigão

Louvor n.o 927/2001. — No momento em que a assistente admi-
nistrativa principal Rosa da Conceição Novais Vasconcelos passa à
aposentação por limite de idade, é da maior justiça a atribuição de
um louvor, já que, na sua longa carreira, a referida funcionária se
revelou verdadeiramente exemplar pela sua assiduidade, pontualidade,
dedicação inteira ao seu trabalho, disponibilidade para aceitar os ser-
viços que lhe eram propostos, humildade perante as eventuais cor-
recções propostas e esmerado civismo no trato com todos os que
dela se abeiravam, qualquer que fosse a sua idade ou condição pro-
fissional ou social. Trata-se, na verdade, de uma funcionária de quem
a Escola se orgulha e com cujas qualidades muito aprenderam todos
os que, ao longo dos anos, tiveram o privilégio de com ela trabalhar
e conviver.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio de Sousa Salgueiro Barros.

Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus

Rectificação n.o 2018/2001. — Por o n.o 5 do edital de abertura
de concurso para professor-coordenador, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 2001, ter saído com o
seu texto incompleto, republica-se na íntegra:

«5 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição, no
âmbito da área científica do concurso a que se refere a alínea a),
cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) e cinco
exemplares do currículo científico e pedagógico a que se refere a
alínea c) do n.o 1 do citado artigo.»

O prazo de 30 dias úteis indicado no n.o 1 do edital do concurso
conta-se a partir da publicação no Diário da República desta rec-
tificação.

20 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

Fundo de Apoio ao Estudante

Despacho n.o 18 971/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente da comissão instaladora do Fundo de Apoio ao Estudante de
13 de Agosto de 2001, em conformidade com o resultado do concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior, concurso publicitado
no Diário da República, aviso n.o 6315/2001 (2.a série), de 28 de Abril:

Ana Cristina Jacinto da Silva Gomes — provida, em comissão de ser-
viço, no lugar de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica
superior do quadro provisório do Fundo de Apoio ao Estudante,
Portaria n.o 387/2000, de 29 de Junho.

O provimento produz efeitos reportados à data do despacho.

13 de Agosto de 2001. — A Vogal da Comissão Instaladora, Elsa
Rocha de Sousa Justino.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 853/2001. — Considerando que a medida
n.o 3, integrada no eixo n.o 2, «Apoio à transição da vida activa e
promoção da empregabilidade», da Intervenção Operacional da Edu-
cação (PRODEP III) compreende as acções n.os 3.1, «Programa de
estágios nos cursos tecnológicos», e 3.2, «Programa de estágios no
ensino superior», cujo objectivo é fomentar a interacção das insti-
tuições de ensino secundário com cursos tecnológicos e artísticos espe-
cializados e das instituições de ensino superior com as instituições
empregadoras dos vários sectores da actividade económica, dinamizar
o reconhecimento por parte das empresas de novas formações e novas
qualificações profissionais e ainda facilitar a inserção dos alunos dos
cursos tecnológicos e artísticos especializados e aos diplomados do
ensino superior;

Considerando que, para o ano de 2001, o prazo para apresentação
de candidaturas ao financiamento das acções n.os 3.1 e 3.2 foi, a título
excepcional, fixado até 31 de Julho, conforme o disposto no artigo 29.o
do respectivo Regulamento;

Considerando a aprovação de um novo regulamento específico e
as naturais dificuldades inerentes à instrução e apresentação das can-
didaturas, de acordo com as regras e procedimentos nele contem-
plados:

Nestes termos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — O prazo para apresentação de candidaturas a que se refere
o artigo 29.o do regulamento que define o regime de acesso aos apoios
concedidos no âmbito da medida n.o 3 (acção n.o 3.1 e acção n.o 3.2)
da Intervenção Operacional da Educação é prorrogado até 17 de
Agosto de 2001.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura

27 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 972/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Junho, que aprovou
a Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, atento o disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e tendo em vista assegurar, pragmati-
camente, a delegação de competências nos Secretários de Estado,
sem prejuízo da revisão e ajustamentos que se venham a mostrar
necessários, delego:

A) Na Secretária de Estado Adjunta do Ministro da Saúde, licen-
ciada Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli:

A.1) Todas as competências que por lei me são atribuídas rela-
tivamente aos seguintes serviços, incluindo as comissões, conselhos,
estruturas de missão e quaisquer outras estruturas idênticas que fun-
cionem no seu âmbito:

a) Gabinete de Gestão do Programa Operacional Saúde XXI;
b) Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde;
c) Serviço de Utilização Comum dos Hospitais;
d) Instituto Nacional de Emergência Médica;
e) Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência;
f) Serviços Sociais do Ministério da Saúde.

A.2) Delego ainda as competências que a lei me atribui relati-
vamente à Direcção-Geral da Saúde, no que respeita às questões
de regulação e planeamento das infra-estruturas e equipamentos da
saúde, ao Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
no que respeita à elaboração, execução e controlo do PIDDAC, e
às administrações regionais de saúde, no que respeita à área do pla-
neamento dos investimentos e outras que se cruzem com as dos orga-
nismos e entidades referidas no ponto A.1).

A.3) Mais delego o acompanhamento do Programa Humanização,
Acesso e Atendimento no SNS, do Grupo de Trabalho para as Tec-
nologias da Saúde e da componente saúde do Programa Nacional
de Acção para a Inclusão.

A.4) Delego ainda as competências que me são atribuídas para
a aprovação das alterações orçamentais dos serviços referidos no
ponto A.1) do presente despacho, incluindo as alterações que se efec-
tivem no capítulo 50 de todos os serviços do Ministério da Saúde.

B) No Secretário de Estado da Saúde, licenciado Francisco Ventura
Ramos:

B.1) Todas as competências que por lei me são atribuídas rela-
tivamente aos seguintes serviços, incluindo as comissões, conselhos,
estruturas de missão e quaisquer outras estruturas idênticas cujo
objecto se integre no seu âmbito:

a) Departamento de Recursos Humanos da Saúde;
b) Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento;
c) Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, sem

prejuízo do ponto A.2) do presente despacho;
d) Todas as unidades prestadoras de cuidados de saúde inte-

gradas no Serviço Nacional de Saúde.

B.2) Delego ainda as competências que a lei me atribui relati-
vamente à Direcção-Geral da Saúde e administrações regionais de
saúde em matéria de financiamentos, recursos humanos, acordos e
convenções e outras que se cruzem com as dos organismos e entidades
referidas no ponto B.1).

B.3) Delego ainda as competências que me são atribuídas para
a aprovação das alterações orçamentais dos serviços referidos no
ponto B.1) do presente despacho.

C) Delego na Secretária de Estado Adjunta do Ministro da Saúde
e no Secretário de Estado da Saúde, relativamente aos respectivos
serviços e áreas antes enunciados, a competência para a autorizaqção
de despesas com obras e aquisição de bens e serviços até ao limite
previsto para os Ministros no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

D) Autorizo a subdelegação de todas as competências que ora
delego.

E) Ratifico todos os actos praticados pela Secretária de Estado
Adjunta do Ministro da Saúde e pelo Secretário de Estado da Saúde
desde 4 de Julho de 2001.

21 de Agosto de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Rectificação n.o 2019/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 2001, o aviso n.o 10 055/2001, rectifica-se que onde se lê «2.o
Armando Pacheco Mouro» deve ler-se «Armando Pacheco Mocho».

16 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão de Gestão dos
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Rectificação n.o 2020/2001. — Concurso de habilitação ao grau
de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso
n.o 9275/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 121, de 25 de Maio de 1999. — Por ser saído com inexactidão
o aviso n.o 9705/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, no que concerne à lista
de classificação dos candidatos do júri n.o 1 da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, do concurso em epígrafe, rec-
tifica-se o seguinte que onde se lê:

«Ana Maria Torres Fernandes Ferreira — Não aprovada.»

deve ler-se:

Ana Maria Torres Fernandes Ferreira — Aprovada.»

É aditado à lista supracitada o nome da seguinte candidata:

Ana Paula Firme Ramos Dias Barata — Não aprovada.

3 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, José Manuel Domingos
Pereira Miguel.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 11 172/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1. — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso interno geral de ingresso para enfermeiro,
nível 1, do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aberto pelo
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aviso n.o 2469/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34,
de 9 de Fevereiro de 2001, ficou deserto, por desistência da única
candidata.

16 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Sabino.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 11 173/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador-delegado deste Hospital de 30 de Agosto de 2001, torna-se
público que o júri do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de assistente administrativo da carreira de assistente adminis-
trativo, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins,
chefe de divisão de Gestão de Recursos Humanos do Hospital
de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Altino Armelim Sá de Almeida, administrador hospitalar
de 1.a classe do Hospital de Curry Cabral.

2.o Vítor Hugo Pereira dos Santos, assistente administrativo
principal do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Amélia Margarida Sequeira Ferreira Barros, assistente
administrativa principal do Hospital de Curry Cabral.

2.o Adelina da Conceição Carneiro Gonçalves Filipe Car-
valho, assistente administrativa especialista do Hospital
de Curry Cabral.

30 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Ferraria Neto.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 174/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de gineco-
logia/obstetrícia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11, pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.
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14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Mário Fernando Pombo Costa, chefe de ser-
viço, director do Serviço de Obstetrícia do Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Manuel Baltazar de Lima, chefe de serviço de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Amato Lusitano —
Castelo Branco.

Dr. Humberto Maurício Batista Tomé, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Gil Manuel de Pinho Ferreira da Silva, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco.

Dr.a Maria de Fátima Nunes Ribeiro, assistente graduada
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Amato Lusitano —
Castelo Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

17 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Aviso n.o 11 175/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de medicina
física e reabilitação da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso ins-
titucional interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente de medicina física e reabilitação da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 721/98, de 9 de Setembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidaturas — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações constantes no Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11, pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Lúcio Ribeiro Folgado Frade, chefe de
serviço, director do Serviço de Medicina Física e Reabilitação
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Dr.a Isolina Marques Gil, assistente graduada de medicina
física e reabilitação do Hospital Amato Lusitano — Cas-
telo Branco.

Dr. João José de Almeida Fortes, chefe de serviço de Medi-
cina Física e Reabilitação do Centro Hospitalar da Cova
da Beira.
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Vogais suplentes:

Dr. Alfredo José Morais, chefe de serviço de Medicina Física
e Reabilitação do Hospital de Viseu.

Dr. Luís Joaquim Lopes André Rodrigues, chefe de serviço
de Medicina Física e Reabilitação dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

17 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 11 176/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que
se encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital
a lista do único candidato admitido ao concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 9 de Janeiro de 2001, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 58, de 9 de Março de 2001.

O candidato será avisado da data, do local e da hora da realização
da entrevista profissional de selecção.

20 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Joaquina
Costa.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 177/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para chefe de serviço de pediatria. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
regulamento dos concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, faz-se público que, por despacho de 16 de Agosto de 2001
do conselho de administração, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para o preenchimento de três lugares vagos de
chefe de serviço de pediatria, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de
30 de Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — neste Hospital Distrital de Faro mas tam-
bém noutra instituição com as quais este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,
pessoalmente ou remetido por correio, com aviso de recepção desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,

e telefone, número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital Distrital de Faro e enviada aos
candidatos, em carta registada e com aviso de recepção, e a lista
de classificação final será publicada no Diário da República, 2.a série.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Paulina Dolores Teixeira dos Santos Palma
Nunes, chefe de serviço de Pediatria e directora do Serviço
de Pediatria do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Manuel Casinhas Henriques Simões, chefe
de serviço de Pediatria do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. Hélder Manuel Martins Gonçalves, chefe de serviço
de Pediatria do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Maria da Conceição Martinho Rendeiro, chefe de ser-
viço de Pediatria do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Dr. Virgílio Henrique Caetano Cruz Nereu, chefe de serviço
de Pediatria do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. José Francisco Vicente Maio, chefe de serviço de Pedia-
tria do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Ilda Pinto Roque Fonseca, chefe de serviço de Pediatria
do Hospital Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

11 — A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

20 de Agosto de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 11 178/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e dos Decretos-Leis n.os 19/99,
de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, dando cumprimento à deliberação do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Alentejo
de 9 de Maio de 2001, que aprovou o plano anual de abertura de
concursos de provimento de lugares da carreira médica hospitalar
de 2001, e por deliberação do conselho de administração do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre, de 21 de Maio de 2001, se
encontra aberto concurso institucional interno geral para provimento
das seguintes vagas de assistente da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 415/96,
de 27 de Agosto, e 744/97, de 28 de Agosto: Número de

lugares

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gastrenterologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pediatria médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Pediatria médica com competência em neonatologia . . . . . . . 1
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2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, Ave-
nida de Santo António, Portalegre, no entanto, os candidatos admi-
tidos podem vir a prestar serviço não só neste Hospital mas também
noutras instituições com as quais este estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração dentro de princípios de
interdisciplinaridade e de complementaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva, qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo, podendo qualquer deles
ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante no anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão a concurso:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Os candidatos a assistente de pediatria médica com com-
petência em neonatologia devem ter reconhecida competência em
neonatologia ou ciclo de estudos especiais ou equivalente.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre, bem
como os documentos que o devem instruir, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.2.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de 20
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência e telefone, número, data e validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

13 — Constituição dos júris:

Anestesiologia:

Presidente — Dr.a Maria Alice Reia Cardoso, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. José Carlos Mão de Ferro Ferreira, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Dr. Pedro Monteiro Protásio, assistente graduado de anes-
tesiologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Alice Martins de Almeida Neves dos Santos, assistente
graduada de anestesiologia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Dr. Rui Manuel Carvalho Silva, assistente de anestesiologia
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
em Lisboa.

Gastrenterologia:

Presidente — João Paulo Mendes Jorge Maia, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Baranda Moreira da Silva Ribeiro, assistente
de gastrenterologia do Hospital Distrital de Abrantes.

Dr. José António Tristan Faria de Barros, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Manuel Narra de Figueiredo, assistente de gas-
trenterologia do Hospital Distrital de Torres Novas.

Dr. Isidoro Diogo de Andrade Pimenta, chefe de serviço
de gastrenterologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Ginecologia/obstetrícia:

Presidente — Dr. José Joaquim Palmeiro Durão, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Doutor José
Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Ilda Maria Catarino Fernandes Gama, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr.a Teresa Maria Mouta Lopes, assistente de ginecolo-
gia/obstetrícia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Edgar Monteiro de Meireles, assistente gra-
duado de obstetrícia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr. Francisco Manuel Serrano Feitinha, chefe de serviço
de obstetrícia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.
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Oftalmologia:

Presidente — Dr. José Rui do Couto Ferreira Branco, chefe de
serviço de oftalmologia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel da Silva Oliveira, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Maria Mirrado Canas, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Ramos Pepe Oliveira, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr. Francisco José dos Santos Cruz, chefe de serviço de
oftalmologia do Hospital Distrital de Tomar.

Ortopedia:

Presidente — Dr. António José Bento de Matos Melo, chefe de
serviço de ortopedia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel de Amorim Monteiro, assistente gra-
duado de ortopedia do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

Dr. António José Graça Moura, assistente de ortopedia do
Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Emanuel Gomes Ramos, assistente graduado de
ortopedia do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Dr. Fernando Manuel Simão Varandas Amaro, assistente
de ortopedia do Hospital Distrital de Faro,

Pediatria médica:

Presidente — Dr. José da Conceição Duarte, chefe de serviço
de pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assistente
de pediatria médica (com competência em neonatologia)
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente de
pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Victor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr. Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Pediatria médica com competência em neonatologia:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Reis de Miranda e Morais,
chefe de serviço de pediatria médica e adjunta do director
clínico do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Jorge Inês, chefe de serviço de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr. Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria
médica (com competência em neonatologia) do Hospital
Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Céu Sanchez Novaz Fernandes, assistente
de pediatria médica (com competência em neonatologia)
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Dr.a Maria Inês da França Torrado da Silva, assistente de
pediatria médica do Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Junho de 2001. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 11 179/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do capí-
tulo IV do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro (cf., também, o n.o 3 da circular normativa n.o 6/92, de 6
de Fevereiro, do Departamento de Recursos Humanos da Saúde),
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, por despacho do conselho de administração de 9
de Janeiro de 2001, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
enfermeiro-supervisor, nível 3, do quadro de pessoal deste Hospital,
ora parte integrante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezembro, alte-
rada, no respectivo grupo profissional, pela Portaria n.o 647/99, de
13 de Agosto, e pela deliberação n.o 842/2000 — AP, in Diário da
República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2000, a p. 82.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com a tabela constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro-supervisor (esca-
lão 1, índice 190, a escalão 6, índice 318), sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública e o local de trabalho no Hospital de Miguel Bom-
barda, ou quaisquer serviços dependentes do mesmo, sito na Rua
do Dr. Almeida Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro-

-supervisor faz-se nos termos do n.o 5 do artigo 11.o do normativo
supracitado, ora na redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, de entre os enfermeiros-chefes e os enfermeiros espe-
cialistas com três anos na respectiva categoria ou no conjunto das
duas categorias, com avaliação de desempenho de Satisfaz e que pos-
suam, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em Enfer-
magem.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular, ambas
com carácter eliminatório, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultando da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+2PPDC
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

Em caso de igualdade na classificação dos candidatos serão apli-
cados os critérios de desempate previstos no n.o 7 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Todos os elementos concernentes aos métodos de selecção constam
de actas de reuniões do júri, sendo facultadas, bem como os docu-
mentos do procedimento concursal, a solicitação dos candidatos, con-
forme o disposto no n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, e do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao
conselho de administração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo
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ser entregue pessoalmente neste Hospital, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso,
número fiscal de contribuinte, morada, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais (cursos, especializações,
estágios, seminários, acções de formação, etc.);

d) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do
mesmo, mediante referência ao número, à série e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos dos requisitos gerais de
admissão ao concurso;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, e comprovativos das habilitações literárias
e profissionais mencionadas no n.o 5.2 deste aviso;

c) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional;
d) Declaração do serviço ou organismo de origem em que cons-

tem a categoria do candidato, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da alínea e) do n.o 7.1 deste aviso,
se for caso disso;

f) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

g) Documento comprovativo da classificação de serviço relevante
para o concurso (avaliação de desempenho do último triénio),
ou pedido de ponderação curricular, a fazer pelo júri, nos
termos do n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na falta de avaliação do desempenho
não imputável ao candidato;

h) Três exemplares do curriculum vitae.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nos requisitos gerais de
admissão ao concurso, devendo, contudo, declarar no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que se encontram
nas condições requeridas, estando ainda os funcionários do Hospital
de Miguel Bombarda dispensados dos restantes documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
e ou das fotocópias que vierem a instruir o processo de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei geral.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — António dos Reis Nunes, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Miguel Bombarda, a exercer, em comissão de serviço,
funções de enfermeiro-director dos Serviços de Enfermagem.

Vogais efectivos:

João Ernesto Teles Pires, enfermeiro-supervisor do Hospital
de Magalhães Lemos, a exercer, em comissão de serviço,
funções de enfermeiro-director dos Serviços de Enfer-
magem.

Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes, enfermeiro-
-supervisor do Hospital de Sobral Cid, a exercer, em
comissão de serviço, funções de enfermeiro-director dos
Serviços de Enfermagem.

Vogais suplentes:

Maria Clara Currito Gargalo Ferreira da Silva, enfermei-
ra-supervisora do Hospital de Júlio de Matos, a exercer,
em comissão de serviço, funções de enfermeira-directora
dos Serviços de Enfermagem.

Angelina Conceição da Silva Pereira Francisco, enfermei-
ra-supervisora do Hospital de Garcia de Orta, a exercer,
em comissão de serviço, funções de enfermeira-directora
dos Serviços de Enfermagem.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas no Diário da República, 2.a série, se o número de candidatos
for igual ou superior a 50, ou afixadas, para consulta, após a publicação
de aviso e envio de fotocópias através de ofício registado, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, onde poderão, ainda, ser facultados quais-
quer outros elementos julgados necessários para melhor esclareci-
mento dos interessados.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

17 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 180/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para enfermeiro
especialista (área de saúde materna e obstétrica), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio
de 2001, homologada por despacho do conselho de administração
de 9 de Agosto de 2001.

Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Aviso n.o 11 181/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para enfermeiro
especialista da área médico-cirúrgica, conforme aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2001, homo-
logada pelo conselho de administração de 9 de Agosto de 2001.

Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 11 182/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 30 de Julho de 2001, se encontra afixada, para consulta, na vitrina
do Serviço de Pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, a lista
de classificação final do único candidato admitido ao concurso externo
de ingresso para provimento na categoria de jardineiro, do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o
do supracitado decreto-lei.

20 de Agosto de 2001. — O Enfermeiro-Director, Carlos Alberto
Bem-Haja dos Santos.

Aviso n.o 11 183/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 30 de Julho de 2001, se encontra afixada, para consulta, na vitrina
do Serviço de Pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para provimento na categoria de motorista de pesados,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o
do supracitado decreto-lei.

20 de Agosto de 2001. — O Enfermeiro-Director, Carlos Alberto
Bem-Haja dos Santos.
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Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 11 184/2001 (2.a série). — Classificação final do inter-
nato complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho:

Dr. Manuel Jorge Nóbrega Abreu Campanário — concluiu o internato
complementar de cirurgia geral, o que lhe confere o grau de assis-
tente na respectiva área, no dia 13 de Julho de 2001, com a clas-
sificação de 18,6 valores.

14 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso (extracto) n.o 11 185/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica que, por ter desistido do provimento no lugar, de
acordo com a lista de classificação final da candidata ao concurso
externo de ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, é abatida
à lista de classificação final a enfermeira Águeda Magalhães da Rocha
Rodrigues.

21 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 11 186/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico profissional de 1.a classe da carreira de secretá-
rio-recepcionista, seis lugares. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 3 de Julho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de seis lugares da carreira de secretário-recep-
cionista, na categoria de técnico profissional de 1.a classe, existentes
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento dos
lugares postos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Local de trabalho, vencimento e condições de trabalho — o
local de trabalho é no Hospital de São Bernardo — Setúbal e o ven-
cimento será o correspondente ao estabelecido no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Requisitos gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

6.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

6.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, podendo ser entregue directamente no Serviço de
Expediente do Hospital ou enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, para o Hospital de São Bernardo — Setúbal, Rua
de Camilo Castelo Branco, 140, 2910-446 Setúbal, devendo ser expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, contendo os seguintes
elementos:

Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil, natu-
ralidade, residência, código postal e telefone);

Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

Habilitações literárias;
Identificação do concurso a que se candidata e número e data

do Diário da República onde o aviso de abertura se encontra
publicado;

Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, de como possui os requisitos gerais de admissão a
concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem a
natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

Documento comprovativo das classificações de serviço referentes
aos anos de 1998, 1999 e 2000;

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
Documentos comprovativos da formação profissional (originais

ou fotocópias), com indicação da entidade promotora, datas
de realização e duração de cada acção;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Três exemplares do curriculum vitae actualizado, datado e

assinado.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.5 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo

com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.6 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal):

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Lopes Baptista, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Marta Marques dos Santos Morgado da Silva,
chefe de repartição do Serviço de Pessoal.

2.o Maria da Luz Costa Santos Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Celeste da Conceição Terêncio da Silva, técnica
superior de 2.a classe.

2.o Dr. Hélder Jaime Marques Duarte d’Almeida, técnico
superior de 2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Aviso n.o 11 187/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico profissional principal da carreira de secretário de
serviços de saúde — três lugares. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 8 de Agosto
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de três lugares da carreira de secretário de ser-
viços de saúde na categoria de técnico profissional principal, existentes
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento dos
lugares postos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Local de trabalho, vencimento e condições de trabalho — o
local de trabalho é no Hospital de São Bernardo — Setúbal e o ven-
cimento será o correspondente ao estabelecido no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Requisitos gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

6.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

6.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, podendo ser entregue directamente no Serviço de
Expediente do Hospital ou enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, para o Hospital de São Bernardo — Setúbal, Rua
de Camilo Castelo Branco, 140, 2910-446 Setúbal, devendo ser expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, contendo os seguintes
elementos:

Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil, natu-
ralidade, residência, código postal e telefone);

Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

Habilitações literárias;
Identificação do concurso a que se candidata e número e data

do Diário da República onde o aviso de abertura se encontra
publicado;

Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, de como possui os requisitos gerais de admissão a
concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem a
natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

Documento comprovativo das classificações de serviço referentes
aos anos de 1998, 1999 e 2000;

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
Documentos comprovativos da formação profissional (originais

ou fotocópias), com indicação da entidade promotora, datas
de realização e duração de cada acção;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Três exemplares do curriculum vitae actualizado, datado e

assinado.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.5 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo

com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.6 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal):

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Lopes Baptista, técnico
superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Marta Marques dos Santos Morgado da Silva,
chefe de repartição do Serviço de Pessoal.

2.o Maria da Luz Costa Santos Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Celeste da Conceição Terêncio da Silva, técnica
superior de 2.a classe.

2.o Dr. Hélder Jaime Marques Duarte d’Almeida, técnico
superior de 2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 188/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração deste Hospital e devidamente homologado em 3
de Agosto de 2001, a seguir se publicam as listas de classificação
final dos internatos complementares das especialidades que a seguir
se indicam, as quais, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, lhes conferem o grau de assistentes nas respectivas espe-
cialidades:

Prova realizada a 31 de Julho de 2001:

Cirurgia geral:

Carlos Manuel de Oliveira Neves Vaz — 18,6 valores.

Prova realizada a 27 de Julho de 2001:

Medicina interna:

Adélia Cristina Gomes do Carmo Félix Militão — 19 valores.

16 de Agosto de 2001. — A Enfermeira-Directora, Fernanda Rosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 11 189/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo de 20 de Agosto de
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2001, no uso da competência conferida pelo n.o 3, secção I, da já
referida Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com a
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto con-
curso interno geral para provimento para uma vaga na categoria de
assistente de medicina interna, da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro, alterado pelas Portarias n.os 1315/95, de 6 de
Novembro, e 982/2001, de 17 de Agosto.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

ora posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.
4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Hospital de São Gonçalo, sito no

Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou
na Unidade de Internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro,
freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função.

5.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação da candidatura:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, freguesia
de São Gonçalo, 4600 Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente, durante as horas de expediente, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação do candidato em relação a
esse requisito.

7.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão
ao mesmo.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 6.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro do
prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
Regulamento de Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

11 — As listas de candidatos serão afixadas no expositor existente
no átrio deste Hospital, sito no Largo de Sertório de Carvalho, fre-
guesia de São Gonçalo, 4600 Amarante.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Maria Moura Mogo Marques Batista,
chefe de serviço de medicina interna.

Vogais efectivos — Dr.a Olímpia Rosa Gonzaga Martins Cunha
e Dr.a Maria Luísa Moreira Pinto, ambas assistentes de medi-
cina interna.

Vogais suplentes — Dr.a Ana Maria Gonçalves Soares, chefe de
serviço de medicina interna e Dr.a Maria Lúcia Pereira Mari-
nho, assistente de medicina interna.

Todos os elementos fazem parte do quadro de pessoal do Hospital
de São Gonçalo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, no caso de faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 11 190/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001. — Para
conhecimento dos interessados, torna-se público que a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República será afixada
no átrio principal (piso 1) do Hospital de São Teotónio — Viseu a
lista de candidatos aprovados à prova de conhecimentos específicos,
na forma oral.

Mais se informa que a prova de conhecimentos específicos terá
lugar na biblioteca deste Hospital, com início no dia 22 de Outubro
de 2001, conforme calendário anexo à lista de candidatos.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Ferreira
dos Santos.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 191/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso
n.o 7/2001, interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares
na categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto pelo aviso n.o 9299/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 2001:

Candidatos admitidos:

Filipe Leal Capelo.
Mafalda Maria Guedes Xavier.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

21 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 11 192/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
Ana Alexandra Ferreira dos Santos Estêvão, classificada em 4.o lugar
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no concurso externo geral de ingresso para enfermeiro do nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 22 de Fevereiro de 2001, em virtude de ter recusado o provimento
a que tinha direito, será abatida à lista de classificação final do referido
concurso.

20 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Silva Pinheiro.

Inspecção-Geral da Saúde

Despacho n.o 18 973/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Regulamento de Estágio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 1995, designo,
para constituírem o júri do estágio dos licenciados João Luís Marques
Farinha, José Manuel Rama Lopes Marques e Paulo Jorge Monteiro
Évora para ingresso na categoria de inspector na carreira de inspecção
superior de regime especial do quadro de pessoal desta Inspecção-
-Geral, os seguintes funcionários:

Presidente — Licenciado Fernando César Augusto, subinspec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Olga Maria Barreira, inspectora.
Licenciado Hermenegildo Emílio dos Vultos, inspector.

Vogais suplentes:

Licenciado João Manuel Alves Lobato, inspector.
Licenciada Isilda Maria N. P. N. Rosa, inspectora principal.

24 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Despacho n.o 18 974/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Regulamento de Estágio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro de 1995, designo,
para constituírem o júri do estágio do licenciado Manuel Agostinho
Gonçalves Gouveia para ingresso na categoria de inspector na carreira
de inspecção superior de regime especial do quadro de pessoal desta
Inspecção-Geral, os seguintes funcionários:

Presidente — Licenciado Fernando César Augusto, subinspec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Rocha Sequeira, inspectora.
Licenciado António Manuel Sanches Pereira, inspector.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Jorge Mantas Parreira, inspector.
Licenciado Domingos Luís Sanches Pereira, inspector.

24 de Agosto de 2001. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1469/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as AIM para os
medicamentos, cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos
números de registo constam da lista anexa à presente deliberação,
que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1470/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM), do medicamento Selvigon, supositório de 10 mg, concedida
em 18 de Agosto de 1986, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9115303.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Selvigon, supositório de 10 mg, na
apresentação Blister de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Asta Médica — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Selvigon, supositório de 10 mg, consubstan-
ciada no registo n.o 9115303 e anular o respectivo registo no
INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 1471/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM), do medicamento Selvigon, xarope 2 mg/ml, concedida em 18
de Agosto de 1986, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9115402.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Selvigon, xarope 2mg/ml, na apre-
sentação frasco 125 mg.

Assim, a pedido da sociedade Asta Médica — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Selvigon, xarope 2 mg/ml, consubstanciada
no registo n.o 9115402, e anular o respectivo registo no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília
Alves, vogal.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1498/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que em 7 de Junho de 1998 cessou a comissão de
serviço da licenciada Isabel Maria Esperança Paixão, à data directora
de serviços de Gestão Financeira do Hospital de São Francisco Xavier:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde, constante da Portaria n.o 1042/93, de 18 de
Outubro, um lugar de assessor da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 7 de Junho de 1998.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 854/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal do Hospital de São José, em anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de secção
da carreira administrativa do quadro de pessoal do Hospital
de São José.

1 — Noções gerais de direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;

O princípio da separação dos poderes;
Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo e no espaço;
Acto administrativo — noção e competência própria e delegada;
Formulário de diplomas.

2 — O regime jurídico da função pública:

Quadros de pessoal;
Carreiras de pessoal — regime geral e especial;
Código do Procedimento Administrativo;
Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de concursos e méto-

dos de selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Fiscalização do Tribunal de Contas — âmbito e instrução de

processos;
Duração e horário de trabalho;
Avaliação de desempenho e classificação de serviço;
Regime de acumulação e incompatibilidades;
Acidentes de trabalho;
Regime de aposentação.

3 — Expediente e arquivo:

Gestão da informação;
Documentos — noção, função e espécies;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída;
O correio electrónico;
Classificação — conceito e sistema de classificação;
O circuito documental — formas de recuperação e controlo de

registos;
Arquivo — conceito, funções, tipos e níveis.

4 — Regime de administração financeira do Estado:

Noção de serviços públicos;
Regimes de administração — serviço simples, serviços com auto-

nomia administrativa e financeira;
Contabilidade pública — Orçamento do Estado — noção, elabo-

ração e execução, distinção entre Orçamento e Conta Geral
do Estado;

Classificação de receitas e despesas públicas;
Controlo da execução orçamental;
Fundo de maneio — constituição e utilização;
Contabilidade geral e analítica;
Remunerações — sistema retributivo e processamento de des-

pesas com pessoal — abonos, descontos, subsídio familiar, aju-
das de custo e trabalho extraordinário, nocturno e em dias
de descanso semanal.

5 — Aquisições e património:

Contratos de fornecimento e arrendamento;
Gestão do ficheiro de fornecedores;
Bens do Estado — inventariação e organização do cadastro;
Gestão de stocks;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços e empreitadas

de obras públicas;
Gestão do serviço de aquisições.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidas constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Aviso n.o 11 193/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 2 de Agosto de 2001 do presidente
do INSCOOP, no uso de competência própria, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso, com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Instituto António Sérgio
do Sector Cooperativo. O lugar a preencher é ao abrigo da inter-
comunicabilidade entre carreiras.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso.
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4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/98, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho e demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

5 — Local de trabalho — no Instituto António Sérgio do Sector
Cooperativo, na Rua de D. Carlos de Mascarenhas, 46, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
técnico-científicos das áreas económicas, financeiras e contabilísticas
e estatísticas, concebendo e elaborando estudos, emitindo pareceres
para matérias daquelas áreas referentes ao sector cooperativo em
geral e às cooperativas em particular, tendo em vista a publicação
de estatísticas sobre o sector cooperativo e preparar a tomada de
decisões superiores sobre as medidas de interesse para a Adminis-
tração Pública e para o sector cooperativo.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários que reúnam até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas os requisitos gerais enun-
ciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
complementada por entrevista.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os interessados deverão solicitar a admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do INSCOOP e entre-
gue durante as horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto António
Sérgio do Sector Cooperativo, Rua de D. Carlos de Mascarenhas,
46, 1070-083 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Situação militar;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais, especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.;
g) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

h) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria

de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão das candidaturas,
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde o con-
corrente presta actividade, especificando detalhadamente o
conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao respec-
tivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

d) Certidão ou certificado das habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea h) do n.o 9.2 do presente aviso.

10 — As circunstâncias referidas na alínea f) do n.o 9.3 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Arnaldo Fernandes Leite, técnico superior assessor
principal.

Vogais efectivos:

João Augusto Videira Gomes Teixeira, técnico superior de
1.a classe.

Miguel Alberto Martins da Silva Carneiro, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Flávio Manuel Furtado de Paiva, técnico superior assessor
principal.

Maria de Lurdes Pedreiro Barata, técnica superior assessora.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

13 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição, Odete Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 975/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto António
Sérgio do Sector Cooperativo:

António dos Santos Tomé — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal do quadro pri-
vativo do Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo, escalão 1,
índice 305. (Não sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição, Odete Fernandes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 11 194/2001 (2.a série). — 1 — Por decisão do ins-
pector-geral do Trabalho e deliberação da Direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT)
de 19 de Junho de 2001, e ao abrigo do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de admissão a está-
gio para ingresso na carreira de inspecção superior, do grupo de pes-
soal técnico de inspecção, destinado ao provimento de 45 lugares
na categoria de inspector, do quadro de pessoal do IDICT, aprovado
pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Do número de lugares postos a concurso são reservados até
25 % para funcionários integrados na carreira de inspecção do IDICT
em serviço efectivo há pelo menos dois anos e que estejam habilitados
com licenciatura adequada, nos termos do n.o 2 do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, salvo se não existirem con-
correntes nestas condições.

3.1 — Os candidatos que concorram ao abrigo do número anterior
estão dispensados da realização do estágio.

4 — O presente concurso é válido apenas para os lugares postos
a concurso, caducando com o respectivo preenchimento.

5 — O concurso rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e do Decreto Regulamentar n.o 3/2000, de 21 de Março
e do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril.

6 — Os lugares postos a concurso distribuem-se pelos serviços da
Inspecção-Geral do Trabalho (IGT) existentes nas delegações e sub-
delegações regionais do IDICT, de entre os constantes do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, e do anexo I a este diploma.

7 — A categoria ora posta a concurso integra-se numa carreira de
regime especial de inspecção superior, nos termos do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 219/93 e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril, e ainda na regulamentação específica aplicável à IGT.

8 — O conteúdo funcional da categoria mencionada é o descrito
no anexo II à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, nos artigos 10.o
e 11.o do Decreto-Lei n.o 102/2000, de 2 de Junho, e na regulamentação
específica aplicável à IGT.

9 — As remunerações de estágio e de inspector referenciam-se pela
estrutura indiciária constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril, a que se refere o artigo 3.o, n.o 2, e
pela regulamentação específica aplicável à IGT.

9.1 — À remuneração de inspector acresce um suplemento de fun-
ção inspectiva mensal, previsto no artigo 12.o. do Decreto-Lei
n.o 112/2001, e ainda na regulamentação específica aplicável à IGT.

9.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central.

10 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
ou agentes que reúnam as condições expressas nos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e satisfaçam,
cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação de can-
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didaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso enunciados
no artigo 29.o do diploma legal citado, e ainda os seguintes requisitos
especiais:

a) Possuir a robustez física e o perfil psíquico adequado ao exer-
cício de funções de inspecção nos termos em que estas são
definidas nos Decretos-Leis n.os 219/93, de 16 de Junho, e
112/2001, de 6 de Abril e na regulamentação específica apli-
cável à IGT;

b) Estar habilitado com carta de condução de veículos ligeiros;
c) Possuir licenciatura em:

Direito;
Arquitectura;
Bioquímica;
Ergonomia;
Psicologia do Trabalho;
Sociologia do Trabalho;
Administração e Gestão de Empresas;
Contabilidade;
Gestão de Recursos Humanos;
Comunicação Empresarial;

e todos os cursos de Engenharia que confiram grau de
licenciatura.

10.1 — Não é obrigatória a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas e
do requisito exigido na alínea a) do número anterior, desde que no
próprio requerimento de candidatura, previsto no n.o 12 do presente
aviso, os candidatos declarem, sob compromisso de honra, que reúnem
esses requisitos.

10.2 — Aos candidatos que concorram ao abrigo do n.o 3 do pre-
sente aviso não se aplicam as alíneas a) e b) do n.o 10.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos, que visará avaliar o nível
de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
exigidos para o exercício da função, terá duração não superior
a três horas e abrangerá as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 373/94, de 26 de Outubro, do
Ministro do Emprego e da Segurança Social, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 1994;

b) Avaliação curricular, que visará avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos seleccionados na prova escrita de
conhecimentos ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional na área para que o con-
curso é aberto, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

c) Exame psicológico de selecção, que terá por objectivo avaliar
as capacidades e características da personalidade dos can-
didatos, através da utilização de técnicas psicológicas, visando
determinar a sua adequação à função;

d) Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior terão carácter sucessivamente eliminatório.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção indicados nas alíneas b) e d) do n.o 11,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — A legislação e bibliografia mínima aconselhada para a prova
escrita de conhecimentos encontra-se publicada em anexo ao presente
aviso.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao inspector-geral do Trabalho, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem publicado;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
conforme previsto no n.o 10.1 do presente aviso.

13 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual conste, designadamente, identificação completa, habi-
litações literárias, experiência profissional, com indicação das
funções que exerce e as desempenhadas anteriormente e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declarações ou documentação comprovativas, das circunstân-

cias referidas na alínea e) do n.o 12, sem o que as mesmas
não serão consideradas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos factos referidos no curriculum

vitae, sob pena de os mesmos não poderem ser considerados;
f) Fotocópia da licença de condução;
g) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vinculo, a categoria e a antiguidade na função pública,
na carreira e na categoria.

13.1 — Os candidatos que concorram ao abrigo do n.o 3 do presente
aviso estão ainda obrigados a apresentar declaração emitida pelo ser-
viço, comprovativa de que se encontram integrados na carreira de
inspecção em serviço efectivo há, pelo menos, dois anos.

13.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do IDICT
são dispensados da apresentação do documento referido na alínea
g) do n.o 13, que será oficiosamente entregue ao júri pela Secção
de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando igualmente dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual desde que solicitem à Repartição
de Administração de Pessoal a sua junção ao processo de candidatura,
em requerimento onde sejam identificados com precisão os docu-
mentos pretendidos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

15 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado, ao IDICT, Repartição de Administração de Pessoal, Praça
de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, ou entregues pessoalmente, contra
recibo, no mesmo endereço.

16 — A ordenação dos candidatos não excluídos em resultado da
aplicação dos métodos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 é feita
de harmonia com a classificação final, a qual será expressa numa
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas em cada um dos seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Exame psicológico de selecção;
Entrevista profissional de selecção.

17 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 38.o e 40.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo, nomea-
damente, afixadas no local referido no n.o 15 do presente aviso, e
os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma legal.

18 — O local de realização do estágio poderá, por conveniência
de serviço, não ser o mesmo onde o candidato será colocado, após
a aprovação no estágio.

19 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

19.1 — O regime, a duração e demais condições necessárias ao fun-
cionamento do estágio obedecem ao Regulamento de Estágio apro-
vado pela Portaria n.o 259/96, de 18 de Julho.

20 — Findo o estágio, os candidatos aprovados serão colocados,
por despacho do inspector-geral do Trabalho, nos serviços da IGT,
existentes nas delegações e subdelegações regionais do IDICT, refe-
ridos no n.o 6, considerada a conveniência e as necessidades do serviço.

21 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Rui Manuel Ferreira Rodrigues
Machado, delegado do IDICT.

Vogais efectivos:

Licenciado Mário Rui Almeida e Costa, delegado do IDICT,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Domitília do Carmo Pires Carvalho Gomes, sub-
delegada do IDICT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Miguel Neves Pereira, inspectora.
Licenciado Joaquim Paulo Pintado Nunes, inspector.

13 de Agosto de 2001- — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio
da Mota Silva.
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ANEXO

Legislação e bibliografia mínima aconselhada a que se reporta
o n.o 11.3 do aviso de abertura deste concurso

Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Anotada,
Coimbra Editora.

Maia Gonçalves, Código Penal Anotado, Ed. Almedina.
Maia Gonçalves, Código de Processo Penal Anotado, Ed. Almedina.
Botelho, J. M. Santos, Esteves, A. J. Pires e Pinho, J. Cândido de,

Código do Procedimento Administrativo Anotado, Ed. Almedina.
Fernandes, António C. e Rodrigues, João S., Manual das Contra-

-Ordenações Laborais, Ed. Rei dos Livros.
Ribeiro, João Soares, Contra-Ordenações Laborais, Regime Jurídico

Anotado, Ed. Almedina.
Fernandes, Monteiro, Noções Fundamentais de Direito do Trabalho,

vols. I e II, Ed. Almedina.
Campos, João Mota de, Direito Comunitário Anotado, Fundação

Calouste Gulbenkian.
Livro Verde dos Serviços de Prevenção das Empresas, informação

técnica, n.o 3, IDICT.
Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio (Lei Orgânica do Ministério

do Trabalho e da Solidariedade).
Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho (Lei Orgânica do Instituto

de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho).
Decreto-Lei n.o 102/2000, de 12 de Junho (Estatuto da Inspecção-

-Geral do Trabalho).
Decreto-Lei n.o 44 148, de 6 de Janeiro de 1962 (aprova para rati-

ficação a Convenção n.o 81 da Organização Internacional do Tra-
balho sobre a Inspecção do Trabalho na Indústria e Comércio).

Decreto-Lei n.o 91/81, de 17 de Julho (aprova para ratificação a Con-
venção n.o 129 da Organização Internacional do Trabalho sobre
a Inspecção do Trabalho na Agricultura).

Decreto-Lei n.o 1/85, de 16 de Janeiro (aprova para ratificação a
Convenção n.o 155 da Organização Internacional do Trabalho).

Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969 (regime jurídico
do contrato individual de trabalho), com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 396/91, de 16 de Outubro, Leis n.os 21/96,
de 23 de Julho, 58/99, de 30 de Junho e 118/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro (duração do trabalho),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 640/71, de 31 de Dezembro, Decre-
tos-Leis n.os 65/87, de 6 de Dezembro, 398/91, de 16 de Outubro,
96/99, de 23 de Março, e Leis n.os 58/99, de 30 de Junho, 61/99,
de 30 de Junho e 118/99, de 11 de Agosto.

Lei n.o 21/96, de 23 de Julho (redução do período normal de trabalho).
Lei n.o 73/98, de 10 de Novembro (prescrições mínimas de segurança

e de saúde em matéria de organização do tempo de trabalho).
Lei n.o 103/99, de 26 de Julho (trabalho a tempo parcial).
Decreto-Lei n.o 421/83, de 02.12 (trabalho suplementar), alterado pelo

Decreto-Lei n.o 398/91, de 16 de Outubro e pela Lei n.o 118/99,
de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 874/76, de 28 de Dezembro (férias, feriados e faltas),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 397/91, de 16 de Outubro e Lei
n.o 118/99, de 11 de Agosto.

Lei n.o 20/98, de 12 de Maio (trabalho de estrangeiros).
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro (cessação do contrato

individual de trabalho e regime dos contratos de trabalho a termo),
alterado pela Lei n.o 18/2001, de 3 de Julho.

Lei n.o 38/96, de 31 de Agosto (regras sobre a cessação do contrato
individual de trabalho por mútuo acordo e sobre a celebração de
contratos a termo).

Lei n.o 215-B/75, de 30 de Abril (lei sindical), alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 773/76, de 27 de Outubro, Lei n.o 23/99, de 21 de Abril
e Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto.

Lei n.o 46/79, de 12 de Setembro (comissões de trabalhadores).
Decreto-Lei n.o 519-C1/79, de 29 de Dezembro (instrumentos de regu-

lamentação colectiva do trabalho), alterado pelo Decreto-Lei
n.o 87/89, de 23 de Março, Decreto-Lei n.o 209/92, de 2 de Outubro
e Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro (lei quadro da segurança,
higiene e saúde no trabalho), alterada pelo Decreto-Lei n.o 133/99,
de 21 de Abril e Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 26/94, de 1 de Fevereiro (organização dos serviços
de segurança, higiene e saúde no trabalho), alterado pela Lei
n.o 7/95, de 29 de Março, Leis n.os 118/99, de 11 de Agosto e
109/2000, de 30 de Junho.

Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro (acidentes de trabalho e doenças
profissionais).

Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril (reparação dos acidentes de
trabalho).

Decreto-Lei n.o 248/99, de 2 de Julho (regulamenta a lei dos acidentes
de trabalho e doenças profissionais).

Lei n.o 116/99, de 4 de Agosto (regime geral das contra-ordenações
laborais).

Lei n.o 113/99, de 3 de Agosto (contra-ordenações laborais em matéria
de segurança, higiene e saúde em sectores específicos de actividade).

Lei n.o 114/99, de 3 de Agosto (contra-ordenações laborais a regimes
especiais de trabalho).

Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto (especificação das contra-ordenações
laborais).

Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril (enquadramento e estrutura
das carreiras de inspecção da Administração Pública).

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 18 976/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Algarve do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo do n.o 5.1 da deliberação
da comissão executiva do mesmo Instituto de 29 de Dezembro de
2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de
Fevereiro de 2001, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação,
no director do Centro de Formação Profissional de Faro, Dr. Carlos
Jorge Matias Gonçalves Baía, a competência para exercer os seguintes
poderes:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro de Formação, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania (incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades
e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça e a confederações
patronais e sindicais;

1.2 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, com os seguintes limites:

a) Para despesas em geral, até E 9975,96;
b) Para despesas devidamente discriminadas incluídas em planos

de actividade que sejam objecto de aprovação tutelar, até
E 19 951,92;

c) Para despesas relativas à execução de planos ou programas
plurianuais legalmente aprovados, até E 24 939,89;

1.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público;

1.4 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.5 — Assinar e endossar cheques;
1.6 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária;
1.7 — Endossar vales de correio;
1.8 — Autorizar a libertação de cauções;
1.9 — Assinar precatórios-cheques;
1.10 — Autorizar o adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e nos termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.11 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados;

1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
1.13 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em

acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP e com observação do disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.14 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.15 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não seja
possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional ou quando a utilização de transportes públicos não seja com-
patível com a urgência do serviço a realizar ou dela resultem maiores
encargos para o Instituto;

1.16 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
2.3 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

2.4 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
2.5 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

da área do respectivo Centro, independentemente da natureza do
seu vínculo ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, desig-
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nadamente através da proposta de instauração das averiguações, dos
inquéritos preliminares e dos processos disciplinares que no caso
couberem.

3 — No âmbito dos programas de formação:
3.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional

pelo respectivo Centro, incluindo eventuais acções extraplano, asse-
gurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso,
bem como aos demais critérios previstos nos referenciais definidos
para a formação profissional realizada no âmbito do IEFP, e ainda
às normas de elegibilidade de custos em vigor;

3.2 — Assinar contratos ou outras formas de vinculação assumidas
pelo IEFP na admissão de formadores, despesas decorrentes daqueles
vínculos e respectivos pagamentos;

3.3 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
por certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória;

3.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

3.5 — Emitir e assinar certificados para os efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras);

3.6 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência da verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva.

4.2 — Para determinação dos limites da competência subdelegada,
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

§ único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios);

4.3 — Para os efeitos do disposto no artigo 29.o do estatuto anexo
ao Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, no caso de contas bancárias
abertas pelos centros de emprego e formação profissional, só poderão
as mesmas ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do Centro e a outra de quem por este for designado;

4.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos;

4.5 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que a ela se mostrem conformes praticados até
à presente data.

1 de Julho de 2001. — O Delegado Regional, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 977/2001 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão a data do meu despacho em que subdelego competências
nos directores do Centro de Emprego, de Formação Profissional e
de Apoio à Criação de Empresas (publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001), rectifica-se que onde
se lê «14 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «14 de Maio de 2001».

27 de Julho de 2001. — Pelo Delegado Regional, (Assinatura
ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 18 978/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 9 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Fernando Arnaldo Mendes Coelho Marques, técnico de emprego
especialista do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-

fissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 8 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Despacho n.o 18 979/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2001 da directora da Delegação do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social do Porto, no uso de competência
delegada pelo conselho directivo na deliberação n.o 35/2001, de 9
de Julho, a licenciada Alda das Dores Oliveira, assessora do quadro
de pessoal deste Instituto, foi nomeada, em comissão de serviço, nos
termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro,
com efeitos reportados a 2 de Julho de 2001, coordenadora do Gabi-
nete do Regime Geral da Função Pública, para exercer funções na
área de Recursos Humanos daquela Delegação.

22 de Agosto de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 18 980/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo, designo
como meu substituto nas minhas ausências, faltas ou impedimentos
o Dr. Luís Augusto Marques da Cunha.

19 de Julho de 2001. — O Adjunto do Administrador-Delegado
Regional de Solidariedade e Segurança Social do Norte, Narciso do
Nascimento Gomes.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro

Aviso n.o 11 195/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado regional do Algarve de 13 de Julho de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de assessor da carreira técnica superior do quadro de
pessoal de dotação global do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Algarve, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1058/93,
de 21 de Outubro, sendo um desses lugares reservado a funcionários
do ex-quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Algarve e um lugar reservado para funcionários de outros serviços,
com vínculo à Administração Pública, que reúnam os requisitos exi-
gidos por lei para o acesso à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se em Faro. O vencimento é o constante dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
de acordo com o escalão e o índice correspondentes, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo de apresentação das can-
didaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento
em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ser técnico superior prin-
cipal com, pelo menos, três anos na categoria e classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
a avaliação curricular, que incluirá apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato, em concurso de provas públicas, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção, que será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com a exigência da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos ter-
mos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao administrador-delegado regional do Algarve e dele constarão
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, situação militar dos candidatos
do sexo masculino, residência e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número e data do Diário da República em que o aviso
foi publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que estejam

vinculados, da qual devem constar, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
funcional que detém e a respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas).

12.1 — É dispensável a apresentação do documento indicado na
alínea b) do n.o 11 do presente aviso aos funcionários do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
caso conste do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no respectivo requerimento de admissão a
concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para apreciação dos seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

15 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-
sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na Secção
de Administração de Pessoal ou remetidas pelo correio, registadas, e com
aviso de recepção, para a Rua do Infante D. Henrique, 34, 8000 Faro.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel do Nascimento Botelho,
director distrital.

Vogais efectivos:

Licenciado Lélio Manuel Vicente de Sousa Branca, adjunto
do administrador-delegado regional.

Licenciada Maria Fernanda Martins Águas Lima Correia,
directora do Departamento de Planeamento, Avaliação
e Gestão Integrada de Programas do Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ana de Matos Leonardo, assessora prin-
cipal de serviço social.

Licenciada Rita Maria Bento da Glória e Silva, assessora
principal.

18 — O presidente do júri será substituído na sua falta e impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Algarve, Luís Manuel de Carvalho Carito.

Aviso n.o 11 196/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado regional do Algarve de 13 de Julho de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de dois lugares
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social do quadro de pessoal de dotação global do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve, aprovado e publi-
cado através da Portaria n.o 1058/93, de 21 de Outubro, sendo um
desses lugares reservado a funcionários do ex-quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, e um lugar reservado
a funcionários de outros serviços, com vínculo à Administração
Pública, que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso à
categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
em Faro. O vencimento é o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
de acordo com o escalão e o índice correspondentes, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os constantes na alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente

à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
a avaliação curricular.

8.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com a exigência da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;
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c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se
o júri assim o entender.

8.2 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos ter-
mos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao administrador-delegado regional do Algarve e dele constarão
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, situação militar dos candidatos
do sexo masculino, residência e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número e à data do Diário da República em que o aviso
foi publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que estejam

vinculados, da qual deve constar, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
funcional que detém e respectiva antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas).

12.1 — É dispensável a apresentação do documento indicado na
alínea b) do n.o 11 do presente aviso aos funcionários do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
caso conste do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no respectivo requerimento de admissão a
concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos a lei.
15 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-

sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na Sec-
ção de Administração de Pessoal ou remetidas pelo correio, registadas,
com aviso de recepção, para a Rua do Infante D. Henrique, 34,
8000 Faro.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Martins Águas Lima
Correia, directora do Departamento de Planeamento, Ava-
liação e Gestão Integrada de Programas do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Cristina Pedrosa Linhares, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social.

2.o Licenciada Maria de Lurdes Sacramento Marcelo de
Matos de Sousa, assessora de serviço social.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Susel Maria Agostinho Gaspar, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social.

2.o Licenciada Ana Balbina Espert d’Oliveira Teixeira, téc-
nica superior de 1.a classe de serviço social.

18 — O presidente do júri será substituído na sua falta e impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Algarve, Luís Manuel de Carvalho Carito.

Aviso n.o 11 197/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado regional do Algarve de 13 de Julho de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de seis lugares
na categoria de técnico superior principal da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal de dotação global do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Algarve, aprovado e publicado atra-
vés da Portaria n.o 1058/93, de 21 de Outubro, sendo cinco desses
lugares reservados a funcionários do ex-quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Algarve e um lugar reservado para
funcionários de outros serviços com vínculo à Administração Pública
que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso à categoria
em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
indicadas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, atenta a redacção

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
em Faro. O vencimento é o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com
o escalão e o índice correspondentes, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente

à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso será
o de avaliação curricular.

8.1 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com a exigência da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se
o júri assim o entender.

8.2 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção, que será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
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as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos ter-
mos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao administrador-delegado regional do Algarve, e dele constarão
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, situação militar dos candidatos
do sexo masculino, residência e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Categoria que detém, natureza do vínculo e serviço a que

pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número e à data do Diário da República em que o aviso
foi publicado.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que este-

jam vinculados, da qual devem constar, de maneira inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria funcional que detêm e a respectiva antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas;

d) Fotocópia completa das classificações de serviço atribuídas
nos anos relevantes para o concurso;

e) Documento(s) comprovativo(s) da formação profissional, com
indicação das datas de realização e da duração total (em
horas).

12.1 — É dispensável a apresentação do documento indicado na
alínea b) do n.o 11 do presente aviso aos funcionários do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Algarve,
caso conste do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no respectivo requerimento de admissão ao
concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de clas-

sificação final obedecerá ao disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na Sec-
ção de Administração de Pessoal ou remetidas pelo correio, registadas
com aviso de recepção, para a Rua do Infante D. Henrique, 34,
8000 Faro.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Lélio Manuel Vicente de Sousa Branca,
adjunto do administrador-delegado regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Ana de Matos Leonardo, assessora
principal de serviço social.

2.o Licenciada Maria de Lurdes Sacramento Marcelo de
Matos de Sousa, assessora de serviço social.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Dulcelina Maria Farrajota Bento, técnica
superior principal de serviço social.

2.o Licenciada Maria Fernanda Martins Águas Lima Cor-
reia, directora do Departamento de Planeamento, Ava-
liação e Gestão Integrada de Programas do Algarve.

18 — O presidente do júri será substituído na sua falta e impe-
dimento pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Luís
Manuel de Carvalho Carito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 11 198/2001 (2.a série):

José Augusto Miranda Correia Tavares, chefe de secção do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte — prorrogada a nomeação na categoria de chefe de repar-
tição, em regime de substituição, até à conclusão do concurso para
aquela categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — Pela Directora, o Director de Serviços
de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 18 981/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 74.o, n.o 1, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 256-A/77, de 17 de Junho, e no exercício das competências que
me foram subdelegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território pelo despacho n.o 5093/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, indefiro o reque-
rimento apresentado por Maria José Raposo Cordeiro Campos, Maria
Madalena Cordeiro da Silva Campos Gaspar e Ana Isabel Cordeiro
de Campos por ser impossível executar o Acórdão, proferido pelo
Pleno do Supremo Tribunal Administrativo, de 27 de Maio de 1999,
em virtude de o bem cuja reversão é requerida já não se encontrar
na propriedade do Estado, encontrando-se actualmente na titularidade
da ENATUR, S. A. — Empresa Nacional de Turismo.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 18 982/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, de 18 de Fevereiro de
2000, a constituição da comissão técnica que acompanhará a elabo-
ração do Plano Director Municipal de Vale de Cambra, com a seguinte
formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção-Geral das Florestas;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente;
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 18 983/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 74.o, n.o 1, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 256-A/77, de 17 de Junho, e no exercício das competências que
me foram subdelegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, pelo despacho n.o 5093/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, indefiro o reque-
rimento apresentado por Fernando Gamito, Custódia Maria Gamito
Amândio e Albano António Amândio, por a execução do Acórdão
proferido pelo Pleno do Supremo Tribunal Administrativo, de 11 de
Fevereiro de 1999, gerar grave prejuízo para o interesse público, em
virtude de o bem cuja reversão é requerida se encontrar afectado
a um fim fundamental prosseguido pela Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 18 984/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 74.o, n.o 1, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 256-A/77, de 17 de Junho, e no exercício das competências que
me foram subdelegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, pelo despacho n.o 5093/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, indefiro o reque-
rimento apresentado por Dolores Custódia Gonçalves da Silva Patrício
e Maria Luísa Gonçalves Pereira Correia, por ser impossível executar
o Acórdão proferido pelo Pleno do Supremo Tribunal Administrativo,
de 27 de Maio de 1999, em virtude de o bem cuja reversão é requerida
já não se encontrar na propriedade do Estado, encontrando-se actual-
mente na titularidade do município de Santiago do Cacém.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 18 985/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal de Fafe, com
a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;
Instituto das Estradas de Portugal;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.

20 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2021/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 275/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 2001,
a p. 13 199, rectifica-se que onde se lê «com a mesma categoria e
carreira» deve ler-se «com a mesma categoria da carreira de consultor
jurídico».

21 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Helena
Fernandes.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 18 986/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral do Ambiente, no uso da
delegação de competências:

Maria Teresa Silveira Ribeiro da Costa, técnica profissional de
2.a classe — autorizada a licença sem vencimento por 30 dias, ao
abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
a partir de 16 de Agosto de 2001.

22 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção de Pessoal, Maria
Margarida Leitão.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 270/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Julho de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Abrantes, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa das sete parcelas de terreno a seguir
referenciadas e identificadas na planta em anexo:

Parcela, com a área de 2,05 m2, propriedade de Luís Manuel
Felício de Matos, inscrita na matriz predial da freguesia de
São Vicente sob o artigo 5050 U e descrita na Conservatória
do Registo Predial de Abrantes sob o n.o 1131/230290;

Parcela, com a área de 28,22 m2, propriedade de Virgínia Tomásia
Marques Alves, inscrita na matriz predial da freguesia de São
Vicente sob o artigo 5052 U e descrita na Conservatória do
Registo Predial de Abrantes sob o n.o 1133/230290;

Parcela, com a área de 50,33 m2, propriedade de Amílcar Tomé
dos Santos, inscrita na matriz predial da freguesia de São Vicente
sob o artigo 5053 U e descrita na Conservatória do Registo
Predial de Abrantes sob o n.o 1134/230290;

Parcela, com a área de 53,93 m2, propriedade de António Pereira
Macieira, inscrita na matriz predial da freguesia de São Vicente
sob o artigo 5054 U e descrita na Conservatória do Registo
Predial de Abrantes sob o n.o 1135/230290;

Parcela, com a área de 33,73 m2, propriedade de Severino Martins
Frade, inscrita na matriz predial da freguesia de São Vicente
sob o artigo 5057 U da freguesia de São Vicente e descrita
na Conservatória do Registo Predial de Abrantes sob o
n.o 1138/230290;

Parcela, com a área de 24,10 m2, propriedade de Abílio Martins
Frade, inscrita na matriz predial da freguesia de São Vicente
sob o artigo 5058 e descrita na Conservatória do Registo Pre-
dial de Abrantes sob o n.o 1139/230290;

Parcela, com a área de 25,41 m2, propriedade de Maternalis,
Sociedade Médica, L.da, inscrita na matriz predial da freguesia
de São Vicente sob o artigo 5059 U e descrita na Conservatória
do Registo Predial de Abrantes sob o n.o 1140/230290.

A expropriação destina-se ao alargamento da Avenida de D. João I.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,

e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos nas informações técnicas (IT)
n.os 126/DSJ, de 18 de Abril de 2001, e 183/DSJ, de 24 de Julho
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.038.01
daquela Direcção-Geral.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelegação,
Maria Eugénia Santos.
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Rectificação n.o 2022/2001. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 27 de Julho
de 2001, a pedido da Câmara Municipal de Santo Tirso, autorizou
que se procedesse à correcção da área constante da planta anexa
à declaração de utilidade pública da expropriação e autorização de
posse administrativa, necessária à construção do novo cemitério de
Refojos, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 29
de Junho de 2001.

Assim, de novo se publica aquela planta, devidametne rectificada.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelegação,
Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 271/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.15.11.00/OD-01.PD., em 22 de
Agosto de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de Sesim-
bra, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/98,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 1998, alterado pelas deliberações da Assembleia Municipal de
Sesimbra de 19 de Junho de 1998, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1999 e de 9 de Julho de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 24 de Setembro
de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
na correcção de incongruências verificadas entre disposições do regu-
lamento, publicando-se em anexo a esta declaração, nos termos da
alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, a deliberação da Assembleia Municipal de Sesimbra
de 13 de Julho de 2001 que aprovou esta alteração e os n.os 1 dos
artigos 122.o e 123.o do Regulamento do Plano Director Municipal
de Sesimbra alterados.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

ANEXO

Assembleia Municipal de Sesimbra

Certidão

(alteração ao Regulamento do Plano Director Municipal
de Sesimbra)

Américo Manuel Machado Gegaloto, primeiro-secretário da
Assembleia Municipal de Sesimbra, certifica que a Assembleia Muni-
cipal de Sesimbra, na sessão extraordinária realizada no dia 13 de
Julho de 2001, deliberou, por maioria, por proposta da Câmara Muni-
cipal, alterar os n.os 1 dos artigos 122.o e 123.o do Regulamento do
Plano Director Municipal de Sesimbra, passando estes a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 122.o

1 — Ficam sem efeito todas as disposições dos planos ou estudos
urbanísticos municipais que contrariem as disposições deste Plano
Director Municipal, salvo o disposto no n.o 1 do artigo seguinte.

Artigo 123.o

1 — Para a área abrangida pelo PPU da Quinta do Conde, aprovado
e publicado no Diário da República, 2.a série, de 22 de Novembro
de 1986, serão respeitados os índices urbanísticos por ele definidos.»

Por ser verdade, mandei passar a presente certidão que assino e
faço autenticar com o selo branco da Assembleia Municipal.

16 de Julho de 2001. — O Primeiro-Secretário, Américo Manuel
Machado Gegaloto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 18 987/2001 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 8 de Agosto de 2001 e do director regional de Eco-
nomia de Lisboa e Vale do Tejo de 10 de Abril de 2001:

Maria Teresa Oliveira Feijão de Sousa Telles da Silva, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Economia de Lisboa e Vale do Tejo — transferida, com idêntica
categoria, para o quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve, conside-
rando-se exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação.

14 de Agosto de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto da Água

Acordo n.o 79/2001. — Acordo de colaboração. — O interesse na
preservação das diferentes espécies piscícolas existentes nos nossos
rios torna necessária a ponderação dos diversos factores que para
ela contribuem, designadamente com a criação das condições que
permitam a sua livre circulação.

A implantação de dispositivo adequado para a passagem das espé-
cies piscícolas mais sensíveis no açude galgável de Ponte de Lima
constitui por si só medida tornada necessária para a preservação das
espécies como o sável e a lampreia.

Pela assinatura do presente acordo de colaboração, pretende-se
revalorizar do ponto de vista político e social um acto até aqui muitas
vezes considerado como uma mera formalidade administrativa, con-
cretamente a atribuição de um apoio financeiro. A sua atribuição
é, na realidade, um acto essencialmente político, apenas possível pela
convergência das prioridades do Governo com as autarquias.

Aos . . . dias do mês de Fevereiro de 2001, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água, a Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, representada pelo seu
director regional, e a Câmara Municipal de Ponte de Lima, repre-
sentada pelo seu presidente, um acordo de colaboração para a cons-
trução de uma escada de peixes no açude galgável de Ponte de Lima.

Cláusula 1.a

Objecto do acordo de colaboração

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira para acções que visam a
implantação de um dispositivo de passagem para peixes no açude
de Ponte de Lima.
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2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Construção de ensecadeira, desvio do rio, desmontagem parcial
de parte do açude, construção da escada de peixes, reposição
das margens e equipamento de rega, revestimento vegetal e
sinalização.

3 — A Câmara Municipal de Ponte de Lima será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 17 577 contos, a atribuir
à obra referida no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 90 % do custo total estimado,
que é de 19 530 contos.

Durante o período de vigência desde acordo, desde que obtida
a concordância do INAG, poderão ser alteradas as datas de início
e conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, será sempre respeitado o limite correspondente
à participação financeira do INAG.

2 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Ponte de
Lima todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à
realização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes acordantes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução, referentes às obras abrangidas pelo acordo, com base
na apreciação técnica efectuada pela DRAOT — Norte ou
pelo INAG;

c) Verificar, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado e elaborar relatórios periódicos que
descrevam a sua situação física e financeira;

d) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do acordo de
colaboração, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Ponte
de Lima a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula
anterior, até ao limite que for da sua responsabilidade. Con-
sideram-se igualmente válidos, para efeitos de pagamento,
os documentos de despesa e autos de medição correspon-
dentes a trabalhos deste acordo de colaboração, já em curso
antes da data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Ponte de Lima, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
acordo de colaboração;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras, incluídas no
âmbito do presente acordo de colaboração, sem que antes
seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo de colaboração, podendo comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo de cola-
boração será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte, em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
acordo de colaboração;

Câmara Municipal de Ponte de Lima;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do acor-
do-programa até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do acordo de colaboração, tendo em especial atenção
a execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial, suas causas e medidas a
adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução dos investimentos objecto do presente acordo
de colaboração.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Norte, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo de cola-
boração, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira
do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG
e a DRAOT — Norte.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos
comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, também, o finan-
ciamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o INAG.

Cláusula 9.a

Revisão do acordo de colaboração

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram o seu
clausulado.

Cláusula 10.a

Resolução do acordo de colaboração

1 — O incumprimento, por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo de colaboração, poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 11.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo de colaboração,
observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, e demais legislação aplicável.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Ponte de Lima, (Assinatura ilegível.)
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ANEXO

QUADRO 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Componentes 2001 Total

Construção de ensecadeira, desvio do
rio, desmontagem parcial do açude
e construção da escada de peixes . . . 19 530 19 530

Total . . . . . . . . . . . 19 530 19 530

QUADRO 2

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Fontes 2001 Total

Administração central:

INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 577 17 577

Câmara Municipal de Ponte de Lima 1 953 1 953

Total . . . . . . . . . . . 19 530 19 530

Instituto da Conservação da Natureza

Declaração n.o 272/2001 (2.a série). — Por motivos ponderosos
e tendo em atenção o disposto do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se declara que a composição do júri do
concurso interno de acesso à categoria de assistente administrativo
principal, aberto pelo aviso n.o 8051/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, foi alterada
de harmonia com a seguinte indicação:

Presidente — Jorge Manuel de Castro Mena Reis, técnico supe-
rior principal.

1.o vogal efectiva — Maria Paula S. C. Batista de Abreu, técnica
superior de 1.a classe.

2.o vogal efectiva — Ana Luísa Figueiredo Forte, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Nunes Portas e Carlos Manuel Brito Costa,
técnicos superiores de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, por substituição, a Vice-
-Presidente, Luísa Tomás.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 988/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Helena Cláudia Melo
dos Santos para exercer as funções de apoio técnico na área da sua
especialidade, pelo prazo de um ano, automaticamente renovável.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal ilíquida equi-
valente a secretária pessoal, incluindo subsídio de refeição, bem como
subsídios de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Cultura, José Manuel
Conde Rodrigues, Secretário de Estado da Cultura.

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 18 989/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Teresa Isabel Maga-
lhães Ribeiro para exercer as funções de adjunto no meu Gabinete,
sendo para o efeito requisitada ao Instituto do Emprego e Formação
Profissional.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 990/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ricardo Joaquim Cunha Gonçalves
Pires para, no âmbito do meu Gabinete, exercer as funções de espe-
cialista no âmbito de assessoria de imprensa, que, para o efeito, nos
termos do artigo 11.o do mesmo diploma, é requisitado à Empresa
Municipal de Gestão do Parque Habitacional do Município de Cascais,
pelo prazo de um ano, automaticamente renovável.

2 — É atribuído ao nomeado a remuneração mensal ilíquida equi-
valente a adjunto de gabinete, incuindo representação permanente
e subsídio de refeição, bem como subsídios de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

16 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 991/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Regulamento de Apoio à Produção Fotográfica
Contemporânea, anexo ao Despacho Normativo n.o 27/2001, de 30
de Maio, o júri que avalia e decide os projectos de candidatura ao
apoio acima identificado é constituído pelo director do CPF, por um
representante da Fundação Calouste Gulbenkian e por um repre-
sentante do conselho consultivo do CPF, a designar por despacho
do Ministro da Cultura.

Assim, nos termos do despacho de delegação de competências
n.o 16 181/2001, de 10 de Julho, do Ministro da Cultura, designo ele-
mentos do referido júri:

Maria Teresa Siza, directora do CPF;
Manuel Costa Cabral, da Fundação Calouste Gulbenkian;
Fernando Pernes, do conselho consultivo do CPF.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 992/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 11.o do Regulamento de Apoio à Edição, anexo ao Despacho
Normativo n.o 26/2001, de 30 de Maio, o júri que avalia e decide
os projectos de candidatura ao apoio acima identificado é constituído
pelo director do CPF, por um representante do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas e por um representante do conselho con-
sultivo do CPF, a designar por despacho do Ministro da Cultura.

Assim, nos termos do despacho de delegação de competências
n.o 16 181/2001, de 10 de Julho, do Ministro da Cultura, designo ele-
mentos do referido júri:

Maria Teresa Siza, directora do CPF;
Duarte Belo, do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas;
José Afonso Furtado, do conselho consultivo do CPF.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.

Despacho n.o 18 993/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Regulamento de Apoio aos Arquivos e Património
de Fotografia, anexo ao Despacho Normativo n.o 25/2001, de 30 de
Maio, o júri que avalia e decide os projectos de candidatura ao apoio
acima identificado é constituído pelo director do CPF, por um repre-
sentante do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo e por
um representante do Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de
Lisboa, a designar por despacho do Ministro da Cultura.

Assim, nos termos do despacho de delegação de competências
n.o 16 181/2001, de 10 de Julho, do Ministro da Cultura, designo ele-
mentos do referido júri:

Maria Teresa Siza, directora do CPF;
José Vicente Serrão, do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre

do Tombo;
Luís Pavão, do Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de

Lisboa.

14 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, José
Manuel Conde Rodrigues.
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Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1852/2001:

Licenciada Maria Angelina Araújo de Morais Castro — contratada,
em regime de contrato administrativo de provimento, pelo período
de um ano, como estagiária da carreira de técnico superior do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
com efeitos reportados a 9 de Agosto de 2001.

15 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Despacho n.o 18 994/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

A) Delego, no âmbito das minhas competências próprias, no gestor
da Intervenção Operacional da Cultura, licenciado António José Men-
des Baptista, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — Relativamente à gestão do pessoal afecto à Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional:

a) Celebrar os contratos a termo incerto e celebrar e rescindir
os contratos de trabalho a termo certo, praticando os actos
resultantes da revogação e caducidade dos mesmos;

b) Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
assim como o pagamento dos correspondentes abonos;

c) Justificar ou injustificar faltas;
d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
e) Autorizar o abono de vencimentos de exercício perdido por

motivo de doença.

2 — Relativamente à gestão orçamental e realização de despesas,
no âmbito da medida de assistência técnica:

a) Autorizar, nos termos da competência concedida aos direc-
tores-gerais pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a
realização de despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços, incluindo bens duradouros e de investimento, por
conta das dotações orçamentais inscritas no orçamento da
Secretaria-Geral;

b) Autorizar as correspondentes minutas de contrato até aos
montantes delegados;

c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

d) Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades
nacionais ou estrangeiras, tendo em vista a realização de pro-
jectos, bem como as tarefas de avaliação, acompanhamento
e controlo de execução de candidaturas.

B) Subdelego, no âmbito das competências em mim delegadas pelo
despacho do Ministro da Cultura n.o 17 229/2001 (2.a série), de 16
de Agosto, no gestor da Intervenção Operacional da Cultura, licen-
ciado António José Mendes Baptista, os poderes necessários para
a prática dos seguintes actos:

1 — Relativamente à gestão de pessoal afecto à Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, bem como a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1
e 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do mesmo artigo e diploma
legal, e respectiva compensação;

b) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado António José Mendes Baptista, no âmbito dos números
anteriores, desde 1 de Agosto até à presente publicação.

17 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto de Arte Contemporânea

Contrato (extracto) n.o 1853/2001:

Maria Helena Pissaro Cardoso — contratada em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril, e por despacho de 18 de
Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura, para o exercício
das funções de técnico especializado em arte contemporânea no
Instituto de Arte Contemporânea, com o vencimento correspon-
dente ao de técnico principal da carreira técnica da função pública,
índice 440, 3.o escalão, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1854/2001:

Lúcia de Jesus Soares Marques — contratada em regime de contrato
individual de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril, e por despacho de 18 de
Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura, para o exercício
das funções de técnico especializado em arte contemporânea no
Instituto de Arte Contemporânea, com o vencimento correspon-
dente ao de técnico principal da carreira técnica da função pública,
índice 440, 3.o escalão, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1855/2001:

Maria Adelaide Fernandes Ginga Tchen — contratada em regime de
contrato individual de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril, e por despacho de 18
de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura, para o exer-
cício das funções de técnico especializado em arte contemporânea
no Instituto de Arte Contemporânea, com o vencimento corres-
pondente ao de técnico principal da carreira técnica da função
pública, índice 440, 3.o escalão, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1856/2001:

Paula Alexandra Murta da Silva Leitão — contratada em regime de
contrato individual de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril, e por despacho de 18
de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura, para o exer-
cício das funções de técnico especializado em arte contemporânea
no Instituto de Arte Contemporânea, com o vencimento corres-
pondente ao de técnico principal da carreira técnica da função
pública, índice 440, 3.o escalão, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1857/2001:

Maria Alexandra Ferreira da Costa e Sousa Fonseca — contratada
em regime de contrato individual de trabalho, ao abrigo do disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril, e por
despacho de 18 de Julho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura,
para o exercício das funções de técnico especializado em arte con-
temporânea no Instituto de Arte Contemporânea, com o venci-
mento correspondente ao de técnico principal da carreira técnica
da função pública, índice 440, 3.o escalão, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 995/2001 (2.a série):

Maria Helena Pissarro Cardoso — cessado, com efeitos a partir de
31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho para o exercício das
funções de assistente executivo no Instituto de Arte Contempo-
rânea, por motivo de mútuo acordo.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 996/2001 (2.a série):

Lúcia de Jesus Soares Marques — cessado, com efeitos a partir de
31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho para o exercício das
funções de técnico especializado em arte contemporânea no Ins-
tituto de Arte Contemporânea, por motivo de mútuo acordo.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.
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Despacho (extracto) n.o 18 997/2001 (2.a série):

Maria Adelaide Fernandes Ginga Tchen — cessado, com efeitos a
partir de 31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho para o exercício
das funções de técnico especializado em arte contemporânea no
Instituto de Arte Contemporânea, por motivo de mútuo acordo.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 998/2001 (2.a série):

Paula Alexandra Murta da Silva Leitão — cessado, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho para o exercício
das funções de técnico especializado em arte contemporânea no
Instituto de Arte Contemporânea, por motivo de mútuo acordo.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 999/2001 (2.a série):

Maria Alexandra Ferreira da Costa e Sousa Fonseca — cessado, com
efeitos a partir de 31 de Julho de 2001, o contrato de trabalho
para o exercício das funções de técnico especializado em arte con-
temporânea no Instituto de Arte Contemporânea, por motivo de
mútuo acordo.

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Despacho n.o 19 000/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e ainda do disposto nos artigos 25.o a 30.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelego, dentro dos limites estabelecidos na lei,
os poderes necessários à prática dos actos que me foram delegados
pelo despacho n.o 17 231/2001, de 16 de Julho, do Ministro da Cultura,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 16 de Agosto
de 2001.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho
de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Aviso n.o 11 199/2001 (2.a série). — 1 — O Instituto Português
de Conservação e Restauro faz público que pretende recrutar, sob
o regime de contrato individual de trabalho, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, pelo artigo 2.o da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, um indivíduo
nas seguintes condições:

1) Funções a desempenhar — motorista de ligeiros;
2) Local de trabalho — Rua das Janelas Verdes, 37, 1249-018

Lisboa;
3) Habilitações literárias — escolaridade obrigatória;
4) Remuneração mensal — 90 867$ ou E 453,24;
5) Horário — vinte e três horas e trinta minutos, distribuídas

pelos cinco dias da semana.

2 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
requerimento dirigido à directora do Instituto Português de Conser-
vação e Restauro, Rua das Janelas Verdes, 37, Lisboa, acompanhado
de curriculum vitae e de documento comprovativo das habilitações
literárias, remetido no prazo de oito dias a contar da data da publicação
do presente aviso para a morada acima referida.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

20 de Agosto de 2001. — O Chefe da Divisão de Documentação
e Divulgação, Rui Ferreira da Silva.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 19 001/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Stael Maria Etiene Noia Mendonça, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da extinta
Biblioteca Popular de Lisboa — transferida para igual categoria e
carreira do quadro de pessoal do Instituto Português do Livro e
das Bibliotecas, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

16 de Agosto de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Despacho (extracto) n.o 19 002/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001 da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Margarida de Lemos Bairrão Oleiro, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico superior principal da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do mesmo quadro de pessoal, ficando
posicionada no 2.o escalão, índice 560, mantendo-se em comissão
de serviço como chefe de divisão do quadro de pessoal deste
Instituto.

16 de Agosto de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 19 003/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 da directora do Instituto Português
de Museus:

Ricardo Hugo Gomes Faria, Sónia Cláudia da Conceição Ferreira
Barbosa e Mário Ezequiel de Oliveira Belinha — contratados a
termo certo, em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para
exercerem as funções inerentes à categoria de guarda de museu
no Museu Nacional Soares dos Reis, índice 157, a que corresponde
a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 10
de Julho de 2001.

Carlos Dingues Marques de Sá — contratado a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer as funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu Nacional Soares dos
Reis, índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de
101 200$, com efeitos a partir de 12 de Julho de 2001.

Miguel Pedro da Silva Santos, João Carlos Gonçalves Alves, Sandra
Alaíde Ramalho da Costa, Susana Augusta Rodolfo Barreiras e
Paulo Alexandre de Jesus Oliveira — contratados a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem as
funções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu Nacio-
nal Soares dos Reis, índice 157, a que corresponde a remuneração
mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 16 de Julho de 2001.

Pedro Oliveira Brás da Silva — contratado a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer as funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu Nacional Soares dos
Reis, índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de
101 200$, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.

Nélson Miguel da Costa Canilho — contratado a termo certo, em
regime sazonal, pelo prazo de dois meses, para exercer as funções
inerentes à categoria de guarda de museu no Museu de Francisco
Tavares Proença Júnior, índice 157, a que corresponde a remu-
neração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

Maria Manuela Veríssimo Marques da Silva — contratada a termo
certo, em regime sazonal, pelo prazo de dois meses, para exercer
as funções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu
de Francisco Tavares Proença Júnior, índice 157, a que corresponde
a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 8 de
Agosto de 2001.

16 de Agosto de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 004/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer favo-
rável da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, procede-se à
reclassificação em lugar vago no quadro de pessoal do Museu de
Évora da seguinte funcionária:

Helena Isabel Ganço Tomaz, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de secretário-recepcionista do quadro de pessoal do Museu
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de Évora — reclassificada para a categoria de assistente adminis-
trativo principal da carreira de assistente administrativo, escalão 1,
índice 215, em lugar vago no quadro de pessoal do referido Museu,
com efeitos reportados à data da publicação no Diário da República.

17 de Agosto de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 19 005/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do despacho n.o 17 440/2001 (2.a série),
de 16 de Julho, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto de 2001, subdelego no vice-
-presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico,
arquitecto Joaquim Guilherme Passos Leite, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar fotografar, filmar, copiar ou reproduzir obras de
arte e espécimes documentais, fixando as respectivas condições, sem
prejuízo dos regulamentos especiais em vigor ou que vierem a ser
aprovados;

1.2 — Autorizar a cedência a título precário de espécies de obras
de museu, palácios e demais serviços dependentes do IPPAR para
outros serviços dependentes ou para exposições no País que sejam
patrocinadas pelos serviços tutelados pelo Ministro da Cultura;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades
públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
incluídos no património à sua guarda, observados os limites legais
para autorização de despesas.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
arquitecto Joaquim Guilherme Passos Leite, no âmbito das compe-
tências agora subdelegadas, desde 3 de Julho de 2001 até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho n.o 19 006/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 17 440/2001
(2.a série), de 16 de Julho, do Ministro da Cultura, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto de 2001,
subdelego no vice-presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira, os poderes
necessários para autorizar a prática dos actos previstos no n.o 2 do
artigo 15.o, nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o e no n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, com excepção dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

1.2 — Aprovação de pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 448/91, de 29
de Novembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira, no âmbito das competências
agora subdelegadas, desde o dia 3 de Julho de 2001 até à data do
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho n.o 19 007/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho n.o 17 440/2001
(2.a série), de 16 de Julho, do Ministro da Cultura, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto de 2001,
subdelego nos directores regionais do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico de Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Lis-
boa e Porto, respectivamente licenciados José da Conceição Afonso,
Carlos dos Santos Rodrigues, Miguel dos Reis Pedroso de Lima, Maria
Teresa Rosa Tenazinha Pimpão, Manuel Máximo Freire Lapão e

Lino Augusto Tavares Dias, os poderes necessários para autorizar
a prática dos actos previstos no artigo 17.o e no n.o 1 do artigo 23.o
da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho, com excepção dos seguintes actos:

1.1 — Aprovação dos pareceres respeitantes aos planos municipais
previstos no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho;

1.2 — Aprovação de pareceres relativos a projectos de loteamento
e obras de urbanização previstos no Decreto-Lei n.o 448/91, de 29
de Novembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 23.o da Lei n.o 13/85,
de 6 de Julho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelos
directores regionais do Instituto Português do Património Arquitec-
tónico de Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Lisboa e Porto,
respectivamente licenciados José da Conceição Afonso, Carlos dos
Santos Rodrigues, Miguel dos Reis Pedroso de Lima, Maria Teresa
Rosa Tenazinha Pimpão, Manuel Máximo Freire Lapão e Lino
Augusto Tavares Dias, no âmbito das competências agora subdele-
gadas, desde 3 de Julho de 2001 até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

21 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 008/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2001 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Mário Luís Lima Ribeiro — nomeado, em regime de comissão de
serviço, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, conjugado
com os n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, precedendo concurso, para o cargo de chefe da
Divisão de Cooperação Científica e Tecnológica com os Países da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e os Países em Vias
de Desenvolvimento do Instituto de Cooperação Científica Tec-
nológica Internacional, com efeitos a partir de 30 de Junho de
2001 e por urgente conveniência de serviço.

16 de Agosto de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Adjunta, Puri-
ficação Cavaleiro Pais.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 19 009/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 20 de Agosto de 2001, proferido em substituição do presidente:

Isabel Maria Miguéns de Almeida Bouças Grego e Maria Alexandra
Henriques Ribeiro Ramos Bento, técnicas superiores de 2.a classe
do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia — nomeadas definitivamente, após aprovação em concurso, téc-
nicas superiores de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exoneradas
do lugar anterior à data da aceitação, sem prejuízo de continuarem
a exercer funções, em regime de requisição, respectivamente, na
Câmara Municipal de Cascais e no Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 19 010/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 20 de Agosto de 2001, proferido em substituição do presidente:

Graça de Jesus Martins da Silva, Helena Isabel Ponces Grade, Anabela
de Araújo da Costa, Maria Isabel Crespo Duarte Vitorino, Cristina
Maria Amoroso Marques Lopes, Isabel Maria Almeida Viegas
Azóia, Maria Teresa de Amarante Pamplona Vieira de Freitas Mar-
tins dos Santos, Maria Margarida Alves Marcelino, Pedro Vasco
Grilo da Costa Leite, Paula Cristina Batista Marques Trindade,
Eduardo Manuel Falcão Lopes Inês, Ana Paula Marujo de Almeida,
Marta Maria Félix Geada, Ana Isabel Neto de Oliveira Mendes
Alves Pereira, Sílvia de Almeida Leão Gomes Silva, Luís Florêncio
do Nascimento Cruz, José Manuel da Luz Clarinha, Marco César
Vitorino Mota, Ana Paula Trindade Rodrigues, João Carlos Pereira
Batista, Ângela Maria dos Santos Marques e Maria José Aguilar
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Cardoso Clarinha, técnicos superiores de 2.a classe do quadro de
pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — nomeados
definitivamente, após aprovação em concurso, técnicos superiores
de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerados do lugar anterior
à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 19 011/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Junho e de 31 de Julho de 2001 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical e do director do Instituto
de História da Ciência e da Técnica, respectivamente:

Cândido Francisco Santos Silva, técnico profissional principal da car-
reira técnica auxiliar de museografia do quadro de pessoal do Museu
Nacional da Ciência e da Técnica — autorizada a prorrogação da
requisição para o Instituto de Investigação Científica Tropical, pelo
período de um ano, desde 16 de Agosto de 2001. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, Isabel Costa.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 11 200/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto Nacional do Desporto e do conselho direc-
tivo do Instituto Geológico e Mineiro de 6 e 16 de Agosto de 2001,
respectivamente:

Manuel Gonçalves Castanheira Mendes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro — auto-
rizada a transferência com a mesma categoria, da carreira de eco-
nomia, para o quadro de pessoal deste Instituto, nos termos do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 012/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Nacional
do Desporto:

Augusto Fontes Baganha e Maria do Carmo Manzoni Sequeira Freitas
Morna, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Desporto — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos superiores principais da mesma
carreira e do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 013/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Nacional
do Desporto:

Maria Manuela Carvalho Dias Duarte Ruaz Ramos, técnica superior
de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Lisboa — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal do Instituto Nacional do Desporto. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — Pela Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 19 014/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, determino
para me substituir nas minhas faltas e impedimentos a vogal da comis-
são executiva Dr.a Engrácia Cardim.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 20 de Julho
de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo Saraiva.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 102/2001 (2.a série). — O Doutor Francisco Hen-
riques das Neves, juiz auditor de turno dos Tribunais Militares Ter-
ritoriais de Lisboa, faz saber que no processo n.o 42/96, contra o
soldado (NIM-26430592), Marco António Pinto Fernandes do RC 6,
natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto, filho de José
Manuel Anjos Fernandes e de Maria Alice Pereira Pinto, residente
na Travessa de Brás Oleiro, 141, Rio Tinto, e com domicílio pro-
fissional no Largo de Gil Eanes, Edifício Gil Eanes, bloco B, loja
C, Portimão, acusado da prática de um crime de deserção, previsto
e punido nos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a),
2.a parte, ambos do Código de Justiça Militar, foi, por despacho de
13 de Agosto de 2001, declarada caducada a contumácia, nos termos
do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o, n.o 6, ambos do Código
de Processo Penal, por ter sido detido.

30 de Agosto de 2001. — O Juiz Auditor de Turno, (Assinatura
ilegível.) — O Secretário de Turno, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 19 015/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 2 de Agosto de 2001:

Etelvina Barreira Vilardouro Bravo, assistente administrativa principal
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, remunerada pelo escalão 1, índice 215 —
transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal dos Serviços
de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da
República.

23 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Apoio Admi-
nistrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 19 016/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 17 de Agosto de 2001:

Doutora Mafalda Maria Ribeiro Ferin Cunha de Albuquerque Veloso,
assistente, com contrato administrativo de provimento nesta Uni-
versidade — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento
para acompanhamento do cônjuge no estrangeiro enquanto durar
a missão diplomática. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 19 017/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 16 de Agosto do
corrente ano, proferido por delegação de competências:

Doutora Ana Maria de Sousa Nascimento Piedade, professora auxiliar
com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País nos períodos de
30 de Setembro a 4 de Outubro e de 16 a 18 de Outubro do
corrente ano.

21 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.
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UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Aviso n.o 11 201/2001 (2.a série). — A secção permanente do
senado da Universidade dos Açores aprovou, através da resolução
n.o 07/2001, de 16 de Julho, a criação do curso de especialização
em Ciências Documentais, nas variantes de Arquivo e de Biblitoeca
e Documentação, nos termos do regulamento que se segue.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo.

Regulamento do Curso de Especialização
em Ciências Documentais

1.o

Início

O curso de especialização em Ciências Documentais a que se refere
o presente Regulamento, e que adiante se designa apenas por curso,
terá início em Outubro de 2001 e, posteriormente, sempre que a
Universidade dos Açores, por decisão do órgão estatutariamente com-
petente, o entenda oportuno.

2.o

Duração

O curso terá a duração de quatro semestres lectivos.

3.o

Coordenação e docência

1 — O curso está integrado nas actividades de pós-graduação do
Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Univer-
sidade dos Açores, e a sua coordenação compete a um(a) docente
doutorado(a) deste.

2 — Ao longo dos quatro semestres que o compõem, o curso será
leccionado por docentes de várias universidades públicas portuguesas
e por arquivistas, bibliotecários e outros técnicos superiores, devi-
damente habilitados para o efeito.

4.o

Destinatários

O curso, em qualquer das variantes previstas no n.o 7.o, destina-se
aos titulares de qualquer licenciatura conferida por uma universidade
portuguesa ou de habilitação legalmente equivalente que pretendam
obter formação pós-graduada como arquivistas, bibliotecários ou
documentalistas.

5.o

Número de vagas

O curso funcionará com o número mínimo de 25 alunos e o máximo
de 40.

6.o

Selecção dos candidatos

1 — Os candidatos serão seleccionados por uma comissão, a nomear
por despacho reitoral, composta pelo(a) coordenador(a) do curso,
que presidirá, e por mais três membros do conselho centífico e, em
simultâneo, do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais.

2 — A selecção e a seriação dos candidatos efectuar-se-ão com
base na aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

1.o Média da licenciatura;
2.o Experiência profissional no âmbito das ciências documentais;
3.o Situação profissional (pretérita, actual ou previsível) em acti-

vidades relacionadas com as áreas temáticas deste curso de
especialização;

4.o Diplomas, habilitações e graus académicos para além da
licenciatura.

3 — A apreciação dos aspectos referidos no número anterior terá
por base o curriculum vitae de cada candidato.

4 — Se a comissão de selecção o entender necessário, poderá recor-
rer à realização de entrevista individual a algum ou alguns dos can-
didatos, a fim de obter elementos que permitam a seriação final mais
correcta possível.

5 — Da decisão da comissão referida no n.o 1 não cabe recurso,
salvo se enfermada de vício de forma.

7.o

Variantes

1 — O curso é constituído por duas variantes: Arquivo e Biblioteca
e Documentação.

2 — A inscrição nas variantes referidas no número anterior terá
lugar no início do 3.o semestre.

3 — O número mínimo de inscrições para o funcionamento de qual-
quer das variantes é de 10.

8.o

Áreas científicas

1 — As áreas científicas das variantes dos cursos são as que a seguir
se indicam. Para a variante de Arquivo, é necessário que os alunos
façam prova, documental ou prática, de terem conhecimentos sufi-
cientes de latim e de paleografia. Caso não os possuam, terão de
realizar obrigatoriamente as disciplinas constantes das corresponden-
tes áreas científicas; as classificação nelas obtidas não entrarão no
cálculo da média final do curso.

1.1 — Variante de Arquivo (670 horas, para os alunos que façam
prova, documental ou prática, de terem conhecimentos suficientes
de Latim e de Paleografia; 730 horas, para os alunos que hajam de
frequentar, a mais, apenas a disciplina de Latim; 760 horas, para
os alunos que necessitem de frequentar, a mais, apenas a disciplina
de Paleografia; 820 horas, para os alunos que tenham de frequentar,
a mais, as disciplinas de Latim e de Paleografia):

a) Arquivística — 110 horas;
b) Arquivística/Biblioteconomia (comum a ambas as varian-

tes) — 360 horas;
c) Ciências Auxiliares da Arquivística — 40 horas (podendo atin-

gir 130 horas, com Paleografia);
d) Direito — 20 horas;
e) Informática — 110 horas;
f) Latim (só para quem necessitar) — 60 horas;
g) Sociologia — 30 horas.

1.2 — Variante de Biblioteca e Documentação (710 horas):

a) Arquivística/Biblioteconomia (comum a ambas as varian-
tes) — 360 horas;

b) Biblioteconomia — 210 horas;
c) Informática — 110 horas;
d) Sociologia — 30 horas.

9.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso, apresentado por anos curriculares,
é composto por 38 disciplinas, que se distribuem do seguinte modo
pelos semestres lectivos e pelo tronco comum e variantes específicas
de formação:

1.o ano

Tronco comum às variantes de Arquivo e Biblioteca e Documentação

1.o semestre
Horas

Catalogação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Fontes de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Indexação por Assuntos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Informática Documental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Instituições e Documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Tecnologia Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

2.o semestre
Horas

Arquivos Administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Catalogação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Dinamização e Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Indexação por Assuntos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Informática Documental II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Organização, Planeamento e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Sociologia da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Variante de arquivo

3.o semestre
Horas

Arquivologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Codicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Diplomática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Informática para Arquivos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Organização, Planeamento e Administração de Arquivos . . . . . . 20
Paleografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
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4.o semestre
Horas

Arquivologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Conservação e Restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
História do Livro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Informática para Arquivos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Noções de Direito para Arquivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Paleografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Variante de Biblioteca e Documentação

3.o semestre
Horas

Catalogação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Indexação por Assuntos III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Informática Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Leitura Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Organização, Planeamento e Administração de Bibliotecas . . . . . 40

4.o semestre
Horas

Catalogação IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Conservação e Restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
História do Livro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Indexação por Assuntos IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Informática Documental IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Orientação e Formação de Utilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

10.o

Funcionamento

1 — O curso funciona em horário diurno ou pós-laboral, conforme
vier a ser estabelecido para cada disciplina.

2 — A formação pode ser ministrada em regime normal, obede-
cendo a uma carga horária semanal a estabelecer, ou em regime
intensivo.

3 — As aulas dos formadores oriundos de fora da região serão
concentradas ao longo dos dias de permanência destes, num total
de cinco horas consecutivas por dia (regime intensivo).

4 — Nos dias em que houver leccionação por um formador em
regime intensivo não poderá ter lugar mais alguma aula do curso.

5 — As aulas dos formadores residentes serão calendarizadas de
harmonia com as disponibilidades destes e com os interesses dos alunos
e da organização do curso.

6 — O curso decorrerá nas instalações da Universidade dos Açores,
no Campus de Ponta Delgada, podendo vir a funcionar também em
Angra do Heroísmo em futuras edições.

11.o

Avaliação

A avaliação será acordada entre cada docente e os alunos no início
da leccionação das disciplinas e seguirá os seguintes princípios gerais:

a) Para cada disciplina, cada aluno optará entre o regime ordi-
nário (de avaliação contínua) e o regime voluntário [cuja ava-
liação consta apenas de exame final, podendo, não obstante,
envolver também a realização de trabalho(s) prático(s), se
a natureza da disciplina e o entendimento do respectivo
docente assim o exigirem];

b) No regime ordinário haverá, pelo menos, dois elementos de
avaliação, dos quais um será obrigatoriamente escrito;

c) O exame final terá lugar no período subsequente ao da lec-
cionação da disciplina. Em Julho existirá uma época única
de recurso para todas as disciplinas leccionadas em qualquer
dos semestres do ano lectivo;

d) Ao exame final apresentar-se-ão, obrigatoriamente, os alunos
inscritos nas disciplinas em regime voluntário e, se assim o
desejarem, os alunos de regime ordinário que nela tenham
reportado na avaliação contínua e ainda os que pretendam
efectuar melhoria de nota.

12.o

Diploma final

Aos alunos que concluam todas as disciplinas do curso com clas-
sificação igual ou superior a 10 valores, na escala de inteiros de 0
a 20, será passado o diploma final de arquivista ou de bibliotecário
e documentalista.

13.o

Propinas

1 — A propina total do curso será de 800 000$ (E 4000) se for
liquidada de uma só vez, no acto da inscrição, e de 900 000$ (E 4500)
se o seu pagamento tiver lugar em duas prestações: uma aquando
da inscrição e a outra até ao final do 1.o semestre do 1.o ano.

2 — A taxa de matrícula, a pagar no acto da inscrição, será de
10 % do valor total da propina: 80 000$ (E 400) caso esse valor seja
liquidado de uma só vez (pagamento único), ou 90 000$ (E 450) se
o pagamento da propina for efectuado por duas vezes.

3 — Nem a desistência do curso nem a reprovação no mesmo dá
direito à devolução das propinas.

14.o

Situações especiais

1 — Poderão frequentar parte deste curso, como supranumerários
e mediante o pagamento da propina adequada que vier a ser res-
tabelecida para cada caso, os licenciados que se encontrem numa
das situações seguintes:

a) Sejam docentes, investigadores ou funcionários da Univer-
sidade dos Açores e manifestem interesse em adquirir ou
aumentar os seus conhecimentos sobre alguma(s) área(s)
específica(s);

b) Estejam já habilitados com uma das variantes de uma espe-
cialização em Ciências Documentais (Arquivo ou Biblioteca
e Documentação) e desejem obter habilitação própria na
outra.

2 — A classificação anteriormente obtida pelos alunos da variante
de Arquivo na disciplina de Latim, quando dela fiquem dispensados
por força do disposto na parte inicial do n.o 7.o, não entrará no cálculo
da média final do curso.

3 — A classificação anteriormente obtida pelos alunos da variante
de Arquivo na disciplina de Paleografia, quando dela fiquem dis-
pensados por força do disposto na parte inicial do n.o 7.o, não entrará
no cálculo da média final do curso.

4 — Os alunos da variante de Arquivo que necessitarem de fre-
quentar as disciplinas de Paleografia e ou de Latim poderão fazê-lo
em qualquer dos anos e semestres do curso.

5 — As disciplinas que fazem parte da estrutura curricular dos cur-
sos de licenciatura ministrados pela Universidade dos Açores poderão
ser frequentadas em qualquer dos anos e semestres lectivos do curso.

Despacho n.o 19 018/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Ecologia Insular e Evolução requeridas
pela licenciada Marisa Alexandra de Freitas Toste:

Presidente — Doutor António Manuel de Frias Martins, profes-
sor catedrático da Universidade dos Açores (por designação
do reitor).

Vogais:

Doutor Robert Lawson Fletcher, professor titular da Uni-
versity of Portsmouth.

Doutora Ana Isabel de Melo Azevedo Neto, professora auxi-
liar da Universidade dos Açores.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

Despacho n.o 19 019/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 146/99, em conjugação com
o despacho n.o 209/95, publicados no Diário da República, 2.a série,
respectivamente de 21 de Agosto de 1999 e de 9 de Outubro de
1995, ambos do reitor desta Universidade, de acordo com o esta-
belecido no artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho), designo, com a seguinte constituição, o júri do con-
curso para o provimento de um lugar de professor associado na dis-
ciplina de Nutrição Animal do quadro da Universidade dos Açores,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel dos Anjos Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.
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Doutor José Antunes Afonso de Almeida, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Manuel Ramalho Ribeiro, investigador-coor-
denador da Estação Zootécnica Nacional.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 19 020/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, nomeio,
para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações apre-
sentado nesta Universidade por Nagib Paulo de Souza, os seguintes
elementos:

Doutor Ricardo da Piedade Abreu Serrão dos Santos, inves-
tigador principal do Departamento de Oceanografia e Pescas
da Universidade dos Açores, que presidirá.

Doutor João Alberto Gil Pereira, professor auxiliar do Depar-
tamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores.

Doutora Helena Maria Noronha Krug Silva, investigadora auxi-
liar do Departamento de Oceanografia e Pescas da Univer-
sidade dos Açores.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 19 021/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 146/99, em conjugação com
o despacho n.o 209/95, publicados no Diário da República, 2.a série,
respectivamente de 21 de Agosto de 1999 e de 9 de Outubro de
1995, ambos do reitor desta Universidade, de acordo com o esta-
belecido no artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho), designo, com a seguinte constituição, o júri do con-
curso para o provimento de um lugar de professor associado na dis-
ciplina de História Económica Contemporânea do quadro da Uni-
versidade dos Açores, aberto por edital publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor catedrático
do Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais
da Universidade dos Açores.

Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José David Gomes Justino, professor associado da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor associado
do Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 19 022/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 146/99, em conjugação com
o despacho n.o 209/95, publicados no Diário da República, 2.a série,
respectivamente de 21 de Agosto de 1999 e de 9 de Outubro de
1995, ambos do reitor desta Universidade, de acordo com o esta-
belecido no artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho), designo, com a seguinte constituição, o júri do con-
curso para o provimento de um lugar de professor associado na dis-
ciplina de Fisiologia Animal do quadro da Universidade dos Açores,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor José Alberto de Oliveira Alves Quartau, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Vasco Manuel Verdasca da Silva Garcia, professor
catedrático do Departamento de Biologia da Universi-
dade dos Açores.

Doutor António Manuel de Frias Martins, professor cate-
drático do Departamento de Biologia da Universidade
dos Açores.

Doutor José Estevam da Silveira Matos, professor catedrá-
tico do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 19 023/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 146/99, em conjugação com
o despacho n.o 209/95, publicados no Diário da República, 2.a série,
respectivamente de 21 de Agosto de 1999 e de 9 de Outubro de
1995, ambos do reitor desta Universidade, de acordo com o esta-
belecido no artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a redacção da
Lei n.o 19/80, 16 de Julho), designo, com a seguinte constituição,
o júri do concurso para o provimento de um lguar de professor asso-
ciado na disciplina de Teoria da Computação do quadro da Uni-
versidade dos Açores, aberto por edital publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel de Brito Ferrarri Almeida, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Félix Gomes da Costa, professor associado com
agregação do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 19 024/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 27 de Junho de 2001:

Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, professor associado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 13 e 21 de Julho de 2001.

De 3 de Julho de 2001:

Doutor Abel João Padrão Gomes, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
12 e 20 de Julho de 2001.

Licenciada Fernanda da Conceição Domingues, assistente — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 7 e 11 de Julho de 2001.

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático, em regime de acumu-
lação — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 11 e 18 de Julho de 2001.

De 3 e de 11 de Julho de 2001:

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País nos períodos compreendidos
entre 14 e 22 de Julho e entre 6 e 17 de Agosto de 2001.

De 4 de Julho de 2001:

Mestre Luís António Fonseca Mendes, assistente — concedida equi-
paração ao bolseiro fora do País no período compreendido entre
6 e 18 de Julho de 2001.
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Licenciado Joaquim Eduardo Simão Duarte, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
6 e 18 de Julho de 2001.

De 5 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Manuela Campos Duarte, técnica superior de
1.a classe — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 7 e 12 de Julho de 2001.

De 6 de Julho de 2001:

Licenciado Gael Harry Dias, assistente — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período compreendido entre 6 e 11 de
Julho de 2001.

De 11 de Julho de 2001:

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
13 e 19 de Julho de 2001.

De 16 de Julho de 2001:

Licenciada Kelly de Lemos Serrano O’Hara, assistente estagiária —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 23 e 30 de Julho de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 19 025/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 20 de Junho de 2001:

Licenciado Mário José Teixeira Pereira, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Julho e 4 de Agosto de 2001.

De 20 e de 25 de Junho de 2001:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático convidado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País nos períodos com-
preendidos entre 2 e 11 de Julho, de 23 a 27 de Julho e 22 a
28 de Agosto de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Engenheiro Carlos Manuel Antunes Fernandes, assistente convidado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 21 e 26 de Junho de 2001.

Engenheiro Paulo Manuel Oliveira Fael, assistente convidado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 21 e 26 de Junho de 2001.

Engenheiro Luís Miguel Tejada Mesquita Nunes, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 21 e 26 de Junho de 2001.

Doutor Paulo Torrão Fiadeiro, professor associado — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Julho e 4 de Agosto de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático, em regime de acumu-
lação — concedida equiparação ao bolseiro fora do País no período
compreendido entre 27 de Junho e 4 de Julho de 2001.

De 25 de Junho de 2001:

Doutor Stanislav Antontsev, professor catedrático visitante — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 22 e 28 de Agosto de 2001.

Mestre Fernando José da Silva Velez, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Junho e 6 de Julho de 2001.

De 26 de Junho de 2001:

Licenciada Sandra Isabel Pinto Mogo, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
28 de Julho e 4 de Agosto de 2001.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 2 e 9 de Julho de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 026/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 25 de Julho de 2001:

Licenciado José Augusto Simões Gonçalves Leitão, assistente além
do quadro da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
desta Universidade — prorrogado o contrato por um biénio, com
início em 27 de Julho de 2001.

De 31 de Julho de 2001:

Licenciada Solange Gonçalves Lopes da Silva, assistente convidada
a 40 % além do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra — rescindido o contrato, com efeitos a 1 de Outubro
de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 027/2001 (2.a série). — Por despachos de 10
de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

João Paulo Ferreira de Melo Correia — nomeado definitivamente,
precedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, técnico auxiliar de 2.a classe do quadro
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, com efei-
tos à data do termo de posse.

José dos Santos Almeida — nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, técnico auxiliar de 2.a classe do quadro da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, com efeitos à
data do termo de posse.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 028/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Elias Soukiazis, professor auxiliar de nomeação provisória
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 17 de Fevereiro de 2001.

Relatório final referente à nomeação definitiva como professor
auxiliar da Faculdade de Economia do Doutor Elias Soukiazis

O Doutor Elias Soukiazis é professor auxiliar da Faculdade de
Economia da Universidade de Coimbra desde 17 de Fevereiro de
1996.

Do relatório de actividades científico-pedagógicas relativo ao
período em análise há que salientar as actividades desenvolvidas ao
nível de licenciatura e mestrado. Foi, ainda, professor visitante na
University of Kent at Canterbury, UK.

No campo científico, o Doutor Elias Soukiazis participou em diver-
sas reuniões científicas, em que apresentou várias comunicações, quer
em instituições universitárias nacionais, quer no estrangeiro.

Foi coordenador e representante do Núcleo de Matemática da
FEUC e membro do Centro de Estudos da União Europeia, tendo
organizado seminários quinzenais onde foram apresentados trabalhos
de investigação.
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No campo pedagógico, o Doutor Elias Soukiazis tem revelado uma
grande preocupação com os aspectos pedagógicos, sendo de destacar
a organização de textos para os estudantes.

Publicou vários estudos em revistas científicas.
Tendo em vista este parecer, o conselho científico pronunciou-se

favoravelmente à nomeação definitiva como professor auxiliar do Dou-
tor Elias Soukiazis.

13 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Pau-
lino Maria de Freitas Teixeira.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 1858/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 28 de Junho de 2001:

João Filipe Neves Borracha Magro — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções correspondentes à categoria
de auxiliar técnico, com efeitos a partir de 2 de Julho de 2001
pelo período de um ano, renovável por igual período, até ao máximo
de dois anos.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Julho
de 2001:

Manuela de Jesus Remudas Poeiras Osório de Barros — celebrado
contrato de trabalho a termo certo para exercer funções corres-
pondentes à categoria de assistente administrativo, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2001 pelo período de um ano, renovável
por igual período, até ao máximo de dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 029/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de 2001:

Doutor Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático desta Uni-
versidade — concedida licença sabática, durante um ano com início
em 1 de Março de 2002. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 030/2001 (2.a série). — São designados, por
despacho do vice-reitor de 21 de Agosto de 2001, para fazerem parte
do júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
no 4.o grupo, Pintura Integrada, da Faculdade de Belas-Artes, reque-
ridas pelo Doutor Jorge Vidal Correia da Silva os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Deodoro Trouga Real, professor catedrático
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João Conceição Ferreira, professor catedrático, apo-
sentado, da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Doutor Luís Filipe de Abreu, professor catedrático, apo-
sentado, da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Doutor Gil Teixeira Lopes, professor catedrático, aposen-
tado, da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Jacinto Reis Vidigal, professor associado
com agregação da Faculdade de Belas-Artes da Univer-
sidade de Lisboa.

21 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 626/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de dois assistentes estagiários
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro),
para a Escola de Direito, nos termos do artigo 13.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e demais legislação vigente, para a área científica das Ciências Jurídicas
Públicas, nomeadamente para Direito Fiscal e Direito Administrativo.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
ou curso superior equivalente em Direito que tenham obtido infor-
mação final mínima de Bom.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, os resultados obtidos nas disciplinas que compõem o
respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste
caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos, os esclarecimentos prestados na
entrevista que o júri de selecção poderá realizar e o mérito científico
dos trabalhos monográficos apresentados para o efeito, quando exigidos.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, através
de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo de vali-
dade do concurso é de 30 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro do prazo
do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Universidade do
Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 202/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o,
do Regulamento dos Cursos de Mestrado da Universidade do Porto,
publicado pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se
publica o Regulamento do Mestrado em Linguística e Ensino da Lín-
gua, da Faculdade de Letras desta Universidade, homologado por
despacho reitoral de 11 de Junho de 2001:

Regulamento do Mestrado em Linguística e Ensino da Língua
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Linguística e Ensino da Língua.
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2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professar doutorado, que
será coadjuvado por outros dois professores doutorados, com os quais
constitui a comissão de coordenação.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo presidente do Departamento de Estudos Portugueses
e Estudos Românicos, sendo os restantes membros designados pelo
coordenador nomeado.

3.o

Duração e organização do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Linguística e Ensino da Língua pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares que, no seu conjunto, se designam por «curso de
especialização», com uma duração de dois semestres, de
acordo com a estrutura curricular apresentada no anexo I;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização. Nenhum mes-
trando poderá defender a dissertação antes de decorridos
12 meses sobre o início efectivo das actividades do mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, num mínimo de 12 unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no mestrado os licen-
ciados em Línguas e Literaturas Modernas (nas variantes de Estudos
Portugueses, Estudos Portugueses e Espanhóis, Estudos Portugueses
e Franceses, Estudos Portugueses e Ingleses e Estudos Portugueses
e Alemães), em Linguística ou em Filologia Românica, com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos licenciados com uma classificação inferior a 14 valores,
desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação
científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos candidatos titulares de outras licenciaturas ou de graus
universitários estrangeiros, desde que o respectivo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ser ainda fixado, no mesmo despacho, o número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico, em particular a classificação da licen-
ciatura a que se refere o n.o 1 do artigo 6.o e as classificações
das disciplinas da licenciatura da mesma área científica do
mestrado;

b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Serão efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar a moti-
vação, as capacidades científicas e a disponibilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação do mestrado poderá determinar
a obrigatoriedade da frequência, com aproveitamento, de determi-
nadas disciplinas do elenco das licenciaturas referidas no artigo 6.o

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguidas de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

1 — Como o curso funciona em regime presencial, considera-se
obrigatória a presença em dois terços das sessões dos seminários.

2 — No que diz respeito à avaliação, no fim de cada seminário
será realizada uma prova cuja natureza será determinada, no início
de cada seminário, pelo docente de acordo com os discentes.

3 — A passagem ao 3.o semestre está condicionada à aprovação
em todas as unidades curriculares precedentes.

4 — A classificação das unidades curriculares será expressa em
Aprovado e Reprovado.

10.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 7.o deste Regulamento.

11.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

12.o

Diploma

1 — Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
que integram o curso de especialização têm direito a um diploma
intitulado «Diploma do curso de especialização em Linguística e
Ensino da Língua pela Faculdade de Letras da Universidade do
Porto», que será passado pela referida Faculdade.

2 — A conclusão, defesa e aprovação da dissertação final dará
direito ao diploma de mestrado, que confere o grau de mestre.

13.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos de
ensino superior, bem como especialistas na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo conselho científico da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

3 — Em casos devidamente justificados pode ainda admitir-se a
co-orientação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e orien-
tador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.
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3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade, se tal se justificar
cientificamente.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

ANEXO I

Estrutura curricular

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
gram o curso de especialização que constitui a parte escolar do Mes-
trado em Linguística e Ensino da Língua na Faculdade de Letras
da Universidade do Porto (2001-2002), são os seguintes:

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 12 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:
Unidades

de
crédito

Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Didáctica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Linguística Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Análise do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4 — Plano de estudos e unidades de crédito:

Disciplinas
—

Horas

Unidades
de

crédito
Área científica

1.o semestre

Linguística Aplicada I 30 2 Linguística Aplicada.
Questões de Síntaxe,

Semântica e Pragmá-
tica.

30 2 Linguística Portuguesa.

P s i c o l i n g u í s t i c a e
Ensino/Aprendiza-
gem da Língua.

15 1 Psicolinguística.

Linguística e Texto/Dis-
curso.

15 1 Análise do discurso.

2.o semestre

Linguística Aplicada II 30 2 Linguística Aplicada.
Pedagogia da Gramá-

tica.
30 2 Didáctica do Português.

P e d a g o g i a d a L e i -
tura/Escrita.

30 2 Didáctica do Português.

3.o e 4.o semestres

Preparação da Disser-
tação.

Linguística Aplicada.
Didáctica do Português.

Aviso n.o 11 203/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
16 de Agosto de 2001, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado
em Biologia para o Ensino da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus: 10.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior: 20 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições para funcionamento do curso: 8.
2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas: de 23 de Julho a 7 de Setembro de 2001.
2.2 — Selecção de candidatos: de 10 a 14 de Setembro de 2001.
2.3 — Matrículas e inscrições: de 17 a 21 de Setembro de 2001.
2.4 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001.
As fases subsequentes do calendário, período lectivo e de exames

coincidirão com o estabelecido pela Faculdade de Ciências.
3 — Propinas: 250 000$.

Plano de estudos do curso de especialização

Disciplinas Horas Área
Unidades

de
crédito

Didáctica e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 15T+10TP Ciências da Educação.
Educação em Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 15T+10TP Ciências da Educação.
Psicologia e Comportamento Desviante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15T Psicologia.
Biologia e Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15T Biologia.
Reprodução Humana e Sexualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15T Biologia.
Conservação da Natureza e Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 22,5T Biologia.
Laboratório em Biologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40P Biologia.
Laboratório em Biologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40P Biologia.
Biotecnologia na Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15T Biologia.
Microbiologia e Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15T Biologia.
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 22,5T Biologia.

20 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 19 031/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria da Conceição Leal Coelho Barbosa, assistente con-
vidada além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-

pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Expe-
diente, Alda Rosa Martins de Sousa.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.o 627/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 5.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico), e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Ciências do Desporto, subárea de Animação Des-
portiva, Recreação e Lazer, na disciplina de Animação Desportiva,
para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão ser opositores os candidatos
previstos no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, devendo ser entregue directamente na Escola Superior de
Desporto de Rio Maior ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua de José Pedro Inês Canadas, lote 1, rés-do-chão,
2040-326 Rio Maior.

5 — Dos requerimentos deverão constar, obrigatoriamente, nome,
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
d) Documentos comprovativos de terem satisfeito as condições

exigidas pela Lei do Serviço Militar;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos estão sujeitas
às punições previstas nos termos da lei.

9 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Mestrado na área científica em que é aberto o concurso;
b) Licenciatura em Educação Física e ou Ciências do Desporto;
c) Análise curricular, dando particular ênfase a:

Experiência docente no ensino superior politécnico;
Outras actividades desenvolvidas no âmbito do ensino

superior politécnico;
Trabalhos publicados;

d) Entrevista, caso o júri considere necessário.

10 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Augusto Alves, professor-coordena-
dor com agregação da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogais efectivos:

Doutor João Nogueira Pimentel, professor-coordenador
com agregação da Escola Superior de Educação de Viseu
do Instituto Politécnico de Viseu.

Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, professor-coor-
denador da Escola Superior de Desporto de Rio Maior
do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogal suplente — Doutor Mário Cameira Serra, professor-coor-
denador da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

12 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Instituto Politécnico de Santarém, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 19 032/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Vera Cristina Cardoso Correia, estagiária da carreira técnica, com
contrato administrativo de provimento, da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Setúbal — autorizada a nomeação
definitiva como técnica de 2.a classe do quadro provisório do pessoal
não docente da mesma Escola, com a remuneração mensal de
172 600$, correspondente ao escalão 1, índice 285, produzindo efei-
tos a partir da data da posse do lugar.

16 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 19 033/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciada Maria da Conceição Carvalho Reis Lima — renovado o
contrato, em regime de exclusividade, como equiparada a profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Educação deste Instituto, por
um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até
30 de Setembro de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho (extracto) n.o 19 034/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Fabrice Aimé Fernand Schurmans — renovado o contrato,
em regime de exclusividade, como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto, por
um biénio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001 e até
31 de Agosto de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho (extracto) n.o 19 035/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Mestre Raquel Beatriz Leitão de Sá Loureiro Ferreira da
Silva — renovado o contrato, em regime de exclusividade, como
equiparada a assistentte do 1.o triénio da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, por um biénio, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2003. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho (extracto) n.o 19 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciada Carla Maria Gomes Marques Faria — renovado o con-
trato, em regime de exclusividade, como equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto, por
um biénio, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001 e até
31 de Agosto de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,
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Preços para 2001
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Assinante papel * Não assinante papel
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Internet (inclui IVA 17 %)
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DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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